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MENSAGEM DO CONSELHO DE ADMINISTRAçAO

O ano de2O2L representou para o Acionista, o Conselho de Administração, ostrabalhadores e

os stokeholders um ano ainda marcado pelos efeitos da Pandemia, mas já com medidas de apoio

à retoma económica da Região Autónoma da Madeira'

Destacamos um ano que incidiu no planeamento estratégico de investimentos a realizar pela

Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.4., na melhoria e recuperação das suas

infraestruturas, desenvolvendo os levantamentos de necessidades, projetos e procedimentos

para início de empreitadas essenciais à rentabilização sócio económica do património desta

sociedade, e por consequência do património da Região Autónoma da Madeira. Concretizou-se a

melhoria da organização interna, nomeadamente com a implementação de um novo s¡stema de

gestão documental idok, com a modernização do arquivo e a aposta na valorizaçäo profissional

dos recursos humanos, com a formação e a implementação dos serviços de higiene e segurança

no trabalho

No âmbito de uma gestão aberta e participativa, pela qual o Conselho de Administração pugna,

estamos recetivos a propostas e sugestöes, quer sobre os conteúdos deste relatório, quer sobre

a atividade da SDPS.

A transparência, a sustentabilidade e a responsabilidade social, associados a uma política de

recursos humanos e promoção da igualdade e a padröes de ética e conduta, são objetivos e

premissas presentes, quer na gestão estratégica, quer na gestão corrente da Sociedade por parte

do Conselho de Administração e de todos os seus colaboradores, praticadas e que serão ainda

mais aperfeiçoados, indo de encontro ao preconizado no novo regime jurídico do SERAM,

aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.e Decreto Legislativo Regional n.e L5|202L/M, de 30

de junho.

pelos resultados obt¡dos, o nosso reconhecimento aos parceiros, empresas, instituiçöes

financeiras, agentes públicos e investidores, deixamos um agradecimento pela resiliência em

tempos conturbados pela pandemia.

O nosso agradecimento ao Acionista, ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral, aos

Trabalhadores, ao Fiscal Único, ao Contabilista Certificado e aos restantes intervenientes, pelo

enorme esforço, motivação e competência com que foram desempenhadas as suas funções em

condições adversas. Com confiança no futuro e com a expetativa de um trabalho conjunto para

alcançar os objetivos traçados, partilhamos responsabilidades e valores no sentido de alcançar a

visão da Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo'

,\
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1. TNTRODUçÃO

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo S.A. foi constituída através do Decreto

Legislativo Regional n.e L6/99/M, de 18 de maio1, cujo objetivo é a prossecução de fins de

interesse público, na conceção, promoção, construção e gestão dos projetos, ações e

empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento económico, social, desportivo e

cultural, com enfoque no desenvolvimento da llha do Porto Santo.

A SDPS é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, com um capital social de

79.518.535,00 euros, que prossegue fins de interesse público. A 3L de dezembro de 2021, a sua

estruturasocietáriaeradetida em98,74%pelaRegiãoAutónomadaMadeira2eemL,26o/o,pelo

Município do Porto Santo.

A função acionista por parte da Região Autónoma da Madeira é exercida exclusivamente pelo

Secretário Regional das Finanças, com faculdade de delegação, sem prejuízo da devida articulação

com o Secretário Regional de Equipamentos e lnfraestruturas3.

Desde 2OL4, a SDPS é empresa pública reclassificada, integrada no perímetro da Administração

Pública Regional, para efeitos de Contas Nacionais. A sua atuação pautou-se pelas regras definidas

para as Empresas Reclassificadas do Setor Público Empresarial da Região Autónoma da Madeira

(SERAM).

A preparação, apresentação e divulgação das contas da SDPS, obedecem a diversos preceitos

legais impostos a entidades da sua natureza, nomeadamente o Sistema de Normalização

Contabilístico para as Administrações Públicas (SNC-AP), a Lei de Enquadramento Orçamental

(LEO), a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), as lnstruçöes do Tribunal de

Contas e o Código das Sociedades Comerciais.

É neste enquadramento e, em conformidade com as disposiçöes legais e estatuár¡as, que se

submete à apreciação da Assembleia Geral o presente Relatório de Gestão e Contas e respetivos

anexos, que integra a informação do Governo Societário, informação financeira e informação não

financeira, sustentabilidade, transparência e responsabilidade social, elaborados de acordo com

l Alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.e 2/2078/M, de 09 de janeiro, diploma que sujeita à cobrança coerciva

alguns tipos de créditos da SDPS.

2 N.s 1 do artigo 35 e n.e 1 do art¡go 37.e do Decreto Legislativo Regional n.e 75/2O2UM, de 30 de junho, que aprovou

o Regime Jurídico do Sector Empresarial da Região Autónoma da Madeira.

3 A tutela está acometida à Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, conforme determinado no Decreto

Regulamentar Regional n.e 8-A/2O19/M, de 9 de novembro.

IL
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o d¡sposto no Regime Jurídico do Sector Empresarial da Região Autónoma da Madeiraa e no

Código das Sociedades Comerciaiss, que procura expor de forma fiel e clara a evolução dos

negócios e a situação da empresa, face à atividade desenvolvida entre 1 de janeiro a 31 de

dezembro de2O27.

As contas encontram-se espelhadas nas demonstrações financeiras, elaboradas em conformidade

com o SNC - AP, e nas demonstrações orçamentais, que apresentam de forma verdadeira e

apropriada, todos os aspetos materialmente relevantes quanto à posiçäo financeira da empresa.

Sempre que possível e adequado, incluímos a informação relativa ao ano anterior, permitindo a

comparabilidade da evolução do desempenho da SDpS.

Após a emissäo de parecer e submissão à Assembleia Geral, o Relatório de Gestão e Contas (RGC)

2o2L será disponibilizado no site www.sociedadesdesenvolvimento.com

Foi dado cumprimento às orientaçöes estratégicas de gestão, plasmadas no programa do Xlll

Governo Regional, no Plano de Desenvolvimento Madeir@14-20 e demais orientaçöes do

acionista6.

4 Art.42.e do Decreto Legislativo Regional n.e I5/2027/M, de 30 de junho, que aprovou o Regime Jurídico do Sector
Empresarial da Região Autónoma da Madeira.

5 Art. 65e do Código das Sociedades Comercia¡s.

6 Exemplo da isenção de rendas aos concessionários privados, determinadas pelas Resoluçõesn.e 6/202I, de g de
janeiro, n.g 75/2021, de 5 de fevereiro, n.g t43/2021, de 5 de março, n.e 2gg/202:., de 9 de abril, n.e 3BO/]2O2L,de 7 de
ma¡o; n.e 554/2021., de 14 de junho, n.e 665/2o2L, de 16 de julho e n.g 962/2021, de 13 de outubro.

L2
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2. ATIVI DADES DESENVOLV¡ DAS

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. é a entidade gestora dos projetos e

açöes inseridos no âmbito da Operação lntegrada de Desenvolvimento e tem por objeto social a

conceção, execução e construção dos correspondentes empreendimentos de modo a:

o Contribuir para a realização do desenvolv¡mento económico regional, em termos de

preservação do equilíbrio ecológico e do património cultural e artístico da Região e da

promoçäo das açöes no âmbito do ordenamento do território, a par com a melhoria de

vida das populações e da criação de emprego;

¡ participar no lançamento e na exploração de polos de desenvolvimento local e no

fomento da cooperação intermunicipal e inter-regional;

o Divulgar toda a informação relevante para o investimento e o desenvolvimento

económico e social do Porto Santo.

No desenvolvimento das suas atividades, permitiu dotar a llha do Porto Santo de investimentos

que contribuíram para o seu desenvolvimento, atraindo investimento privado que permitiu

dinamizar a economia local e oferecer à população um conjunto de infraestruturas de lazer e

desporto, que contr¡buem para a sua qualidade de vida.

Neste âmbito, há empreendimentos sob administração direta da SDPS, concessionados e de

interesse público.

por outro lado, a COVID-19 transformou o mundo e trouxe profundas mudanças no mercado de

trabalho, nos modelos de negócio e na organização e gestão das empresas, para além de um

impacto socioeconómico para os cidadãos.

Foi, e é fulcral, assegurar a necessária revitalização da economia, recolocar a RAM na trajetória

de crescimento, e aumento da competit¡v¡dade e do desenvolvimento sustentável das empresas,

mas para efetivar a revitalização, é necessário garantir que todos os setores de atividade

desenvolvem as suas funções de forma segura.

De realçar que, segundo a Organizaçäo Mundial da Saúde (OMS), um dos seis critérios a ter em

conta no levantamento das medidas restritivas, impostas no âmbito da COVID-19, é a existência

de medidas preventivas nos locais de trabalho.

Na SDpS, os empreendimentos e infraestruturas foram adaptados de forma a minimizar os riscos

associados a Covid- 19.

h
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Neste âmbito, foi implementado um plano de prevenção de riscos biológicos mais abrangente,

reforçadas a limpeza e a desinfeção de todos os empreendimentos. para esta Sociedade, é

fundamental e prioritário apostar na proteção dos seus colaboradores, o que ocorreu através do

reforço da Segurança e Saúde no Trabalho (SST) e da aquisição de Equipamentos de proteção

lndividual (EPl).

No que concerne às diversas concessöes e arrendamentos, foram implementadas isençöes e

reduções, extraordinárias, de acordo com as orientaçöes de gestão do acionista, no sent¡do de

normalizar o funcionamento dos espaços e garantir a permanência dos trabalhadores nos seus

locais de trabalho, salvaguardando os rendimentos das famílias.

No mapa seguinte poderá encontrar o resumo dos diversos empreendimentos da Sociedade de

Desenvolvimento do porto Santo:

qUADRO 1 - EMPREENDIMENTOS DA SDPS

t Restaurante Concessionadot Edificio do Mercado e zonas
de apoio à praia 1 Loja de vestuário Concessionado

2 9 Docas - Alojamento local Disponível

L Zona desportiva e bar Gestão Própria

3

Penedo do Sono

Estádio de Desportos de
Praia 1

Adaptação e conversão -

Centro de mergulho Concessionado

1

1

Biblioteca

Auditór¡o
Concessionado

Gestão Própria
1 Sala pol¡valente Gestão Própria
1 Galeria Gestão Própria
1 Fração Concessionado
7 Anexo Concessionado
L Núcleo Museológico Concessionado
7 Fraçâo F Concessionado
1 Fração G Concessionado
t Serviço de Finanças Concessionado

5
Centro Cultural e de
Congressos

t Delegação Escolar Concessionado

1 Bar / Restaurante Concessionado
1 Loja 1 Concessionado
t Loja 2 Concessionado
T Loja 3 Concessionado
t Loia 4 Concessionado
t Unidade 5 Concessionado
t Loja (arrecadação) Disponível

6 Centro de Artesanato

L Posto de Turismo Concessionado
t Bar / Restaurante Concessionado

7
Complexo de Ténis do Porto
Santo I Campos de Ténis e Padel Concessionado

I Porto Santo Golfe 1. Golfe le fase Gestão Própria

15
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SituaçãoEspaçosLocalização

Gestão PróGolfe 2e fase

N.! de espaços

1

ConcessionadoRestaura nte1.

N.e

€mpreend¡mento

ConcessionadoBar1

Concessionadoescola de condução7

DisponívelCasa1

Gestão PrópriaCampismo7

Parque de CamPismoT9

DisponívelEdifício e áreas exteriores1Centro Hípico1"0

ConcessionadoRestaurante1Edifício da BaianaL1.

ConcessionadoPosto de Abastec¡mento
GalP

1
Terrenos Centro de Feiras12

Concessionado

Protocolo. MunicíPio do

Porto SantoParcela de terreno2Praça do Barqueiro13

Protocolo. MunicíPio do

Porto Santo
Parcela de terreno

IPasseio DunarL4

Ns de

empreendimentos
Nc Espaços Gestão Própria Concessionados Dlsponíveis

Protocolo
Municfpio

13 47 7 26 12 2

Fonte: SDPS

QtIlå[.J[îû 2 - flFgtJMC nÛSì å:t\rtP[inINt]ll\4[iN1Õ5 t]'i\ 5ÞFS

Fonte: SDPS
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A SDPS rentab¡liza os at¡vos que lhe estão afetos, através da conceção, promoção, construção e

gestão de projetos. Neste âmbito, existem diversos empreendimentos que são de gestão direta'

nomeadamente:

2"1,7.. 0 {.li.wif ú} ilF: $OL[[: D{} PÛt{TÕ :il\t{l f-)

7 Em fase de revisão o modelo de gestão do espaço porquanto será construído um parque urbano de princípios

sustentáveis, eficiente do ponto de vista energético e com respeito pelo património natural e cultural do Porto Santo'

através da plantação de plantas indígenas, a reposição da duna e a recuperação da nora.

L6
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o Campo de Golfe do Porto Santo, projetado por Severiano Ballesteros, foi inaugurado a 1 de

outubro de 2004 e é caraterizado por um percurso de 18 Buracos (par 721, com6.434 metros de

comprimento e, a¡nda, um percurso de 9 buracos, todos eles PAR 3, excelente para tre¡no de shots
de precisão.

Propriedade da SDPS, o campo figura entre os cem melhores campos da Europa, graças ao

desenho e prestþio do seu projetista, e principalmente pelo enquadramento paisagístico, que

combina a beleza natural com a atividade desportiva desafiante que torna inesquecível a

experiência para todos os amantes do golfe, profissionais ou amadores.

O campo despertou grande interesse, tanto a nível nacional, como a nível internacional. É o fruto
da aposta da SDPS na criação de infraestruturas de alta qualidade recorrendo aos serviços de
proflssionais de topo para tornar inesquecível a estada de turistas e golfistas.

De destacar que o Porto santo Golfe já foi palco do open da Madeira em 200g, 20Lo e 2oLL,
torneio de referência do circuito europeu, bem como de outros eventos nacionais e

internacionais.

o campo estende-se pela ilha paradisíaca do Porto Santo, tendo o traçado sido estudado, de

forma a integrar-se harmoniosamente na paisagem local. o campo é extlenlarnente näturâ1, dado
que se procurou, ao máximo, respeitar os ecossistemas e tirar partido das plantas indþenas e dos

vários lagos existentes. Desta forma se harmoniza uma infraestrutura moderna com o ambiente
e as características paisagísticas da ilha.

outras vantagens são a proximidade do aeroporto, dos principais hotéis e da própria praia. Um

clima sem igual permite jogar golfe o ano inteiro.

Espetacular pela paisagem, exigente como traçado e amplo pelas suas dimensöes, trata-se de um

campo capaz de atrair, tanto profissionais, como jogadores menos experientes. É um campo com
grande variedade, com duas zonas diferentes.

o percurso sul aproxima-se do tradicional estilo dos melhores campos americanos, com vários

lagos e a praia como pano de fundo. Requer um jogo lento e preciso. A abundância de lagos

estrategicamente colocados é um teste à capacidade de concentração do jogador.

o percurso norte é valorizado por altas falésias e tem os melhores ingredientes com cenários

espetaculares. Oferece ao jogador um desafio irrepetível. Entre os mais marcantes estão os

buracos 13, t4 e 15, situados ao longo da falésia e que permitem aos jogadores, contemplar
magníficas vistas sobre o mar e apreciar o recorte do litoral.

L7
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O porto Santo Golfe conta ainda com um percurso de nove buracos todos eles PAR 3, excelente

para treino de shots de Precisão.

De forma a complementar a experiência pessoal de cada visitante, o Campo de Golfe oferece um

vasto conjunto de zonas de aPoio.

A infraestrutura conta com um Club house, uma Loja de Golfe, um "Driving Range", um "Putting

Green,,, um ,,chipping Green", um Restaurante/Bar e vest¡ár¡os próprios.

O Club house está em perfeita sintonia com o ambiente que o rodeia, graças a um grande cuidado

no desenho e construção do edifício. lnclui um restaurante com vista panorâmica sobre a ilha e o

mar.

A loja de Golfe colocou à disposição dos visitantes uma vasta gama de equipamento' No Caddie

Master, bem como em todas as zonas do Clube, a equipa de profissionais esteve sempre pronta

ajudar os clientes e demais praticantes ocasionais do golfe e a tornar a visita ao Porto Santo

inesquecível.

Devido à pandemia COVID-1g, o campo de Golfe esteve encerrado entre 05 de janeiro a 03 de

março de 2O2l e a Operação Escandinávia foi cancelada durante esse período e nos meses

seguintes por imposição das medidas da Dinamarca. No entanto, registou-se um aumento em

número de voltas e receita, o número de voltas referente à Operação Escandinávia apresentou

um acréscimo de2OYo, enquanto o número de voltas totais apresentou um aumento del7o/o,

indicadores estes com parativos a 2O2O.

Em termos de indicadores de atividade, o campo de Golfe do Porto Santo registou durante o ano

de 2o2L um total de 15.059 voltas, o que representou menos 12.529 voltas quando comparado

com o período pré pandemia (-45o/ol, embora comparat¡vamente ao ano de 2020 existiu um

crescimento de2L34voltas, plasmada no quadro infra:

QUADRO 3. EVOLUçÃO DO NÚMERO DE VOLTAS 2OL9I2O2L

Fonte: Campo de Golfe do Porto Santo

Graças a um acordo pioneiro na Região, impactante na economia da llha do Porto Santo, o campo

de golfe do Porto santo é procurado por operadores escandinavos, que foram responsáveis por

27 58820L9
-53o/o-L4 663L29252020
t7%2L3415 059202L
45%-L25292OL9/202t
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10 326 voltas, ou seja 68,5% do total das 15 059 voltas do campo em 2o2L, embora ainda longe

das 22.495 voltas em 2019.

Para além dos clientes da operação Escandinávia, há a registar voltas de clientes de outros países,

conforme quadros comparativo s 2O2O/202L:

qUADRO 4 - NÚMERO DE VOTTAS / VTSTTANTES

Fonte: Porto Santo Golfe

Acrescem os clientes clientes-jogadores que asseguram o acesso ao campo através do pagamento

de urma anuidade, com destaquc para os portugueses:

QUADRO s - NÚMERO DE VOLTAS / ANUTDADES

Operação Escandinávia 8 641, L0 326

Portugal 7218 7 463

Alemanha L1,6 L20

Fspanha 17 9

França 26 63

Itália 9 6

icos (Finlândia, Noruega, Suécia)Países Nórd t4 22

Reino Unido 126 2L8

Outros (Bélgica, Holanda, Suíça...) 33 L67

TOTAL 10 200 12394

Portugal 1.754 L 803

Alemanha
196 108

Espanha L54 70

França
274 348

Itália
6 72

Nórdicos (Finlândia, Noruega, Suécia)Países
50 15

Reino Unido 182 767

Outros (Bélgica, Holanda, Suíça, etc...), o que perfaz o total de 2,

665 voltas referente às anuidades
109 r42

TOTAL 2725 266s
Fonte: Porto Santo Golfe
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Nota que relativamente aos v¡s¡tantes, 39 jogadores apresentaram voucher através da Porto

Santo Line, integrados no cruzeiro de um dia à llha do Porto Santo e 260jogadores apresentaram

vouchers referentes a outros operadores turísticos.

Deste modo, os visitantes representa ram L2 394 voltas, 82o/o do total do campo, com a operação

da Escandinávia a representar 69% dos visitantes. Já as anuidades apresentaram um ligeiro

decréscimo (2.665 voltas) representando L8% do total do campo'

O inquérito aos campos de golfe revela a realização de 45 626 voltas nos três campos de golfe da

RAM, entre janeiro e dezembro de 2021, (+2L,9% que no período homólogo), tendo esta atividade

gerado cerca de 1,9 milhöes de euros de receitas, +37,2o/o que em 2O2O.65,7% das voltas foram

realizadas por näo sócios, provenientes na sua maioria de Países Nórdicos, Alemanha, Reino

Unido, e portugal. Os estabelecimentos hoteleiros e afins venderam 47,9% das voltas, os próprios

campos de golfe 30,Oo/o e os restant es 22,Lo/o foram transacionados pelos operadores turísticos.

Tendo a Região Autónoma da Madeira três campos de golfe, o número de voltas do Porto Santo

Golfe em 2021 representou 33% dototal dos três campos, o que reforça a importância do campo

e do produto para o turismo em particular para a economia do Porto Santo'

De acordo com os indicadoress da Direção Regional de Estatística, descritivos no parágrafo

anterior, a atividade do campo de golfe do Porto Santo gerou um incremento aproximado de 0.63

M€.

Com impacto na notoriedade e no nível sócio económico da ilha do Porto Santo, o campo foi palco

de eventos desportivos, dinamizados pelo clube local ou organizados pela sociedade proprietária

do campo, casos do Torneio Colombo's Golf Trophy ou Aniversário do campo (17 anos).

A

Ø

quADRO6-TORNEIOS2021

Previstos / realizados

s https://estatistica.madeira.gov.pt/download-now/economica/turismo-pt/turismo-noticias-pt/noticias-turismo-
.orr"n1s5-pt/3 2gg-t4-02-2}22-em-2021-as-dormidas-no-alojamento-turistico-aumentaram-81-4-face-a-2020-mas-

fica ram-abaixo-do-nivel-de-2019.htm l?
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{StablefordTorneio de Santo AntónioL2fiun

{Medal1.e Etapa Campeonato Match-PlaY18 a 30íun

{StablefordTorneio de São João24/iun

!StablefordTorneio São Pedro26fiun

{StablefordTorneio Dia da Região014u1

{StablefordTaça Porto Santo Golfe03/jul
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Lo/jul ll Torneio Cross Country Stableford X

L7/jut Torneio de Verão Stableford {
L8/jut Clrcuito Drive Challenge Stableford ç
31[ul Torneio Dia da Liberdade Stableford v
07lago lll Torneio Aniversário pxo Golf Club Stableford t
O8/ago I Torneio Noturno porto Santo Golfe Stableford x
L4/ago Torneio Solidário LpCC Stableford t
2Llago Troféu José Rosado Stableford ç
28/ago Torneio 7 Maravilhas Stableford {
04lset Torneio das Vindimas Stableford u
11lset rneio Comendador Fernando pinho TeixeirallTo Stableford t
18/set lTorneio Footgolfe MedalNet X

O2/out Torneio de Outono Stableford {
09/out 17.e Torneio Aniversário do pSG Stableford t
09/out Torneio Colombo's Golf Trophy Stableford t
L6/out Torneio lmplantação da República Stableford {
06/nov Torneio de São Martinho Stableford (
13/nov llTorneio Hotel Vila Baleira Stableford {
04/dez Torneio Restauração da lndependência Stableford t
tLldez Torneio de Natal Teanl Beil.er Ball {

legenda:

y' Realizados X cancelados COVTD-l9

Fonte: Campo de Golfe do porto Santo

Devido à propagação e crescente número de casos COVID-19 na ilha do porto Santo em 2021, o

campo de golfe esteve encerrado durante algum tempo no primeiro trimestre e contou com várias

medidas restritivas ao longo do ano.

contudo, em202L, foram realizados 2L torneios, dos 26 agendados. Estas iniciativas tiveram a
participação de jogadores locais, nacionais e internacionais.

Foram de grande destaque os torneios "ANSG - Torneio do lnatel", "Colombo,s Golf Trophy,,,

"Troféu José Rosado", 'Torneio Solidário LPCC" e "17.e Aniversário do pSG,,, devido à grande

2L
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afluência de jogadores não portadores de cartöes de acesso ao campo, causando impacto na

imprensa e na promoção do Porto santo enquanto destino turístico.

Devido a afluência de jogadores nos torneios, verificou-se um aumento no número de voltas e na

receita do Porto Santo Golfe comparativamente ao ano de 2020.

De acordo com a sua responsabilidade social, o Porto Santo Golfe oferece aulas a jovens

residentes na ilha, tornado o acesso ao campo gratuito a jovens porto-santenses titulares de uma

licença desportiva.

?.,L.'p". [.tit{TRlr eULTtl[ìAt' I t]':- ("OhtCtFlbi55'Úf;

No Centro Cultural e de Congressos (CCC), registou-se um total de 12 560 entradas nas suas

instalaçöes, auditório e anexos para espetáculos e outros eventos, em conformidade com a

distribuição ao longo do ano plasmada no quadro infra.

(¿i r/[)ii{-,,¡ (ll{t!t!(r.'l¡¡riil:l il:i:tt)hi('tlisl(15 ¡'l ll)iitÌl': l(]Ii\l\'i)i(/:'

Dia/Mês Evento Deslgnação Promotor

O5 a27 de abril

Suspensão de eventos (+ de

5 pessoas) - Resolução do

Conselho neL/202L, de 4 de
janeiro

covrD 19 covtD 19

12 de fevereiro Vacinação
Vacinação COVID-19

lP-RAM - lnstituto Administração da

Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde2 de abril

22
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4
5 de abril Testes Combate pandemia

covtD-19

16 de abril Cerimónia Sistema de lncentivos
IDE

Secretaria Regional da Economia

19 de abril Provas Escritas
Provas concursais para
seleção de candidatos

emprego público

Vice-Presidência do Governo
Regional e dos Assuntos

Parlamentares

27 e28 de abril Conferência Porto Santo Charter
APM - Associação de Promoção da

Madeira / Direção Regional do
Turismo

30 de abril

1de maio

Vacinação Vacinação COVID-19
lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

4 de maio Formação Agrícola
Curso AGIR+

Agricultura
IEM - lnstituto de Emprego da

Madeira

15 de maio

28 de maio

29 de maio

Vacinação Vacinação COVID-19

lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

3 de junho Concerto Orquestra da Madeira
Conservatório - Escola Profissional

das Artes da RAM

12 de junho Vacinação Vacinação COVID-19

i; i.l ¡,ììli t(,), ;ì :i ii I i¡ i..l iirr t rjìi iXr,) ir flrvllir,i lìir)

,.,l,i,r,l l, I l,'ii'ìijil i(ÌlìMllt)i ijì1,))

rl

l

ll

ri

i'lol:rI

i iìírl ¡r1 lil t,;,'t¡,t,diur ir io¡trì iì trl!)

',.l'¡ ... 1, '.:r '.(

I f ¡i;li¡l i rlìhl nì 
;li1 ¡lr: rtr't¡j iL u t(riji¡r ar lirì

',,.í.tJ/¡!t ¡il:t iu;,i;; t.l,io) iji;ì li.tf;tit.ì i;'
Íiri,;i;r

tiÌrl:,¡rliIjt,ì.trrril tcii¡l (r,(o'¡,{rlÌin[rr

ii{rl"¡Ìdrl jl tNl') ii)¡.¿li,' i{rrif liiill ¡l:ì tillir.r::

...,.¡,:, ..Lll.t, ìt ,, 'ì,'lt

23



A zo2r I nELATónþ E COilTns SDP5
ûxtfl r.rD[ t]r D¡stÀYìLl1¡tr ¡¡&)

Br llor¡o SÀilË, s.1.

Ø
lP-RAM - lnstituto Administração da

Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

PS MadeiraCongresso da JS

MadeiraCongressoL2 e L3 de junho

Direção Geral de Recursos da Defesa

NacionalDia da Defesa NacionalCerimónia14 de junho

Madeira Parques EmPresariaisEmpresários locaisReunião16 de junho

Câmara MuniciPal do Porto SantoViolência Doméstica e

no namoroConferênciaL6 e L7 de junho

AIDGLOBALPorto Santo Sem lixoConferência23 de junho

Câmara MuniciPal do Porto SantoDia do ConcelhoCerimónia24 de junho

lP-RAM - lnstituto Administraçäo da

Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde
Vacinação COVID-19Vacinação25 e26 de junho

Coligação PSD/CDS

Autárquicas 2021Acredita Porto SantoCongresso25 dejunho

JMJornadas da MadeiraConferência/ Debate8 de julho

lP-RAM - lnstituto Administração da

Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde
Vacinação COVID-19VacinaçãoLL,23 e 24 de julho

UNE - Uma Nova EsPerançaApresentação da

Candidatura UNECongresso25 de julho

Liga Portuguesa Contra o Cancro /
DN / SDPS S.A.

Prevenção do Cancro

da pele - Porto Santo
Ativo

Conferência5 de agosto

Diário de Notícias / SDPS S.A.4litro "Primeira Dose -
Porto Santo At¡voEspetáculo / teatroLl, L2 e 13 de agosto
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Dia/Mês Evento Designação Promotor

13 e L4 de agosto Vacinação Vacinação COVID-L9
lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

26 de agosto a 13 de
outubro

Resolução do Conselho de
Governo ns778/ de 26 de

-2/3 da
covrD-19 covtD-19

27,28 e 29 de agosto Espetáculo / teatro "Sexta-feira 13"
Associaçäo Cultural, Desportiva e

recreativa "Avesso"

5 de setembro Congresso PSD/CDS Autárquicas
2021

Coligação PSD/CDS

Autárquicas 2021

10 de setembro Vacinação Vacinação COVID-19
lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

26 de setembro Ato eleitoral Eleiçöes Autárquicas
2021 Município do Porto Santo

1 de outubro Vacinação Vacinação COVTD-19

lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

4e9deoutubro Conferência
Campeonato do

Mundo de Fotografia e

Vídeo Subaquático
Associação de natação da Madeira

7 e 10 de outubro Espetáculos / dança Festival Colombo Secretaria Regional do Turismo

14 de outubro
Resolução do Conselho de

Governo ns977/ L4de
outubro red

covrD-19 covtD-19

14 e 15 de outubro Congresso Engenharia e

Sustentabilidade Ordem dos Engenheiros da Madeira

17 de outubro

29 de outubro

Congresso Juventude Popular da
Madeira Partido Popular CDS-Pp

Vacinação Vacinação COVTD-19

lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

L9 de novembro
Resolução do Governo

Regional ne 1208 de 19 de
novembro (teste e vacinas)

covtD-19 covtD-19

21 de novembro Cinema / projeção "Raya e o último
dragão"

Comissão de Proteção de Crianças e

Jovens

22 de novembro Conferência "Celebrar os Direitos"
Comissão de Proteção de Crianças e

Jovens

26 de novembro Pa lestra "Velejar pela lnclusão"

/ "Vencer o Autismo" Clube Naval do Porto Santo

27 de novembro Vacinação Vacinação COVID-19
lP-RAM - lnstituto Administração da
Saúde / DRS - Direção Regional da

Saúde

L0 de dezembro Conferência / debate
"Orçamento

Participativo 2022"
Secretaria Regional das Finanças

Ll de dezembro Teatro
"Onde está o pai

Natal" - Porto Santo
Ativo

ACES/DN/SDPS S.A.

Fonte: Centro Cultural e de Congressos do Porto Santo
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O total de entradas no Centro Cultural e de Congressos fixou-se em 12 560, que representou um

acréscimo excecional comparativamente ao ano anterior (1300 entradas).

Comparativamente ao ano anterior, verificou-se um aumento irregular proveniente das sessões

de vacinação COVID-19, uma vez que a maioria da população da ilha do Porto Santo foi vacinada

no centro de vacinação, criado nas instalações do Centro Cultural e de Congressos.

Apesar dos vários constrang¡mentos, e ainda que em valores inferiores à pandemia, verificou-se

uma ligeira retoma, comparativamente ao ano 2020'

A receita de 2021näo é equivalente ao valor estatíst¡co das entradas registadas, uma vez que a

utilização das instalações por parte da Secretaria Regionalda Saúde da RAM foi revestida de um

enorme sentido de missão Pública.

A reabertura das salas de espetáculos, congressos e conferências manteve-se ao longo do ano

condicionada ao cumprimento das várias restriçöes previstas nas Resoluçöes do Governo

Regional, sendo que a medida mais restritiva para o funcionamento desta instalação incidiu na

suspensão de eventos a mais de cinco pessoas, através da Resolução do ConselhoneLl2O2Lde4

de janeiro de2O2L.

Durante o ano, mantiveram-se cancelados os eventos de maior referência na at¡vidade desta

instalação, nomeadamente o congresso "RS4E", promovido há vários anos pela "Start Up

Madeira,,, as atividades escolares e eventos promovidos pelas associações locais.

Contudo, registou-se alguma retoma dos espetáculos do Conservatório da Madeira, dos serviços

públicos da Região Autónoma da Madeira e alguma iniciativa privada oriunda da ilha da Madeira'

qUADRO 8 - çENTRO CULTURAL E DE C9NGRE5SOS - EXPOSIçÖES TEMPORÁnlaS

Fonte: Centro Cultural e de Congressos do Porto Santo

A exposição ,,porto santo - 600 anos Engenharia e sustentabilidade realizou-se no decurso do

Congresso dos Engenheiros e integrando nas palestras e debates do mesmo, no hall do Centro de

Congressos do Porto Santo.

A

Ordem dos Engenheiros da

Madeira
"Porto Santo - 600 anos

Engenharia e Sustentabilidade14 e 15 de outubro
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Fonte: Ordem do Engenheiros

Por outro lado, será ¡mportante destacar que, na sala de Exposições do cccps foi criado um dos
postos de vacinação COVID-L9, estado atualmente em fase de reajustamento de atividade.

2.1..3. PARQUE DE ESTAC¡ONAMENTCI DO CENTRO CULTURAL E DE CONGRESSOS

o parque de estacionamento do ccÇ com capacidade para 105 viaturas, é explorado diretamente
pela SDPS

No mês de março de 2027, através da aquisição e instalação do novo sistema de gestão do parque

de Estacionamento, foi possível assegurar melhor e otimizada gestão do parque de

estacionamento.
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Rotativos Assinantes Total

Janeiro

Fevereiro

Março 283 28 311

Abril 708 34 742

Maio 910 37 947

Junho 1555 37 r592

Julho 307L 38 3109

Agosto 5703 38 574L

Setembro 2423 39 2462

Outubro 1762 38 1800

Novembro Lt26 36 7L62

Dezembro 1723 36 1159

Totais L8 664 361 19 025

Fonte: Software Parque de Estacionamento/SDPS

Apesar do esbatimento e equilíbrio nas receitas, entre os clientes rotativos e as avenças mensais,

a maior fonte de rece¡ta é proveniente dos lugares rotativos. Esta situação perm¡t¡u satisfazer

maior número de clientes, em especial no verão e reduziu o elevado número de reclamações por

falta de lugares de estacionamento.

V..3-,4. COfViiri"ËX{} []E C/tlVlltrÛS il'r: T Fif\l[5

O complexo de ténis é constituído por um campo principal e cinco secundários, bem como, dois

campos de padel.
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qUADRO 10 - EVENTOS - COMPLEXO DE CAMPOS DE TÉNIS

Fonte: SDPS

No Complexo de Ténis do Porto Santo, a atividade desportiva foi retomada de forma gradual e

progress¡va desde abril de 2021, após a suspensão da prática desportiva determinada pelas

Autoridades de Saúde no início de 2O2L.

Com a retoma da atividade desportiva, foi notória a preferência pelos desportos ao ar livre,

sobretudo pela segurança percecionada em contexto de pandemia sanitária, com reflexos no

número de utentes que ut¡lizaram estas instalaçöes.

05 de janeiro a 3 de
março 202L Resolução ns t/202L de 4 de janeiro - Suspensão

das atividades desportivas covtD -19

26 de fevereiro
Resolução do Governo ns t32/202L de 26 de
fevereiro - permite a prática desportiva federada

covrD-19

12 de março
Resolução do Governo ns LSB/ZOZL de 12 de março
- permite a prática desportiva no âmbito do lazer

covtD-19

LA a t2 de junho Torneio de Santo Antón¡o Associação "Os

Profetas"

03 a 28 de julho Operação Dinamarca Bendix Tours / Primo
Tours

t8 e 29 de julho ATL Clube Sporting

l0 e 24 de agosto Gabinete da
Administração Pública

06, L2, 20 e 26 de
agosto Clínicas de Ténis e Padel - Porto Santo Ativo

ATL

Diário de Notícias /
SDPS

13 de setembro a

dezembro Operação Dinamarca Bendix Tours / Primo
Tours

02 a 05 de outubro Torneio Porto Santo Line Smash Ténis Club

L4 a t8 de novembro Torneio Jovem Bendix Tours / Primo
Tours
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QUADRO ].1 . NÚruIERO DÊ IjTENTES DO CCIMPLËXO DE CAMPOS DË TÉN¡S

Entrede¡ ttotall

Janeiro 350 54 16 0

Fevereiro 52L 165 0 0

Março 222 25 30s 0

Abril 45L 0

Maio 309 376 0

Junho 475 s25 0

Julho 630 933 t79

Agosto L246 L372 0

Setembro 432 s51 25

Outubro 392 643 292

Novembro 244 553 298

Dezembro 238 224 72

Total 50s9 244 5949 866

Fonte: SDPS

De registar, ainda, a retoma da procura por parte da Primo Tours, operador dinamarquês, tendo

atingido as 866 entradas comparativamente às244 entradas no ano de2020'

Esta infraestrutura, pela possibilidade da prática desportiva ao ar livre em condições de segurança

em alinhamento com as recomendaçöes das Autoridades Sanitárias, apresentou indicadores

crescentes na prestação de serviços.

2"i"5. PARSUE DE CAIV]P¡SMO

O parque de campismo do Porto Santo foi construído em L983 pelo Governo Regional sendo um

espaço com uma área total de 27.560,00 m2. A sua gestäo foi afeta à SDPS em 2001 por Resolução

do Conselho de Governo Regional.

h
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Em março de 2o2o esta infraestrutura foi encerrada ao público na vertente do campismo, devido

à pandemia da COVID-19, conforme orientações emanadas pelo Conselho de Governo Regional e

consolidadas pelo Decreto-Le¡ n.e 22/2020, de 16 de maio.

No contexto do cumprimento das regras básicas de prevenção e contenção da pandemia covlD-
L9 e, tendo em conta a situação atual do Parque de Campismo, não é possível assegurar as

medidas de saúde pública, segurança e higiene impostas e aprovadas pelas autoridades

competentes, nomeadamente o distanciamento entre os utentes nas instalações comuns,

sanitárias e outras, pelo que o parque de campismo permanece encerrado à atividade do

campismo.

Embora suspensa a atividade de campismo, o Parque manteve em funcionamento, na época alta,

o bar de apoio do parque, a título precário, considerando que este tinha condições de segurança

autónoma para garantir a sua atividade.

Atualmente, existe a intenção do Governo Regional da Madeira de transição da concessão do

Parque de Campismo da Sociedade de Desenvolvimento do porto Santo para a Secretaria Regional

do Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas.

Contudo, importa referir quc cxistem ainda quatro arrenclanrentos er¡¡ vigor nas instalaçöes do

Parque de Campismo, nomeadamente Paulo Avelino com atividades do ensino da condução

automóvel, LPCC- Liga Portuguesa Contra o Cancro, AICTPS- Associação de lndústria, Comércio e

Turismo do Porto Santo e Casa do Voluntário.

2.2" CONCESSÕES E ARRENDAMENTOS

Nos termos do artigo 4.e do Decreto Legislativo Regional n.e L6/99/M, de 1g de maio, a SDpS

prossegue fins de interesse público e tem por objeto social a conceção, a execução e a construção

dos empreendimentos e infraestruturas. A exploraçäo dos empreendimentos, cujos fins não

sejam considerados exclusivamente públicos, só poderá ser assegurada pela SDpS, após se ter
esgotado a possibilidade de cessão ou de concessäo dos mesmos.

Com o contexto da pandemia, as medidas de suspensão das rendas foram constantemente

prorrogadas até junho de 2O21., aplicáveis aos inquilinos e concessionários da atividade privada.

A Resolução do Conselho de Governo n.s 665/2O2Laprovou a prorrogação do período de isençäo

temporária do pagamento de rendas e taxas mensais, cujos contratos tenham sido celebrados até

março de 2O20, no período compreendido entre 1 de julho a 30 de setembro de 2021-, devendo

para o efeito o concessionário apresentar requerimento fundamentado, comprovando a
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existência de quebras de volume de negócios, iguais ou superiores a 40o/o no ano 2020,

comparativamente ao ano 2019.

Considerando os constrangimentos provenientes da pandemia e o caráter das associaçöes,

determinou-se aplicar uma redução nas rendas das associaçöes sem fins lucrativos,

nomeadamente a Liga Portuguesa Contra o Cancro e a Associação de lndústria, Comércio e

Turismo do Porto Santo.

No Quadro seguinte encontram-se listados as principais áreas concessionadas, com uma breve

descrição dos mesmos.

QUADRO 1-2 - CONTRATOS DE CONCESSÃO / nnnrn¡DAMENTO

"Porto Santo Sub - Centro de mergulhoJosé E.G. RicardoConcessão de parte desportiva do EDP

"Escr¡tório de advogados"J. António F. CastroArrendamento da divisão "G" do CCC

"Unidade local da Seg. Social"ISSM IP RAMArrendamento da divisão "D" do CCC

"N. Museológico J. Brum do Canto"Direção Regional do PatrimónioArrendamento da divisão "E" do CCC

"Serviço de finanças"Direção Regional do PatrimónioArrendamento da divisão "l" do CCC

"Serviço de atendimento"ALRAMArrendamento da divisão "D" do CCC

"Exames de viação"DRETTArrendamento da divisão "D"

"NINI,,lnventamagia, lda.Arrendamento da loja 1 do CA -Centro

de Artesanato

"Bazar Moinho"Rui AlvesArrendamento da loja 2 do CA

"Figueira & Figueiras Lda."Luís FigueiraConcessão da loja 3 do CA

"Figueira & Figueiras Lda."Luís FigueiraConcessão da loja 4 do CA

"Figueira & Figueiras Lda."Luís FigueiraConcessão da loja 5 do CA

"Posto de Turismo"Direçâo Regional do PatrimónioArrendamento de sala do CA

"Beach Club" e "Merska - vestuário"Consórcio Severino & Jardim LdaConcessão e subconcessão do Mercado

"Quiosque do Parque de CamPismo"Luís F.F. MendonçaLicença Precária de ocupação do bar de

apoio do Parque de CamPismo
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Tipo de contrato Loja/Designação

Arrendamento de salas no parque de

Campismo

Concessionárlo/arrendatár¡o

AICTPS- Associação de lndústria,

Comércio e Turismo do Porto Santo

"Serviços de atendimento da AlCTpS"

Arrendamento de salas de apoio do

Parque de Campismo

LPCC- Liga Portuguesa Contra o

Cancro

"Serviços de Atendimento da LpCC"

Arrendamento de salas de apoio do

Parque de Campismo

Paulo A. Silva "Escola de Conduçâo llhadourada"

Arrendamento de salas de apoio do

Parque de Campismo

Casa do Voluntário "Serviços de atendimento da Casa do

Voluntá rio

Contrato de concessão do Edifício da

Baiana

Tecnovia Madeira S.A. "A Baiana"

Contrato de concessão

bar/restaurante do CTpS

do Marta S.V. Pita da Silva "Restaurante P¡ta"

Arrendamento da sala polivalente do

CTPS

Lobo &Faria "Gabinete de Fisioterapia"

Arrendamento de terrenos - "Centro de

Feiras"

Galp Madeira S.A. "Posto de Abastecimento da Galp"

Contrato de concessão do restaurante e

bar do Campo de Golfe

M.Paulina S.H. e Sousa "Restaurante PSG"

Fonte: SDPS

/,'1,'i, l,iiiii!í ii,,,:ii, i: l\iii,iíi Ii,lI;il:1il;lr; iiil,
CENTRO CUITURAL E DE CONGRESSOS DO PORTO SANTO
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O Centro Cultural e de Congressos do Porto Santo é um espaço que promove e divulga a

dinamização cultural da ilha. É um espaço que está inteiramente preparado para acolher

atividades educativas, artísticas, culturais e corporativas, oferecendo os melhores serviços

técnicos.

BIBTIOTECA

'/(1"

-\ là" "

.ia

il
A Biblioteca Municipal do Porto Santo situa-se no antigo edifício de serviços públicos. As obras de

recuperação deram lugar à Biblioteca Municipal, dotada de equipamentos de suporte aos

arquivos e salas de leitura, assegurando, assim, mais um serviço público na ilha do Porto Santo.

O edifício dispöe ainda de uma exposição permanente, o Núcleo Museológico Jorge Brum do

Canto.
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A promenade é um espaço de fruição de acesso livre ao público construído ao longo da linha dunar

interior do ex libris da ilha - a belíssima praia do Porto Santo - e estende-se desde a Alameda
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lnfante D. Henrique à Avenida Goulart Medeiros, numa extensão de aproximadamente 300

metros.

MERCADO

r ttr

-{r .'
O atual espaço do Mercado é o resultado de um projeto de revitalização do centro histórico da

cidade. No mercado poderemos encontrar um espaço de restauração e uma loja. Trata-se de um

espaço público em que o lllobiliário urbarru, a ilurnirração e sinalétlca foram devtdamente

equacionados, tendo por objetivo proporcionar bem-estar sem descurar a eficiência.

CENTRO DE ARTESANATO

t lt
E' -'::*:{

É;.-'!

O Centro de Artesanato do Porto Santo é um espaço edificado com o objetivo de preservar e

promover o artesanato local, agregando, para o efeito, a sua produção, exposição e

comercialização. Proporciona aos visitantes o contacto com as formas de produção local, espaços

concessionados de restauração, o Posto de Turismo local e uma sala de exposiçöes.
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PENEDO DO SONO

o penedo do sono, situado junto ao porto do Porto santo, é uma infraestrutura constituída por

nove módulos em banda, cada um com dois pisos, destinado, inicialmente, à oferta turística na

área da restauração e animaçäo noturna. A infraestrutura encontra-se degradada'

ESTÁDIO DOS DESPORTOS DE PRAIA

O complexo desportivo foi projetado para acolher torneios internacionais de diferentes

modalidades como o voleibol, o futebol e o andebol de praia'
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PARQUE DE CAMPISMO

O Parque de Campismo do Porto Santo dispõe de 300 alvéolos com capacidade para g00

campistas. Este espaço encontra-se situado na Fontainha. Encontra-se encerrado ao público, e

aguarda a conclusão do novo projeto desenvolvido pelo Governo Regional.

EDIFíCIO A BAIANA

o edifício da emblemática "A Baiana" foi adquirido no âmbito do projeto para a revitalização do
centro histórico de Vila Baleira, estando, atualmente, em curso obras de requalificação do espaço.

Foram encontrados achados arqueológicos, relevantes para a história da ilha do porto Santo, que

serão integrados no edifício, ficando patentes ao público após a conclusão das obras.
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O Complexo de Campos de Ténis está dotado de equipamentos e condiçöes para a realização de

eventos desportivos e torneios da modalidade, sendo constituído por 1 campo principal e 5

secundários. O Complexo de ténis oferece ainda 2 campos de padel, com excelentes condiçöes

para a prática da modalidade.

CAMPO DE GOLFE

O porto Santo Golfe, desenhado pelo campeão Severiano Ballesteros, atravessa a ilha desde as

dunas até às falésias de basalto. O campo tem um percurso de 18 buracos, um circuito curto de

,,paf' 3 desenvolvendo-se numa área de terreno superior a 1.800.000 m2 e ainda um "Club

House".
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CENTRO HíPICO DO PORTO SANTO

O Centro Hípico do Porto Santo é um espaço com capacidade para albergar L5 cavalos em amplas

boxes, incluindo picadeiro coberto, pista de galope de 300m de perímetro, um campo de salto,

um picadeiro redondo de desbaste e com bancada para 250 espetadores. Em 2021 foi

desenvolvido um projeto de reabilitação do espaço e iniciada a respetiva empreitada.

PRAçA DO BARQUEIRO

A praça do Barqueiro é o resultado de um projeto de revitalização do centro histórico da cidade,

neste espaço existe um anfiteatro ao ar livre. A Câmara Municipal do porto Santo é responsável

pela manutenção ao abrigo de um protocolo celebrado com a Sociedade de Desenvolvimento do

Porto Santo, S.A.
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A Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo foi criada pelo Decreto Legislativo Regional n.e

L6/gg/M, de 18 de maio, com objetivos bem definidos, num quadro de acelerada integração

económica, financeira e social a nível comunitário, onde a Região Autónoma da Madeira procurou

implementar uma política de desenvolvimento local equilibrada, por forma a garantir uma melhor

abertura aos mercados externos e dinamizar o investimento produtivo a nível local e regional'

Assim, pela Resolução do Conselho do Governo n.e L809/97, de 18 de dezembro, foi criada a

Operação lntegrada de Desenvolvimento do Porto Santo, instrumento de intervenção decisivo

para o desenvolvimento integrado da ilha do Porto Santo, que não pôde deixar de ser considerado

como de interesse público e regional.

Através daquele instrumento visou-se, nomeadamente, proceder à criação de infraestruturas, à

implementação de determinados equipamentos e à maximização dos recursos e das

oportunidades locais, fundamentais ao desenvolvimento integrado do Porto Santo.

Neste sentido, a Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, segue a concretização de um

objetivo, de um projeto de melhoria e promoção da ¡ntercooperação, concebida como um

instrumento privilegiado ao serviço do desenvolvimento equilibrado e durável, rentabilizando os

recursos endógenos na adequação de respostas às necessidades sent¡das pela comunidade local

e regional e promovendo a articulação entre serviços e estruturas locais, com vista à maximização

de esforços na definição e concretização de planos integrados de desenvolvimento local.

para a prossecução dos seus fins, nomeadamente no que se refere à construção e adaptação de

infraestruturas, são conferidos à SDPS, para além de outros que lhe venham a ser expressamente

atribuídos por lei, os poderes para, segundo a lei, agir como entidade expropriante dos imóveis

que foram e sejam necessários à prossecução do seu escopo social e, para o efeito, declarados de

utilidade pública por resolução do Conselho do Governo Regional.

O direito de utilizar e administrar os bens do domínio público da Região Autónoma da Madeira

que estejam ou venham a estar afetos ao exercício da sua atividade.

Os poderes para proceder à gestão técnica, administrativa e financeira das intervençöes

operacionais incluídas nos Quadros Comunitários de Apoio para as intervençöes estruturais

comunitárias no concelho do Porto Santo, mediante a celebração de contratos-programa com a

Região Autónoma da Madeira.
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Pelo diploma foram transferidos para a SDPS a posição contratual ocupada pela Região, pelo

Governo Regional, ou por ent¡dades públicas de âmbito regionale local, em contratos, ou posiçöes

em situaçöes jurídicas decorrentes de atos unilaterais da Administração, mas aceites por pessoas

jurídicas privadas, que visem a execução de empreendimentos, que constem de plano de

atividades previamente aprovado em Conselho do Governo e referente às áreas de intervenção

abrangidas pela presente sociedade.

As obras a realizar pela SDPS, S. 4., ficaram sujeitas ao disposto no Decreto-Lei n.e Sg/gg,de 2 de

março, e legislação complementar, no que respeita ao modo e às garantias de execução e

conclusão de empreitadas e fornecimentos, subordinação do contratante às exigências do

interesse público.

À sopS são ainda conferidos os poderes e prerrogativas da Região Autónoma da Madeira quanto

à proteção, desocupação, demolição e defesa administrativa da posse dos terrenos e ¡nstalações

que lhe estejam afetos e das obras por si executadas ou contratadas, podendo ainda, nos termos

da lei, ocupar temporariamente os terrenos particulares de que necessite para estaleiros,

depósito de materiais, alojamento de pessoal operário e instalação de escritórios, sem prejuízo

do direito à indemnização a que houver lugar.
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4. INVESTIMENTOS

Na sequência da atual conjuntura económica e social, marcada pela incerteza quanto às

expectativas de recuperação económica e aos melhores instrumentos para combater os efeitos

da crise económica e financeira, o investimento da SDPS, considerado numa ótica da aplicação de

capital em meios que levam ao crescimento da capacidade produtiva, foram realizadas várias

intervençöes nos empreendimentos sob a sua administração e gestão desta Sociedade, na ordem

dos 250 OO0,O0€ e cujo financiamento foi integralmente suportado por receitas próprias.

Os investimentos realizados, e em curso, possibilitaram a melhoria das condiçöes de segurança e

qualidade das infraestruturas, a maior parte de interesse público e de acesso universal gratuito,

e a todos os stakeholders que através do arrendamento, concessão ou simples usufruto sócio

desportivo, têm à sua disposiçäo equipamentos de elevada qualidade.

Especial ênfase aos principais investimentos, com destaque para os realizados no Campo de Golfe

do porto Santo, no Centro Hípico, no Complexo de Ténis do Porto Santo, no Centro de Cultural e

de congressos do Porto santo, na renovação da frota automóvel de apoio à manutenção e na

segurança dos empreendimentos componente security da SDPS.

Estes empreendimentos de referência no Porto Santo, são uma ferramenta de promoção turística,

cultura e de lazer para os turistas que nos visitam e para a população em geral, que destacamos

os seguintes:

4.1. ESTUDOS E PROJETOS

PARQUE DE CAMPISMO

¡ Levantamento topográfico do Parque de Campismo do Porto Santo com vista à

delimitação patrimonial e infraestruturas existentes.

REABTUTAçÃO OO COMPTEXO DE TÉNIS DO PORTO SANTO

o Elaboração de Projeto de Arquitetura e Especialidades para o Complexo de

Campos de Ténis do Porto Santo, tendo por objetivo o seguinte:

o Reabilitação de 5 campos de ténis com substituição integral no campo

principal e nas camadas de desgaste nos restantes 4 campos;

o Criação de 2 novos campos de padel, adicionais aos atualmente

existentes;

o Criação de zona infantil e com jogos didáticos no pavimento;
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o Substituição das caleiras e retificação de pendentes;

o Colocação de novas vedações;

o Substituiçäo do mobiliário urbano;

o substituição dos equipamentos desportivos de apoio à prática das

modalidades;

o Reparações gerais complementares à empreitada, designadamente

varanda, pavimentos, estruturas em madeira.

lmagem 3D: reabilitação do Complexo de Ténis do porto Santo

Fonte: Barra  /SDPS

CAMPO DE GOTFE DO PORTO SANTO

Execução do Programa de Monitorização Ambiental do campo de Golfe do porto

Santo, em cumprimento da DlA.

A

a
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4.2. AQUISIçÃo DE SERVIçoS

CENTRO HíPICO

o Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada de Reabilitação do Centro

Hípico do porto Santo de modo a dar cumprimento ao projetado/executado, de

acordo com as boas práticas e o estado da arte'

CAMPO DE GOLFE DO PORTO SANTO

. Manutenção preventiva dos Sistemas de Emergência e combate de incêndios do

campo de Golfe do Porto santo, em cumprimento da legislação em vigor;

Fotografia L

I .I

't.

a

Aquisição de Peças e Serviços para o Sistema de Rega do Campo de Golfe do Porto

Santo, com vista à substituição de elementos danificados e otimização dos recursos

hídrico, escassos na ilha do Porto Santo';

Reparação de Bomba Grundfos sP95 e Fornecimento e lnstalação de Motor

Grundfos MMS6ST30 - 37 KW PSG, equipamentos de grande porte, fundamentais

para o funcionamento do sistema de rega;

Fotografia 2

Aquisição de Peças para as Máquinas de Manutenção das Zonas de Greens, Fairways

e Roughs do campo de Golfe do Porto santo - Lote 1 e Fornecimento e Transporte

de duas unidades - Resfriador de óleo para a Maquinaria John Deere Progator

2030Aum;

;
{

I

t
q

a
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Fornecimento e Transporte de 3 unidades ,'ENCODER, sENsoR vELoclDADE" _

Buggies do PSG de modo a manter todo o relvado do campo, em especial as zonas

de jogo.

Trabalhos de Reparação e Manutençäo dos sistema de Deteção de lncêndios e de

lntrusão do campo de Golfe do porto santo, em cumprimento da legislaçäo em

vigor;

Trabalhos de recuperaçäo de muro de suporte no limite do Campo de Golfe do porto

Santo;

Prestação de Serviço para Elaboração de Avaliação tmobiliária dos lotes disponíveis
para alienação, integrados no Loteamento do porto santo Golf Resort 1.a Fase A;

a

a

a

a

{F
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COMPLEXO DETÉNIS DO PORTO SANTO

. Reparação e Manutenção dos Sistema de Deteção de lncêndios e de lntrusão do

Complexo de Ténis em cumprimento da legislação em vigor;

f ¡i**t*x*-.

CENTRO CUITURAI E DE CONGRESSOS DO PORTO SANTO

o Fornecimento e substituição de uma betoneira de cabina completa dos elevadores

de modo a permitir a sua utilização em condiçöes de segurança para pessoas e bens

e em cumprimento da legislação em vigor;

o Manutenção Preventiva dos S¡stemas de Emergência e combate de incêndios, em

cumprimento da legislação em vigor e salvaguarda de segurança de pessoas e bens;

h

Manutenção Preventiva do Gerador de Emergência do Centro Cultural e de

Congressos, em cumprimento da legislação em vigor e evitando falhas de energia

com repercussöes nas atividades, evacuação do espaço e preservação do

património;

h

a
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Fornecimento de Bomba EBARA versatyle - sG1000 para o sistema de elevação das

águas de lavagem do estacionamento com o devido encaminhamento para a rede

de águas residuais;

Manutenção Preventiva e curativa do Sistema de AVAC 202L, de acordo com a

legislação em vigor, salvaguardando condiçöes de salubridade e sanitárias e dotar o

espaço de condições de conforto para os utentes e demais utilizadores,

designadamente do auditório;
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Manutençäo Preventiva e corretiva do sistema sADl/ ccTV - cccPS;

i!
:i'

q

a

pENEDO DO SONO E ESTÁDIO DE DESPORTO DE PAIA DO PORTO sANTO

. Desmantelamento das Estruturas Metálicas no Empreendimento dos Estádio de

Desportos de Praia por questöes de segurança;

Limpeza das zonas exteriores e palmeiras do Empreendimento do Penedo do sono

il
ni-

a
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Assistência e assessoria técnica eletromecânica para os vários equipamentos da

SDPS para substituiçäo/reparação de elementos avariados, na vertente elétrica e

eletromecânica;

Levantamento Topográfico do prédio Rústico 149, secção v, e área envolvente, no

sítio do Tanque, porto Santo;

Prestaçäo de serviço para controlo e prevenção de pragas nos Empreendimentos,

mantendo as infraestruturas e equipamentos, mitigando os riscos de transmissão

de doenças e salvaguardando a saúde pública;

Fornecimento e lnstalação de peças e Equipamentos para a correção das Anomallas

Detetadas nos Equipamentos de Extinçäo de lncêndios dos Empreendimentos, de

acordo com a manutenção preventiva e vistorias regulares.

a

4.3. EMPREITADAS

CENTRO HIPICO DO PORTO SANTO

o objetivo da sDPS é dotar o espaço para atividades relacionadas com o hipismo,

beneficiar todo o espaço envolvente e remodelar o edifício dividido em dois usos,

um destinado a serviços de hipismo e outro a Bar e Restauração.

A infraestrutura em reabilitação está inserida num conjunto de vários edifícios

existentes destinados a armazéns, no qual pretendemos recuperar o edifício
principal destinado ao Hipismo, bem como a envolvente exter¡or destinada as

atividades relacionadas com os cavalos. Reabilitar parte do terreno a sul para

picadeiro exterior de saltos de obstáculos e pista de corridas, incluindo a nova

construção de bancadas em madeira destinado à plateia.

a

J

rJ
{

51



A z0z1 | RttßTôRlo E collTAs sDPs
¡lxrn),tt)ti r)r lì¡sh\1lt\l¡l R1l

gt tat!r., 5¡YB1 5.¡

Assim e tirando partido das características originais do edifício, foi possível com um

mínimo de alteraçöes à preexistência, adaptar os espaços ¡nter¡ores e exteriores,

para o novo esquema funcional.

O acesso ao Centro de Hipismo será feito pelo novo estacionamento projetado. O

estacionamento será público, tanto para os utentes das atividades equestres, bem

como para o bar. A partir deste ponto, o visitante pode deslocar-se quer para a zona

de Hipismo, quer para o bar.

4.4. EqUIPAMENTOS E VIATURAS

No ano de2O2L, a frota de apoio à manutenção foisubstituída por uma nova viatura

comercial, indo de encontro ao projeto smart fóssil free lsland Porto Santo.

q

¡r
¡l
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A SDPS investiu na aquisição de ferramentas e utensílios destinados à equipa de

manutenção.

i ,i.,, i,1( \l:,lìl i

Plano de comercialização e Venda dos empreendimentos da SDpS

A promoçäo turística é um instrumento essencial para a valorização e expansão da atividade

turística nacional, em geral, e da Região Autónoma da Madeira, em partlcular, no quadro da forte

concorrência internacional em que se insere. Os PCV's constituem uma importante ferramenta

ao dispor, da SDPS, associada da APM para potenciar os seus negócios e, simultaneamente, para

promover a Região Autónoma da Madeira enquanto destino turístico de Excelência.

Balanço Plano de Comercialização e Venda 2021 SDPS

Valor Candidatura PCV 35 900,00 €

Valor apoio aprovado (5096) 17 950,00 €
Despesa Total 2021 65 247 ,44 €

Percentagem de execução

1,8I,75%

Valores Efetivos

l-q Tranche 7 L80,00 €

2a Tranche 3 590,00 €

3s Tranche 3 590,00 €

4e Tranche

Total 1_4 360,00 €

Transferências APM

Data Valor

t3/04/2021 7 180,00 €

1.4/tO/2021 3 590,00 €

23112/202r 3 590,00 €

Plano de Comercialização e Venda Extraord¡nár¡o

A crise pandémica, criada pela Covid-L9, fez com que o sector do Turismo, de uma forma mais

imediata e nefasta sentisse os seus efeitos, vendo a sua atividade paralisada abruptamente. Neste

sentido, foi necessário garantir condições de segurança sanitária do destino, de forma a contribuir
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para o retançamento da confiança no destino, junto dos mercados emissores

internacionais.

A ApM decidiu implementar um projeto robusto, credível e diferenciador, cujo objetivo seria

preparar um Sistema de Certificação lnternacional no domínio das Boas Práticas na Gestão de

Riscos Biológicos, incluindo o risco associado ao SARS-COV 2. No âmbito deste projeto de

certificação, a APM comparticipou em 50% dos custos associados à obtenção da certificação, ou

seja, 2 anos de auditorias a serem realizadas pela entidade certificadora. A certificação de boas

práticas dos empreendimentos, Porto Santo Golfe e Complexo de Ténis, representa um

investimento de 2.700,00 €, pelo que 1.350,00 € é comparticipado pela APM.

A SDPS considera que esta certificação representa uma vantagem compet¡tiva e um fator de

diferenciação qualitativa, e que, simultaneamente, passa a imagem da Região como um destino

seguro.
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5. RECURSOS HUMANOS

para o exercício das suas atividades, dispöe de um quadro de pessoal qualificado. os principais

indicadores da atividade social da empresa ao longo do ano de212Lestão sucintamente indicados

nos mapas infra.

5.1 O EFETIVO DA SDPS - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DO PORTO SANTO'

s.A

O efetivo total da SDpS em 31 de dezembro de 2O2tera de 49 trabalhadoress, incluindo os 3

membros executivos do Conselho de Administraçãolo e 2 Vogais näo executivos, com a seguinte

distribuição por vínculos:

QUADRO L3 - DISTRIBUIçÃo PoR víNcuLos

Fonte: SDPS

No ano 2021 verificou-se o decréscimo de um trabalhador em relação ao ano transato, motivado

pela consolidação da cedência de interesse público de uma Assistente Técnica, conforme

despacho do secretário Regional das Finanças, de 4 de outubro.

e lnclui os trabalhadores cedidos a outras Entidades'

10 Os membros do Conselho de Administração desempenham funções em regime de acumulação, devidamente

autorizado nos termos legais, na SDPo-Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira, S'A', na

SMD-sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S.A. e na SDNM-Sociedade de Desenvolvimento do Norte da

Madeira, S.4..

A
#1

5
Nomeaçäo/Eleição

47tt
Pessoal do quadro

2
Cedido de outra Entidade
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Do pessoal do quadro da sDPS a 31 de dezembro de2O2l,8 trabalhadores encontravam-se a

desempenhar as suas funçöes noutros organismos e empresas da RAM, conforme quadro

seguinte:

qUADRO 14 - CEDÊNCIAS

Fonte: SDPS

5.2 CARGOS DE D¡REçÃO r CXrr¡n

A socicdade de Desenvolvinrento rlu Pr,¡rto santo, s.A. dispöe de 3 trabalhadores nomeados em

regime de comissão de serviço para o desempenho de cargos de chefia (coordenação da unidade
de Gestão Financeira, Unidade de Assessoria Jurídica, contratação e contencioso e coordenação

várias infraestruturas no porto Santo).

Dispõe, ainda, de uma trabalhadora com a categor¡a de Diretora Financeira, contudo a mesma

encontra-se cedida.

5.3 DISTRIBUIçÃO DOS EFETIVOS POR CATEGORIAS PROFISSIONAIS

Quanto à distribuição dos efetivos por grupo profissional e respetiva evolução, estão
sucintamente resumidas no quadro seguinte:

1 Nomeaçâo Gabinete do Secretário Regional das F¡nanças

L Nomeação Assembleia Legislativa da Madeira

2 lnteresse Público Gabinete do Secretário Regional das Finanças no porto Santo

t lnteresse Público Secretaria Regional da Saúde

1
lnteresse Público

Secretar¡a Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações
Climáticas

7 Ocasional PATRIRAM- Titularidade e Gestão de património publico Regional S.A.

7
Ocasional Ponta do Oeste-Sociedade de promoçâo e Desenvolvimento da Zona

Oeste da Madeira, S.A.
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QUADRO ls - EFET¡VOS / CATEGORIA PROFISSIONAL

Fonte: SDPS

Note-se que do quadro supra, fazem parte os trabalhadores efetivos da SDPS.

5.4. DISTRIBUIçÃo Dos AÏlvos PoR UNIDADE ORGÂNICA

A distribuição dos trabalhadores ativos, por unidade orgânica, foi a seguinte

quADRO 16 - ATIVOS / UNIDADE ORGÂNICA

Fonte: SDPS

z0zr I NEInTóBIO E CO}ITÂS 5OPS

L TDiretor de Serviços

77Técnico Superior

L8 77Ass¡stente Técn¡co

24 24Ass¡stente Operacional

50 49TOTAL

4 9,70/oEscritório no Funchal

13 31,8%Centro Cultural e de Congressos

2 4,9%Complexo de Campos de Ténis do Porto Santo

2l st,2%Campo de Golfe do Porto Santo

2,4%TCentro Híp¡co do Porto Santo

too%4LTOTAL
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5.s. DtsrRtBUtçÃo oos ATlvos poR coNcELHo

A distribuição geográfica dos trabalhadores ativos, por concelho, foi a seguinte

QUADRO r.7 - EVOrUçÃO OOS ATTVOS

Fonte: SDPS

Nos escritórios do Funchal, para além do Conselho de Administraçäo em regime de acumulação

de funções em todas as sociedades de Desenvolvimento, a SDPS dispöe de 4 trabalhadores, que

representam 9,7% do pessoal do quadro ativo.

No Porto Santo, a SDPS tem 37 trabalhadores que desempenham funçöes nos diversos

empreendimentos que a Sociedade é detentora, que representam g},g% do pessoal do quadro

ativo.

GRÁFtco 1- DtsrRtBUrçÃo oos ATtvos poR coNcELHo

37

4

0 5 10 15 20 25

Número de trabalhadores

30 35 4A

Funchal 4 4

Santo 39 37

TOTAL 43 41,

Fonte: SDPS

L¡ Porto Santo Lt Funcha¡
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5.6. MOVIMENTAçÃO DE PESSOAL

No ano 2021 verificou-se a cedência de dois Assistentes Técnicos para o desempenho de funçöes

na Secretaria Regional das Finanças.

5.7. MOBILIDADE NA CARREIRA

Em 2021, na sociedade de Desenvolvimento do Porto santo, s.A. näo se verificou qualquer

mobilidade na carreira.

5.8. EFETIVO / ESTRUTURA ETÁRIA

A análise do nível etário do efetivo apresenta a seguinte distribuição:

GRÁFlco 2 - DlsrRlBUtçÃo erÁn

q
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45-49
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55-59
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60-64
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6s-69
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5i 2 L

Fonte: SDPS

Grande parte dos trabalhadores da Sociedade de Desenvolvimento do Porto santo, s'A'

pertencem à faixa etária entre os 35 e os 39 anos'

50-54
anos

3s-39
anos

30-34
anos

3

anos

40-44

713
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5.9. EFETTVO / ESTRUTURA DE ANTTGUTDADE

A análise do efetivo e estrutura de antiguidade leva-nos a concluir o seguinte:

e RÁnco 3 - DtsrRlBUlçÃo oo EFETtvo poR ANTTGUTDADE

I Até 5 anos

I 5-9 anos

I 10-14 anos

I 15-19 anos

¡f 20-24 anos

Fonte: SDPS

Em 2o21, na sDPS 5o% do efetivo global apresenta uma antiguidade entre 15 e 19 anos.

5.10, EFETTVO / FSTRUTURA HAB|UTAC|ONAL

A análise do efetivo e as respetivas habilitaçöes leva-nos a concluir o seguinte

enÁnco 4 - EsTRUTURA nABtllrAcloNAt

Licenciatura
L6o/o

49 ano

5e ano a 9e ano
28%

12e ano
50%

Fonte: SDPS

2%

Na SDPS, 50% dos trabalhadores possuem como habilitaçöes literárias o ensino secundário.

6L



# zAZt I nELATóRIO E CÛNTAS sDpS
vx:ndlna rt l}lSti\artìl¡n s(ì

ìx) lltB tr ì StNr{} ! {

s.1r.. PERíODO NORMAL DE TRABALHO (PNT) E ORGANIZAçÃO DO TRABALHO

O período normal de trabalho semanal do pessoal da SDPS, S.A. varia entre as 35 e as 40 horas,

conforme estipulado nos respet¡vos contratos de trabalho.

O potencial máximo anual de trabalho em 2021foi de 9.373 dias, descontados os dias de

descanso, as férias, os feriados e as tolerâncias de ponto.

É de salientar que os dias de férias representaram uma perda de 1180 dias. Contribuíram para

este número a antiguidade dos trabalhadores, pois por cada dez anos de serviço acresce um dia

de férias aos 25 estabelecidos pelo Conselho de Administração.

Cada colaboradortrabalhou, em média,220 dias no ano de202L.

Esta informação é referente apenas aos trabalhadores do quadro de pessoal ativo.

5.12. ABSENTISMO

No ano de2O2l, registaram-se faltas por doença, para assistência a familiares, por falecimento

de familiares e licença parental.

5.12.1. ABSENTISMO - COVID

Com a pandemia COVID-19, a SDPS registou em 2027 faltas de 17 trabalhadores que

apresentaram declaraçöes de isolamento profilático, que representaram 130 dias, bem como

faltas motivadas pelo contág¡o do vírus por parte de 12 trabalhadores, que representaram 78 dias.

5.13. HIGIENE, SEGURANçA E SAUDE

No ano em análise, foi adjudicada a prestação de serviços de higiene, segurança e saúde no

trabalho de modo a dar cumprimento ao imperativo legal constante na Lei \O2/2009 de 10 de

setembro.

Todos os trabalhadores da SDPS, sem exceção, estão cobertos, nos termos da lei, por um seguro

de acidentes de trabalho, assegurado pela Companhia de Seguros Tranquilidade.

5.13.L, HIGIENE, SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO - MEDIDAS COVID

Dotou-se as ¡nstalaçöes com os meios de proteção adequados à mitigação das medidas COVID-

L9, designadamente através da colocação de painéis acrílicos e da aquisição de produtos de

desinfeção, máscaras, fatos de proteção e viseiras.

K
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Foram atualizados os planos de contingência para a Sede bem como para as infraestruturas e

respetivos planos de retoma de atividade para os empreendimentos, conforme as indicaçöes

provindas pelas Autoridades competentes.

5.14. RErAçÕES COLETTVAS DE TRABALHO E DtSCtpLtNA

A Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. a 31, de dezembro de 2O2t tinha 5

trabalhadores inscritos no SINTAP-Sindicato dos Trabalhadores da Administração pública, bem

como 8 trabalhadores inscritos no Sindicato dos Trabalhadores em Funçöes Públicas e Sociais do

Sul e Regiões Autónomas.

Não existe Acordo de Empresa, pelo que os contratos dos trabalhadores regem-se pela:

o Regra geral - Lei Geraldo Trabalho;

¡ 16 trabalhadores estão integrados na Convenção Coletiva de Trabalho dos Empregados

de Escritório, Comércio e Serviços da RAM;

r 1 trahalhador está ¡ntegrado na Convenção Coletiva de Trabalho dos Empregados dc

Limpeza.

o gráfico seguinte representa o número de trabalhadores sindicalizados:

GRÁFICO 5 - TRABALHADORES SINDICALIZADOS

SNTAP 38%

STFPS Sul e Regiões...

Fonte: SDPS
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5.ls. FORMAçÃO PROFISSIONAL

No ano 2O27,ioram realizadas 4 açöes de formação:

r Curso técnico de formação e animação turística

o Curso de boas práticas no âmbito da COVID-L9

. Regime de Contratação Pública - Execução de Contratos

o Curso Pós-Graduado em Direito dos Contratos Públicos

As formaçöes supramencionadas tiveram um total de 15 participantes e 1822 horas de

formação.

GRÁFrco 6 - FoRMAçÃo PRoFlssloNAL

2020 202L

I Acções 3

Participantes 3 15

Fonte: SDPS

s.16. COOPERAçÃO COM OUTRAS ENTIDADES

5.16.1. INSTITUTO DE EMPREGO DA MADEIRA, IP

A Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. possibilitou a realização de Programas de

Emprego. No decurso de 2O2L foram colocados:

¡ Programa de ocupação temporária para desempregados (POT):

o três assistentes oPeracionais;

o um assistente técnico.

¡ Medida de apoio à integração de subsidiados (MAIS):

o um assistente técnico;

o um ass¡stente operacional.
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5.16,2. COMUNIDADE ESCOTAR

A SDPS poss¡bilitou, ainda, a colocação de 2 jovens no Centro Cultural e de Congressos do porto

Santo bem como no Complexo de Campos de Ténis do Porto Santo através do Programa "Jovem

em Formação", que visa promover a ocupação dos tempos livres dos jovens, de modo transversal

e integrativo, através do desempenho de atividades formativas que permitam o contacto

experimental com algumas áreas profissionais, de modo a desenvolver o seu sentido de

responsabilidade e de participaçäo social.
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5. GOVERNO DA SOCIEDADE

Este capítulo dá cumpr¡mento ao dever de informação, previsto no regime jurídico do setor

empresarial da Região Autónoma da Madeira'

A adoção de uma estrutura de Governance, em consonância com a estratégia da empresa no

âmbito do setor das empresas de interesse económico geral, o cumprimento das obrigaçöes de

serviço público e com as orientaçöes de gestão emanadas pelo acionista' assente na

transparência, controlo e eficiência, é considerada uma das questöes fundamenta¡s para a

sustentabilidade da SDPS'

6.1. MISSÃO, OBJETIVOS E POLíTICA DA EMPRESA

o enquadramento jurídico da sDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto santo s.A' é dado

pelo Decreto Legislativo Regional n.e L6/L999,/M, de 18 de maio, com as alteraçöes introduzidas

pelo Decreto Legislativo Regional n.e 212o18/M, de oglot, diploma que sujeita à cobrança

coerciva alguns tipos de créditos da SDPS'

É uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, que prossegue fins de interesse

público, sendo que a 31 de dezembro de 2020 a sua estrutura societária era detida em 98,74o/o

pela Região Autónoma da Madeiral2 e pelo Município do Porto Santo em L,26%'

Desde 20L4, aSDPS integra o setor público empresarial da Região Autónoma da Madeira, sob a

forma de EPR - Empresa Pública Reclassificada'

Apresenta-se com a designação comercial de sociedade de Desenvolvimento do Porto santo e

tem por objeto social conceber, promover, construir e gerir projetos, ações e empreendimentos

que contribuam para o desenvolv¡mento económico, social, desportivo e cultural daquela ilha,

tendo no seu escopo, a realização de fins de interesse público'

A sua constituição permitiu dotar aquele concelho de investimentos que contr¡buíram, de forma

inegável, para o desenvolvimento, atra¡ndo investimento pr¡vado que permitiu dinamizar a

economia local, e proporcionar à população um conjunto de infraestruturas de lazer que

contr¡buem para a sua qualidade de vida'

12 Cu¡a tutela está acometida à Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, conforme determinado no

Decreto Regulamentar Regional n'e 8-A/20791M, de 9 de novembro'

#
q
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compete-lhe, ainda, o exercício das competências e prerrogativas da Região Autónoma da

deira, em prol do desenvolvimento sócio económico da llha do porto Santo de um modo
part¡cular e da RAM no seu todo. Tendo presente o objeto social, as obrigaçöes de serviço público

e as atribuições que foram acometidas à SDPS, esta tem por:

Missão

A missão da sDPS consiste em promover o desenvolvimento económico, social, desportivo e

cultural da ilha do porto Santo

Visão

A ação da sDPS visa a rentabilização dos ativos que lhe estão afetos, através da conceção,
promoção, construção e gestão de projetos, açöes e empreendimentos.

Valores

a

a Responsa bilidade

Compromisso

Excelência

Transparência

lnovação

os diversos instrumentos, estratégias e programas existentes, deveräo ser aproveitados pela

SDPS e demais parceiros, para a melhoria e a otimização dos níveis de serviço e da capacidade
competitiva da RAM, em especial no que respeita à:

' contribuição da empresa para o desenvolvimento social, turístico e económico da Região

Autónoma da Madeira;

o Posicionamento de singularidade e atuação numa lógica de negócio colocando as suas

infraestruturas no mercado;

o Envolvimento e criação de sinergias com os parceiros de negócio, de um modo muito
particular com os parceiros privados.

a

a

a
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O ano de 2O2l caraterizou-se pela retoma gradual da economia regional, refletida nas

consequências da Pandemia coVlD 19, onde por razões sobejamente reconhecidas, os fluxos de

turismo e a circulação das pessoas foram fortemente penalizadoras da atividade da empresa'

6.2. ENQUADRAMENTO ORGANIZACIONAL

Desde 2012 que ex¡stem serviços partilhados entre a SDPS e as restantes três Sociedades de

Desenvolvimento (ponta do Oeste - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento daTona Oeste da

Madeira, s.A., sDNM - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da madeira e sMD

- Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S'A')'

A estrutura organizacional da SDPS, que é comum às quatro Sociedades de Desenvolvimento' é a

patente no organigrama infra:

.._,\

g^>

4

coNSELH0 0E A014lNlSTRAçÃo

FrscAr 11NlcoSECRETARIAOO CA

UGEI

UohnnY
Fernandesl

UNI0ADE DE GESTÃO

DOS EQUIPAMENÏOS

E INFRAESTRUTURAS

Mantençåo e

conservação das

intraestruluraS

Estudos e pro¡etos de

inveslimento

coordenaçâo das

equipas de

manutençã0

Gestão dos sistemas

de lnformaçäo

Vistor¡as e

fiscalizaçåo

U6RH

(car¡olina Brazãol

UNIOAOE OE GESTÃO

DË REIURSOS

HUMANOS

dos Recursos

¡lumenos

Processament0
Salar¡al

Geståo da formaçåo

6€stão dos contralos
de trabalho

6estão dû recrula'
mento e sêleçåo

Economalo

Geståo

u6ccP
(Reine Mendesl

UNIDAOF DE GESTÃO

DE CONCE55OE5,

coMUNrcAçÃo E

PROJETOS

edministrãt¡va
de conlralos

6esläo de

dfvida/cobrança

Promoçåo de

negócios

Market¡ng e

cûmunlceção

Produçåo e 6eståo
de eventos

Elaboraçåo de

candideturas e

gesráo de fundos

UAJCC

{F¡lipa Abreu}

UNIDAT]E DE

corurnRreçÂo r
,o*t*o

Pareceres jurld¡cos

contrataçåo

6eståo dos processos

contenciosoS

Registos e notariados

6eståo de contratos

GESTÂO DE

EMPREENOIMENTOS

coordenaçåo técn¡ca

e operaclonel dos

empreendimentos

coordenação das

equ¡pes e art¡culação
com as unidâcles e

entìdades exleriores

PSG

Andrew 0lìveira

ccc, clÉtrlts,

CAMPISMO E

CONCESSOES

Márcia Correia

6E

SDPS

U6F

{R¡ta Gouveia}

UNIDADE DE

GESTÃO FINAtICEIRA

Planeemento
flnancelro

6eståo orçamental

contabll¡dade e

tesoufarla

Feturaçäo

Fonte: SDPS
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6.3. ORTENTAçÕES DE GESTÃO

os objetivos estratég¡cos e operacionais definidos para2olr,vertidos no plano de Atividades para

2o2Lforam aprovados pelo acionista em Assembleia Geral realizada a 29 de dezembro de 2020.

6,4. ENqUADRAMENTO TEGAL E REGUTAMENTOS INTERNOS

A complexidade do enquadramento legal da sDPS, enquanto empresa pública reclassificada,
condiciona a atividade da empresa, aplicando-se regulamentação muito diversa, desde o Código

das sociedades comerciais ao código da contratação Pública, desde as normas da contabilidade
Orçamental às normas da Contabilidade patrimonial.

Alguns regulamentos, pela sua retevância e especificidade, podem ser consultados no sítio das
sociedades de Desenvolvimento www.sociedadesdesenvolvimento.com.

lndicam-se os principais regulamentos externos:

o Lei n'e 58/2005, de 29/12: aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica

nacional a Diretiva n'e 2OO1/60/CE do Parlamento e do Conselho e estabelece as bases e

o quadro institucional pårra a gestãÖ sustentável das águas;

o Decreto-Lei n.e 226-A/2007, de 31/05: estabelece o regime da utilizaçäo dos recursos

hídricos;

o Decreto legislativo Regional n.o 1.3/2o7o/M, de 5/08: estabelece o Regime Jurfdico do
Setor Empresarial da Região Autónoma da Madeira;

r Alteraçöes ao SERAM;

. Estatuto Jurídico do Gestor público;

o Decreto-Lei n.e L57-B/2o13, de 3L/10: estabelece o Regime Jurídico de Avaliação de
lmpacte Ambiental;

r Lei de Enquadramento Orçamental;

. Lei dos Compromissos e dos pagamentos em Atraso;

. Código da Contratação pública;

. Orçamentos de Estado e da Região Autónoma da Madeira.

Regula mentos I nternos:

o Preçários aplicáveis às infraestruturas e empreendimentos da SDps;
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plano de prevenção de Riscos de corrupção e rnfraçöes conexas;

o Código de Ét¡ca e Conduta;

o Plano de Contingência COVID - 19;

o Plano de Retoma da Atividade - mitigação das medidas COVID - 19;
4

Regulamento de pagamentos;

Certificação de Boas Práticas na Gestão de Riscos Biológicos associados ao COVID-19;

Normas e circulares emitidas pelo Conselho de Administração e Coordenadores de gestão

corrente dos serviços.

6.5. tDENTIFtCAçÃO E ESTRUTURA DOS ORGÃOS SOCIATS - TRrÉNlO 2020-2022

A 3L de dezembro de2O2La composição dos órgãos sociais, eleitos em Assembleia Geral realizada

em 30 de dezembro de 2019, era a seguinte:

6.5.1. MESA DA ASSEMBTEIA GERAT

Presidente: Francisco António Caldas Taboada

Secretário: Agostinho Pedro Gonçalves Marcial da Câmara

6.5.2. CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO

Presidente: Nivalda Nunes da Silva Gonçalves

Vogal Executivo: Maria de Fátima Pita Carvalho Correia

Vogal Executivo: Ricardo Jorge Santana Morna Jardim

Vogal Não Executivo: Júlia lsabel Vieira Lopes

Vogal Não Executivo: António Paulo Andrade Costa

Na estrutura de gestão do Conselho de Administração não existem comissöes especializadas.

6.s.3. FTSCAL ÚNCO

Efetivo: PKF - SROC, S.4., representada pelo sócio José de Sousa Santos

Suplente: Tiago Licínio da Costa Romeiro da Rocha

O

a

a
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6.5.4. CONTABILISTA CERTIFICADO

Embora não sendo parte integrante de um órgão social, de realçar qua as funçöes de contabilista

certificado, exercidas nos termos e para os efeitos dos Estatutos do Contabilista Certificado, são

desempenhadas pela Opção Divina, Lda., representada pelo contabilista Certificado Roberto Luís

da Silva Vaz Barros, inscrito na Ordem dos Contabilistas Certificados com o n.s 81367.

6.s.s. FUNçÖES EXERCTDAS NOUTRAS EMPRESAS / REPRESENTAçÃO

Os membros do Conselho de Administração desempenham funçöes, em regime de acumulação13,

autorizado por Despacho Conjunto do Vice Presidente do Governo Regional e dos Assuntos

Parlamentares e do Secretário Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, datado de 2 de

janeiro de 2020, na SDPS-Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.4., SDNM-Sociedade

de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.4., SMD - Sociedade Metropolitana de

Desenvolvimento e na Ponta do Oeste-Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona Oeste

da Madeira, S.A.

6.5.6. S¡NTESE CURRICULAR DOS MEMBRos EXEcUTIVos Do coNsEtHo DE

ADMINISTRAçÃO E ÁREA DE TUTELA

O Conselho de Administração é constituído por cinco membros:

o Melnl¡lusexecutivos:

o 1 Presidente;

o 2 vogais.

¡ Membros não executivos:

o 2 vogais.

Em cumprimento do artigo 405.e do Código das Sociedades Comerciais foi aprovado o RFCA -

Regulamento de Funcionamento do Conselho de Administração.

Nos termos do artigo 12.e dos Estatutos da SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo,

S.A, tem como principais competências:

13 De acordo com os critérios previstos na Resolução n.e 392/2015, de j.9 de maio.
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L. Assegurar a gestão dos negócios da sociedade e praticar todos os atos necessários à

prossecução do seu objeto social que não caibam na competência atribuída a outros órgãos,

cabendo-lhe, designada mente:

a) Elaborar o plano de atividades, anual e plurianual;

b) Elaborar o orçamento e acompanhar a sua execução;

c) Adquirir, alienar ou onerar participações no capital de outras sociedades, bem como

obrigações e outros títulos semelhantes;

d) Representar a sociedade em juízo e fora dele, ativa e passivamente, propor e acompanhar

ações, confessar, desistir, transigir e aceitar compromissos arbitrais;

e) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis;

f) Deliberar sobre a realização de empréstimos ou outras operações financeiras no mercado

financeiro, ressalvados os limites legais;

g) Estabelecer a organização técnico-administrativa da sociedade;

h) Decidir sobre a admissão de pessoal e sua remuneração;

i) Constituir procuradores e mandatários da Sociedade, nos termos que julgue

convenientes;

j) Exercer as demais competências que lhe caibam por lei, independentemente e sem

prejuízo das que lhe sejam delegadas pela assembleia geral'

2. Delegação de competências; Sem prejuízo do disposto no n'e 2 do artigo 407 'e do Código das

sociedades comerciais, o conselho de administração poderá delegar em algum ou alguns dos

seus membrgs ou em comissõeS especiais algum ou algunS dos poderes' conforme consta do

Regulamento de funcionamento do conselho de Administração.

lncumbe, especialmente, à Presidente do conselho de Administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;

b) Coordenar a atividade do conselho de administração e convocar e dirigir as respetivas

reuniöes;

c) Zelar pela correta execução das deliberaçöes do conselho de administração'

Em cumprimento do disposto no artigo 13.e dos Estatutos da sDPS - Sociedade de

Desenvolvimento do Porto santo, s.A e do RFCA, o conselho de Administração reúne
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ordinariamente duas vezes por semana e extraord¡nariamente sempre que convocado pela

Presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de dois administradores e conforme consta do
Regulamento de funcionamento do conserho de Administração.

Nos termos do artigo 14.e dos Estatutos da sDPS - sociedade de Desenvolvimento do porto santo,
S.A, a Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da presidente do conserho de Administração;

b) Pela assinatura dos dois vogais do Conselho de Administração, nos termos da respetiva
delegação de poderes;

c) Pela assinatura de um membro do conselho de Administração e de um mandatário ou
procurador da Sociedade, nos termos dos respetivos poderes;

d) Pela assinatura de um mandatário ou procurador da sociedade, nos termos dos
respetivos poderes.

e) Em assuntos de mero expediente, pela assinatura de um dos vogais do Conselho de
Administração.

Nos termos do RFCA, a forma de nbrigar pagamentos e levantamcnto de fundos é a seguirrte:

a) As autorizaçöes para o pagamento de despesas e para o levantamento de fundos serão
efetuadas pela emissão de cheques, ordem de transferência de fundos ou de crédito em
conta bancária e ainda através de outra forma que se imponha, decorrente das condições
de utilização da plataforma da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida pública - tGCp,

E.P.E;

b) os documentos são nominativos e obrigam a duas assinaturas do conselho de
Administração, independentemente do definido nos Estatutos desta sociedade e no
procedimento operacionar de utirização da prataforma do rGCp.

Nos parágrafos seguintes é apresentada uma síntese dos elementos curriculares de todos os
membros do Conselho de Administração.

Presidente: Nivalda Nunes da Silva Gonçalves

Formação Académica

o Licenciatura em Gestão de lnstituições Financeiras - Universidade da Madeira

o Formação pedagógica de Formadores, pela Magna Voce
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o Pós-Graduação em Direitos do Consumidor, pela Universidade de Coimbra

Atividade Profissional Atual

o Desde março de 2018 - Presidente do Conselho de Administração da Sociedade de

Desenvolvimento do Porto Santo, S.A., Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento,

S.A., Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A. e Ponta do Oeste -
Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira, S.A..

Atividade Profissiona I Anterior

o De outubro de 2OL7 a março de 2018 - Deputada na Assembleia Legislativa da Madeira

o De maio de 20L5 a agosto de 2OL7 - Presidente da IHM - lnvestimentos Habitacionais da

Madeira, EPERAM

o De outubro 2OO4 a abril de 2OL5 - Deputada na Assembleia Legislativa da Madeira

o De janeiro de 2000 a outubro de 2004 - Gestora de clientes no Millennium BCP

. De julho de 1998 a novembro a 1999 - Estágio em Contab¡l¡dade

o De julho 1997 a setembro L997 - Apoio nas atividades de secretaria e faturação

q

Vogal Executivo: Maria de Fátima Pita Carvalho Correia

Formação Académica

o Licenciatura em Política Social no lnstituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da

Universidade Técnica de Lisboa

. Pós-Graduação em Gestão Portuária e Transporte lntermodal no lnstituto Superior de

TransPortes

o Pós-Graduação em Estudos Europeus, variante de Economia, Centro de Estudos Europeus

da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra

o pós-Graduaçäo em Direito do Trabalho na Faculdade de Direito na Universidade Clássica

de Lisboa

. Frequência da Licenciatura em Gestão na Universidade da Madeira

¡ 5.e Ano de Língua Francesa - Alliance Française
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' Curso de Desenvolvimento de Competências de Gestão e Administraçäo no lnstituto de

Planeamento e Desenvolvimento do Turismo

Atividade Profissional Atual

¡ Desde novembro de 2019, Vogal do Conselho de Administração da Sociedade de

Desenvolvimento do Porto Santo, S.A., Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento,

S.4., Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A. e ponta do Oeste -
sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira, s.A..

Atividade Profissional Anterior

o De março de 2014 a dezembro de 20L6 e de outubro de 2017 a outubro de 20i.9 - Vogal

Executiva do Conselho de Administração da APRAM-Administração dos Portos da Região

Autónoma da Madeira, S.A.

o De maio de 20L2a março de2O14 -Vogal da Mesa da Assembleia Geral da ApRAM -
Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A.

o De maio de 2OLOa março de20L4 - Diretora Administrativa e de Recursos Humanos na

APRAM, S.A.

o De março de 2001a abrilde 2010 - Diretora de Recursos Humanos na APRAM, S.A.

o De novembro de L997 a fevereiro de 2001 - Diretora Administrativa, Financeira e de

Recursos Humanos na Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, lp

o De abril de 1986 a agosto de 1991 - Técnica Superior no Gabinete de Estudos e

Planeamento da Secretaria Regional do Plano e na Direção Regional de Portos

o De janeiro a abril de 1985 - Docente na Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva,

Funchal

¡ De outubro de 1984 a outubro de 1985 - Estágio profissional na UBP-união de Bancos

Portugueses

Participação em Comissões/Grupos de Trabalho

r lntegrou grupos de trabalho para a elaboração de propostas de diplomas de adaptação

de legislaçäo ao sector portuár¡o da RAM

o Colaborou, na quafidade de representante regional, na elaboração da proposta do

Decreto-Lei de racionalização de efetivos no sector portuário (reforma antecipada)
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Representante da APRAM, S.A. como membro suplente no Centro de Coordenação

Operacional Regional

Representante suplente da RAM no Observatório da Cabotagem lnsular e na Comissão q
Planeamento e Emergência do Transporte Marítimo

Representante no grupo de trabalho previsto no DL n.e 51/2016, de 23 de agosto, que

regula as condiçöes para a obtenção do peso bruto verificado de cada contentor para

exportação abrangido pela Convenção lnternacional sobre a Segurança de Contentores

(csc), 1972, que é carregado num navio a que se aplique o capítulo vl da convenção

Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), L974, efixa as condiçöes de credenciação

Srflft).1in, ¡l¡i l)fsut\'.1¡tÀfi s1)
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a

necessanas

Representante suplente da RAM no CCPTMP - Conselho consultivo para a proteção do

transporte marítimo e dos Portos

Vogat Executivo: Ricardo Jorge Santana Morna Jardim

Formação Académica

. Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas no |SCTE-lnstituto Superior de

Ciências do Trabalho e da EmPresa

Atividade Profissional Atual

¡Desdejaneirode2o2o-VogaldoConselhodeAdministraçãodaSociedadede

Desenvolvimento do Porto santo, s.A', sociedade Metropolitana de Desenvolvimento'

S.A., Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S'A' e Ponta do Oeste -

sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira, s'4"

Atividade Profissiona I Anterior

. De 2001 a 2OLg - presidente do conselho de Administração da sociedade Madeira

Parques Empresariais, Sociedade Gestora S'A'

o De L995 a 200L - sóCio-Gerente do cELFF-Centro de Estudos, Línguas e Formação do

Funchal, Lda.

o De t994 a L995 - Diretor de operações do Grupo Jerónimo Martins

o De L99t a tgg4 -Conselho de Gerência da Codibal-Comércio e distribuição de bebidas e

alimentação, Lda'

a

a
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De 1989 a 7994 - Administrador da Madibel-lndústria de Alimentos e Bebidas, s.A
a

Vogal Não Executivo: António paulo Andrade Costa

Formação Académica

Licenciatura em Arquitetura pela Faculdade de Arquitetura da universidade Técnica de
Lisboa

Atividade Profissional atual

Técnico Superior Arquitetura, Governo Regional da Madeira, secretaria Regional dos
Equipamentos e lnfraestruturas;

vogal Não Executivo do Conselho de Administração das Sociedades de Desenvolvimento.

a

a

Atividade Profissional Anterior

De 2011 a 2oL6 - Técnico superior Arquitetura, do Governo Regional da Madeira,
Secretaria Regional dos Assuntos parlamentares e Europeus;

De 2007 a 2a71' - Técnico Superior Arquitetura, do Gr¡ven¡r,r Reglonal da Madeira,
Secretaria Regional Equipamento Social;

De 1986 a 2oo7 - Técnico superior Arquitetura, do Governo Regional da Madeira,
Secretaria Regional Equipamento Social e Transportes;

De 1993 a 2oo7 - Arquiteto/consultor na elaboração de pareceres sobre projetos de
Arquitetura de empreendimentos hoteleiros e similares no âmbito das competências da

Direção Regional do Turismo, secretaria Regional do Turismo e cultura

De 1986 a 2oo7 - Técnico Superior Arquitetura, Governo Regional da Madeira secretaria
Regional dos Equipamentos e lnfraestruturas

De 1985 a 1986 - Docente na Escola da Levada, das disciplinas de projeto de Construção
e de Medições e custos, do curso Técnico Profissionat de construção civil (pós-Laboral);

De 1979 a 1980 - Docente na Escola Preparatória do porto Santo, das disciplinas de
Educação Visual e Físico-química

Em L979 - Docente na Escola Preparatória da Achada, das disciplinas de Educaçäo visual.

a

a

o

o

a

a

a
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Vogal Não Executivo -Júlia lsabel Vieira Lopes

Formação Académica

o Licenciatura em Direito, menção de Jurídico/Económicas, pela Faculdade de Direito da

Universidade de Lisboa;

o Estágio de Advocacia no Centro Distrital de Estágio da Ordem dos Advogados da Madeira

terminado a 11de maio'de 1992;

. Detentora da Cédula Profissional de Advogado n.s 88M, emitida pela Ordem dos

Advogados em Ll de junho de 1993, ora suspensa;

. Frequência do curso de pós-licenciatura em Estudos Europeus, da Faculdade de Direito

da Universidade de Coimbra;

¡ pós-Graduação em Direito das Sociedades Comerciais, promovido em parceria entre o

Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados e o lnstituto Superior de Gestão.

Atividade Profissional Atual:

o Técnica Superior no Gabinete Jurídico da Vice-Presidência do Governo Regional e

Assuntos Pa rlamentares;

. Vogal Não Executivo do Conselho de Administração das Sociedades de Desenvolvimento.

Atividade Profissiona I Anterior:

o De 2015 a 2019 exerceu funçöes de Chefe de Gabinete da Secretaria Regional do

Ambiente e Recursos Naturais;

o De 2Ot2 a 2015, face à reestruturação de serviços operada da Secretaria Regional do

plano e Finanças exerceu as funções de Diretora do Gabinete Jurídico e da Zona Franca

da Secretaria Regional das Finanças;

o De 1993 a 2011 exerceu as funções de Diretora do Gabinete de Estudos e Pareceres

Jurídico, órgão de apoio direto ao secretário Regional das Finanças;

r De j.990 a 1993 desempenhou a funçöes no Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos da

Secretaria Regional das Finanças;

q
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De 1989 a 1990 ingressou na funçäo pública, tendo exercido funçöes no Gabinete de

Estudos e Pareceres Jurídicos da vice-presidência e coordenação Económica.

De 1997 a 2006 exerceu, na qualidade de representante do Governo Regional, as funçöes

de Vogal e de Presidente do Conselho de Administraçäo da empresa "planal - Sociedade

de Planeamento e Desenvolvimento da Madeira, S.A.,,;

De 2011 a 2015 exerceu as funçöes de vogal sem funçöes executivas do Conselho

Administrativo único das Sociedades de Desenvolvimento do Norte da Madeira. S.A., Zona

Oeste- Ponta Oeste, S.4., Metropolitana de Desenvolvimento, S.A. e do porto Santo, S.A.;

De 20L5 a2ot9 exerceu as funçöes de vice-Presidente da Assembleia Geral da Empresa

"ARM-Águas e Resíduos da Madeira, S.A.,,.

a

Outros

6.5.7. REMUNERAçÃO DOS MEMBROS DOS ORGÃOS SOC|A|S

As remunêraçöes dos membros dos Örgäos sociais são as seguintes:

Assembleia Geral

Presidente: não aufere qualquer remuneração pelo exercício do cargo.

Secretário: não aufere qualquer remuneraçäo pelo exercício do cargo.

Fiscal Único

a

a

a

a

a

A remuneração ar,rferida pelo Fiscal único, pKF - sRoc, s.A., durante o ano de 2021,, foi
de 3.904€.

Conselho de Administração

os membros do Conselho de Administraçäo auferiram as remunerações e demais regalias

sociais fixadas por Deliberação da Assembleia Geral da SMD, de 30 de dezembro de 20j.9

indicadas no quadro infra:

a

a
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qUADRO 1g - REsuMO TOTAL DAS REMUNERAçÖES DO CONSEIHO DE ADMINISTRAçÃO

Fonte: SDPS

As despesas de representação foram processadas 12 meses'

Todos os administradores estão inscritos e descontam para a Caixa Geral de

Aposentaçöes, Segurança Social, SAMS e ADSE, consoante a situação aplicável'

Não existem planos complementares de reforma.

Não foram atribuídos prémios de gestão'

6.6. REUNTöEs Do coNsELHo DE ADMTNTsTRAçÃo E DEclsÕEs MAIS RELEVANTES

No exercício de 2O2I foram realizadas 86 reuniöes, tendo sido tomadas 176 deliberaçöes pelo

Conselho de Administração. Nestas, estão incluídas 2 reuniöes de Conselho de Administração

alargadols.

14 A vogal executiva optou vencimento do lugar de origem, nos termos do n.e 8 do artigo 23.e do Estatuto do Gestor

público das Empresas públicas da Região Autónoma da Madeira, autorizado por sua Excelência o Vice-Presidente do

Governo Regional e Assuntos parlamentares e a autorização expressa na eleição dos membros para os órgãos sociais'

15 Conselho de Adm¡nistração com a presença dos vogais não executivos.
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a

a

1.983,36€ 1.983,36€7.933,20€11.897,76€9.526,92€Remuneração Base

Ls82,96€ L.322,20€L.587,82€Subsídio de Férias/Natal

265,94€265,94€ 262,36€Subsídio de Alimentação

3.340,32€3.340,32€4.011,36€Despesas de RePresentação

47L,oo€2.991,46€ 47t,OO€4.090,04€3.989,49€CGA/Segurança Social/AT

L42,55€Comunicaçöes

2.454,36€15.995,67€ 2.454,36€21.573,44€19.381,53€TOTAL



b
\xt¡,Ðt¡t !rf l)¡rrrrtljllt stI

tx) Ir!)Rtr, S{rfr i ¡

znzl I nELATéntO r coltrAs sDps

Destacamos as segu¡ntes deliberações tomadas no exercício de 2o2L:

6.6.1. GOVERNO DAS SOCIEDADES

Aprovar o Relatório de Gestão, Contas do Exercício e demais documentos de prestação

de Contas relativos ao exercício findo em trinta e um de dezembro de dois mil e vinte e
submetê-lo à apreciação e aprovação da Assembleia Geral;

Propor ao acionista a celebração de contratos programa ao abrigo dos montantes

aprovados no ORAM 202L para financiamento de projetos plDDAR, através do fundo de

Coesão Nacional;

Propor ao acionista a celebração de contrato Programa para o financiamento do défice

de exploração resultante da perda de receita afetas à prevenção, contenção, mitigação e

tratamento da COVID -L9 em 2O2L;

Aprovar as alterações ao Plano de Contingência e implementar nas instalações da SDpS

no âmbito da pandemia COVID - 19, na sequência das sucessivas orientaçöes das

Autoridades de Saúde.

Aprovar a constituiçäo dos Fundos de Maneio no ano rle ?eZL;

Aprovar a Minuta Tipo para Acordo de Regularização de Dívida entre terceiros e as

Sociedades de Desenvolvimento em virtude de atrasos no pagamento resultantes do

impacto do Covid-l9;

Aprovar o Relatório de Execução do Plano de Prevençäo de Riscos de Corrupção e

lnfraçöes Conexas de 2O2O;

Aprovar o Relatório de Execução orçamental do L.s trimestre de 2o2l;

Aprovar o Relatório de Execução orçamental do 2.s semestre de 2021;

Aprovar o Relatório de Execução orçamental do 3.e rrimestre de 2o2l;

Aprovar a atualização dos Tarifários para o Campo de Golfe do porto Santo, Centro

Cultural e de Congresso e Complexo de Ténis;

Aprovar o Regulamento e atualização do tarifário do Estacionamento do porto Santo;

Autorizar a libertação de garantia bancária da Empreitada de Arranjos do pavimento

Térreo das garagens do CCCpS;

Aprovar a minuta de protocolo entre a Sociedade de Desenvolvimento do porto Santo e

o Diário de Notícias;

a

^
a

o

a

a

a

o

a

a

a

a

a

a
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Adjudicar o seguro para a viatura Renaurt Kangoo Express;

o Autorizar a libertação de garantia bancária da Empreitada do Lago junto ao Club House

do Porto Santo Golfe;

6.6.2. REPRESENTAçÃO DA SDPS EM COMISSÕES r e RUpOS DE TRABALHO

A SDPS fez-se representar na Comissão Consultiva do POTRAM pelo Arquiteto Saulo Nunes, que

integra a Unidade de Gestão dos Equipamentos e lnfraestruturas (UGEI).

6.6.3. RECURSOSHUMANOS

Apresentar candidatura aos:

o Programa MAIS;

o Programa Ocupacional de Desempregados (POT);

Aprovar os mapas de férias para o ano de 202L;

Autorizar a cedência por interesse público de uma técnica superior para o cargo em

comissão de serviço na PATRIRAM;

Prorrogar a cedência de interesse público de uma Técnica Superior na Secretar¡a Regional

da Saúde;

Solicitar, via tutela, a atribuição de suplementos remuneratórios;

Propor à Assembleia Gerala remuneração da dupla insularidade e a atualização salarial,

por analogia com as remuneraçöes dos trabalhadores em funções públicas;

Aquisição de Serviços de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho - Concurso Público n.e

oLl2O2L;

Aprovar o Relatório de Execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

lnfraçöes Conexas de2O2Le Plano de Prevenção de Riscos de Gestäo de2021;

Aprovar a Renovação da Comissão de Serviço dos Coordenadores e as minutas de

contrato de trabalho em regime de comissão de serviço;

Autor¡zar a cedência de interesse público de duas técnicas administrativas para a

Secretaria Regional das Finanças.
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6.6.4. GESTÃO FINANCEIRA / EXECUçÃO DO ORçAMENTO / ARD'S

Aprovar o Acordo de Regularização de Dívida entre a entidade Vila Baleira Porto Santo, S.

A. e a Sociedade de Desenvolvimento do porto Santo, S.A.;

Aprovar o Acordo de Regularização de Dívida entre a pessoa coletiva Edimade -

Edificadora da Madeira S.A. e SDPS, S.A.;

Autorizar a contratação da "Prestação de serviços de contabilidade e cumprimento de

todas as formalidades associadas às funçöes de Contabilista Certificado" para as

Sociedades de Desenvolvimento;

Autorizar a emissão e utilizaçäo de cartöes recarregáveis e fundo de maneio nominativo;

Autorizar a participação no IGTM 2021, em parceria com a APMadeira e autorizar as

despesas inerentes à deslocação;

Autorizar o pagamento da Taxa de Utilização do Domínio Público Marítimo referente ao

ano2O2L;

Autorizar o pagamento de quota 2021 sDPs - Associação de promoção da Madeira

6.6.5. GESTÃO DOCUMENTAL E IMPLEMENTAçÃO DO GOVERNO ELETRÓNICO

Aprovar templates com a Uniformização das Minutas de informaçöes e ofícios das

Sociedades de Desenvolvimento;

Autorizar a aquisição da Plataforma de gestão de reservas para o Complexo de Ténis do

Porto Santo;

Autorizar a Prestação de Serviços de Disponibilização de Plataforma de Gestão

Documental para as Sociedades de Desenvolvimento;

Autorizar a aquisição de equipamento informático e licenças Office;

Adjudicara Prestação de Serviços para Utilizaçäo de Plataforma Eletrónica de Contratação

Pública pelas sociedades de Desenvolvimento - procedimento de Ajuste Direto;

Adjudicar a aquisição de Serviços para Gestão Documental e Arquivo pelas Sociedades de

Desenvolvimento.
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6.6.6. CONTRATOS DE ARRENDAMENTO, ATRIBUIçÃo DE LICENçAS E CONTRATOS

DE CONCESSÕES

Aprovar o Aditamento ao contrato de arrendamento celebrado entre a Sociedade de

Desenvolvimento do porto Santo, S.A. e a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira a 13 de fevereiro de 2020;

Aprovar o Aditamento ao contrato de Arrendamento para fins não habitacionais entre a

SDPS, S.A. e GalP Madeira, S.A'

Autorizar a alienação da Viatura ALFA ROMEU 156 L.9 JTD 22-30-ST para abate e aprovar

a proposta aPresentada;

Autorizar a alienação da viatura de passageiros suZUKl FT GRAND VITARA 30-36-VE'

Buggies EZGO e Viatura Volkswagen Passat 06-21-TC para Abate e aprovar a proposta

apresentada;

Autorizar a concessão de Exploração de um Espaço comercial no centro de Artesanato

do Porto Santo e aprovar a minuta de contrato;

Autorizar a lnstalação de Caixa Automát¡ca da Rede ATM EXPRESS e aprovar a minuta de

contrato;

Autorizar o arrendamento de ¡nstalações do Parque de Campismo Casa do Voluntário -

Porto Santo lnclusivo e aprovar a minuta de contrato;

Autorizar o Contrato de arrendamento da sala llhéu das Cenouras - Porto Santo e aprovar

a minuta de contrato;

Autorizar o contrato de cedência da Gestão, Exploração e Manutenção ao Município da

Praça do Barqueiro, camarins integrantes do antigo Edifício do Mercado, Passeio Dunar e

Praça e área circundante dos Edifícios Câmara Municipal e Centro de Congressos e

aprovar a minuta de contrato;

Autor¡zar o pedido de utilização das instalações do CCCPS para a vacinação contra a

covlD-19 - SRS - Secretaria Regional da Saúde e Proteção civil;

Autorizar para aquisição por via do direito privado de três parcelas necessárias na

Construção do Campo de Golfe do Porto Santo e Complexo de Ténis, ambos propriedade

da SDPS, S.A.

Autorizar a ut¡l¡zação do Auditório e campo de Padel, mediante desconto, para:
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o A conferência Da Democratização à Democracia cultural: Repensando

lnstituiçöes e práticas

o Torneio de Sto. António de padel realizado pela associação desportiva os profetas

o Jornadas Madeira 2021;

6.6.7. EMPRE|TADAS, AQUtstçÃo o¡ BENS E SERVTçOS

Adjudicar a prestação de serviços de Greenkeeper para o porto santo Golfe;

Adjudicar o Estudo de Viabilidade Económico Financeiro para a alienação o porto Santo

Golf Resort - le fase;

Autorizar a aquisiçåo de L2 baterias de 6 V para buggies;

Autorizar a aquisição de Agentes e Produtos Fitofarmacêuticos para o Tratamento do
Campo de Golfe do porto Santo;

Autorizar a aquisição de Viaturas Comerciais para a Sociedade de Desenvolvimento do
Pofto Santo, S.A.;

Autorizar a aquisição de Equipamentos e software, e a prestação de serviços de
Assistência Técnica para o parque de Estacionamento do cccps;

Autorizar a aquisição de estrutura para promoçäo de todos os empreendimentos da sDps;

Autorizar a aquisiçäo de materiais de proteção e desinfeção no âmbito do covtD-19;

Autorizar a aquisição de Peças e Serviços para o Sistema de Rega do campo de Golfe do
Porto Santo;

Autorizar a aquisição de Peças para as Máquinas de Manutenção das Zonas de Greens,
Fairways e Roughs do Campo de Golfe do porto Santo;

Autorizar a aquisiçäo de serviços de Assistência Técnica Eletromecânica;

Autorizar a aquisição de serviços para Acesso a Bases de Dados e outros conteúdos
Jurídicos pela SDpS, S.A. ;

Autorizar a Empreitada de Reabilitação do centro Hípico do porto santo e aprovar a

minuta do contrato;

Autorizar a prestação de serviços de "Técnico Responsável pela Exploração das

lnstalaçöes Elétricas dos Empreendimentos das Sociedades de Desenvolvimento,,;
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Autorizar a prestação de serviços de Fiscalização e coordenação de Segurança da

Empreitada de Reabilitação do Centro Hípico do Porto Santo;

Autorizar a prestação de serviços de grua para desmantelar estruturas metál¡cas - Está

Desportos de Praia;

Autorizar a Prestação de serviços de Higiene, segurança e saúde no Trabalho;

Autor¡zar a prestação de serviços de Manutenção Preventiva do Gerador de Emergência

do centro cultural de congressos e Manutenção Preventiva dos sistemas de Emergência

do centro cultural e de congressos e do campo de Golfe do Porto santo;

Autorizar a Prestação de Serviços do Programa de Monitorização do Campo de Golfe do

Porto Santo;

Autorizar a prestação de serviços para elaboração de Avaliação lmobiliária de 39 lotes de

terreno integrados no Loteamento do Porto Santo Golf Resort (Loteamento 10 Fase A);

Autorizar a prestação de serviços para Elaboração de Projeto de Arquitetura e

Especialidades para o Complexo de Ténis do Porto Santo;

Autorizar a prestação de serviços de Revisão do Projeto para a Reabilitação do Complexo

de Ténis do Porto Santo;

Autorizar a prestação de serviços para Elaboração de Projeto de Execução para

Reabilitação do Empreendimento do Mercado do Porto Santo;

Autorizar a prestação de serviços para o levantamento Topográfico do Parque de

Campismo do Porto Santo;

Autorizar a reabilitação da iluminação exterior e de acesso ao Centro Hípico do Porto

Santo;

Autorizar a reparação de Bomba sP95-9 e Fornecimento e lnstalação de Motor Elétrico

para o sistema de Bombagem de Rega do campo de Golfe do Porto santo;

Autorizar o fornecimento de Bomba EBARA Versatyle - sG1o0o para o Centro Cultural e

de congressos, e Desmontagem, Transporte e Diagnóstico da Geradora de Emergência do

Campo de Golfe do Porto Santo;

Autorizar o fornecimento e instalação de peças e equipamentos para a correção das

anomalias detetadas nos equipamentos de ext¡nção de incêndios dos empreendimentos

S(vì!!r.\tn, ¡t l¡ts!'Nlr {11¡r ç1}
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Autorizar o fornecimento e substituição de uma botoneira de cabina completa no
elevador n.e 2 do Centro Cultural e de Congressos do porto Santo;

Autorizar o Fornecimento e Transporte de duas unidades - Resfriador de óleo para a

Maquinaria John Deere - progator 2030Aum;

Autorizar o Fornecimento, lnstalação e Assistência Técnica do sistema de Gestão do
Parque de Estacionamento do centro cultural e de congressos do porto santo;

Autorizar o lnício de Procedimento para a Elaboração de certificação Energética dos
Empreendimentos do centro cultural e de congressos e do campo de Golfe do porto

Santo, com vista à candidatura ao programa REACT;

Autorizar o início de procedimento para a Prestação de serviços de Telecomunicaçöes e
Equipamentos;

Autorizar os trabalhos de Manutenção Preventiva e curativa do sistema de AVAC do
Centro Culturale de Congressos do porto Santo _2021

Autorizar os trabalhos de recuperação do muro de suporte no limite do campo de Golfe
do Porto Santo;

Autorizar os trabalhos de Reparação da vedação do campo de Gorfe do porto santo;

Autorizar os trabalhos de Reparação do sistema sADl, ccTV e sADCo do centro cultural
e de Congressos do porto Santo;

Autorizar os trabalhos de Reparação e Manutenção dos sistemas de segurança de
deteção de lncêndios e de lntrusão do complexo de Ténis e campo de Golfe do porto

Santo.

6.6.8, ASSESSORTA JURíDtCA / CONTENCTOSO

Adjudicar a prestação de serviço de Levantamento Topográfico do prédio Rústico 14g,
Secção V, e envolvente no sítio do Tanque, porto Santo;

Adjudicar a prestação de serviços de Assessoria Jurídica Especiarizada;

Adjudicar a Prestação de Serviços de Assessoria Jurídica para patrocínio judiciário -

Processo n.e 296/ 2O.LBEFU N;
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Mandatar a "Abreu & Associados - Sociedade de Advogados RL" para representar a SDPS

no processo movido pela Buziodimensão, Ld.e, com Procuração com poderes forenses à

Sociedade Abreu Advogados Madeira & Associados, Sociedade de Advogados, SP, RL'

6.6.9. MARKETINGERELAçÕES-PÚBLICAS

Adjudicar a aquisição de Brindes promocionais para a lV Edição do torneio de golfe

Colombo's Golfe TroPhY;

Aprovar a Brochura "Your Golf Travel2022";

Aprovar a celebração do PCV 2O2L com a AP Madeira;

Aprovar a prestação de serviços de Decorações para os Empreendimentos do Porto Santo;

Aprovar a Promoção Porto Santo Golfe;

Aprovar a Publicação na Revista Golf2all&lifestyle; - lV Colombo's Golf Trophy;

Aprovar o Acordo de Vendas - Promoçäo e comercialização de vouchers/cupöes relativos

a serviços a prestar pela SDPS S.A./PSG, através da venda de Green Fees à sociedade S'E.T.

Baleira Sol, S.A. detentora do Hotel Vila Baleira, em Porto Santo para o ano económico

202t;

Aprovar o programa da Comemoração do 17.e Aniversário do Porto Santo Golfe;

Aprovar o programa do Sunset Golfe;

Aprovar o relançamento no mercado internacional da imagem gráfica do Porto Santo

Golfe, centro cultural de congressos, complexo de Ténis e centro Hípico;

6.7. ENTIDADES ENCARREGADAS DE AUDITORIA EXTERNA

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, lP;

lnspeção Geral de Finanças;

lnspeção Regional de Finanças;

lnspeção Regional do Trabalho;

lnstituto de Desenvolvimento Regional. lP;

PKF-SROC, LdA;
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Secretaria Regional das Finanças;

Tribunal de Contas Europeu;

Tribunal de Contas;

unidade Técnica de Acompanhamento ao setor Empresarial Regional.

Outras gue, no âmbito das suas atribuiçöes de inspeçãofiscalização sejam indicadas pelas

respetivas entidades gestoras.

a

6.8. CERTtF|CAçÃO TEGAL DE CONTAS

A Certificação Legal de contas, emitida pelo Revisor oficial de Contas pKF- sRoc, Lda, encontra-

se em anexo ao presente relatório.
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Em junho de2}2lfoi aprovado o novo regime jurídico do SERAM prevê na subsecção ll obrigaçöes

e responsabilidades das empresas do SERAM da Secção ll das práticas de bom governo. Mais

define no artigo 43.e quel6 "Anualmente, cada empresa informa o titular da função acionista e o

público em geral do modo como foi prosseguÍdo o sua míssão, do grdu de cumprimento dos seus

objetivos, da lorma como foi cumprido o polítîcø de responsabilídade social, de

desenvolvimento stistentável e os termos de prestação do seruiço público, e em que medida foi

salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da investigação, do

desenvolvimento, da inovação e da integração de novas tecnologias no processo produtivo,

informação publicitada nos sítios na lnternet em nome da transparência".

16 Regime Jurídico do Sector Empresarial da Regiâo Autónoma da Madeira (SERAM), aprovado pelo Decreto Legislativo

Regional n.s t5/202L/M, de 30 de junho.
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7.L. ¡vllssÃo E TERMos DE pREsrAçÃo oo sERVtço púellco

A SDPS, empresa pública, cuja estrutura acionista pertence ao Governo Regional da Madeira e ao

Município do Porto Santo tem por missão a promoção, o desenvolvimento económico, social,

desportivo e cultural da ilha do Porto Santo.

As atividades da SDPS visam a obtenção de resultados sustentáveis no incremento do

desenvolvimento do Porto Santo nas vertentes económicas, sociais e ambientais que vão muito

além do lucro. Desde logo, e como plasmado nos EstatutolTs de criação da sociedade em 1999,

com objetivos bem definidos, num quadro de acelerada integração económica, financeira e social

a nível comunitário, onde a Região Autónoma da Madeira procurou implementar uma política de

desenvolvimento local equilibrada, por forma a garantir uma melhor abertura aos mercados

externos e dinamizar o investimento produtivo a nfvel local e regional.

Afigurou-se, assim, necessário implementar uma estratégia de promoção das vantagens

competitivas e comparativas dos vários territórios locais abrangidos, por forma a atrair o

invest¡mento externo, criar condições de confiança favoráveis à sua efetivação e congregar os

meios humanos necessários ao desenvolv¡mento da área de intervenção projetada pela Operação

lntegrada de Desenvolvimento da llha do porto Santo18.

Neste sentido, a criação da Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S. 4., foi a

concretização de um objetivo, de um projeto de melhoria e promoção da intercooperação,

concebida como um instrumento privilegiado ao serviço do desenvolvimento equilibrado e

durável, rentabilizando os rccursos endógenos na adequação de respostas às necessid¿¿es

sentidas pela comunidade local e regional e promovendo a articulação entre serviços e estruturas

locais, com vista à maximização de esforços na definição e concretização de planos integrados de

desenvolvimento local.

Atendendo a que, a llha do Porto Santo apresentava característ¡cas que indiciavam ser um

concelho de potencialfoco de investimento e progresso, foi, todavia, necessário, que se criassem

17 Decreto Legislativo Regional n.e ß/99/M, de 19 de maio

18 Pela Resolução do Conselho do Governo n.e 1809/97, de L8 de dezembro, foi criada a Operação tntegrada de
Desenvolvimento do Porto Santo, ¡nstrumento de intervenção decisivo para o desenvolvimento integrado da ilha do
Porto Santo, que não pôde deixar de ser considerado como de interesse público e regional._Através deste instrumento
visou-se, nomeadamente, proceder à criação de infraestruturas, à implementação de determinados equipamentos e à
maximização dos recursos e das oportunidades locais, fundamentais ao desenvolvimento integrado do porto Santo,
que passou pela melhoria da qualificação da população at¡va em geral e dos jovens em particular, numa perspetiva
de criação de novos postos de trabalho, pela satisfação das necessidades do tecido económico e social e, sobretudo,
pela consequente melhoria das condições de vida da populaçâo.
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um conjunto de mecanismos, por forma a permitir que o desenvolvimento se operasse de forma

cautelosa, salvaguardando todo o seu espólio ambiental, patrimonial e natural.

Atendendo à necessidade de assegurar uma maior transparência na aplicação e distribuição dos

fundos comunitários disponibilizados no âmbito dos Quadros Comunitários de Apoio, bem como

de impulsionar uma mais célere execução das tarefas projetadas, a SDPS foi o instrumento

proporcionou uma adequada cooperação entre os vários agentes institucionais envolvidos,

salvaguardando o espaço de competências próprio de cada um e assegurando, também, o

respeito pela estrutura administrativa.

A Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo S. A. prossegue fins de interesse público, tem

por objeto social a conceção, promoção, construção e gestão de projetos, açöes e

empreendimentos que contribuam de forma integrada para o desenvolvimento económico,

social, desportivo e cultural do concelho do Porto Santo, integrando-se na prestaçäo de serviço

de interesse geral.

Nesse âmbito, a concretização dos investimentos previstos no PIDDAR e no Plano de Atividades

para 2021, com destaque para a reabilitação dos empreendimentos foram desenvolvidos com

financiamento através de receita própria. Os investimentos estão relatados e quantificados no

presente documento, e que aqui se dão por integralmente reproduzidosle, dando-se

cumprimento ao art¡go 46.e do SERAM.

As propostas apresentadas, e a parte concretizada tiveram em consideração a garantia de níveis

adequados de satisfação dos utentes dos inúmeros equipamentos e infraestruturas do Porto

Santo, com destaque para o Campo de Golfe do Porto Santo e do Centro Culturale de Congressos,

bem como assegurar a compatibilidade com o esforço financeiro da Sociedade.

Graças ao esforço do acionista, colaboradores e dema¡s stackeholders, a SDPS tem adotado

metodologias que lhe permitem melhorar continuamente a qualidade do serviço prestado e o

grau de satisfação dos clientes e/ou utentes.

1s capítulo 4. tNVESÏMENTos.
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7.2. DO GRAU DE CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DEFINIDOS PARA 2021

O BJ ETIVOS ESTRATÉG ICOS

Fonte: SDPS

A SDPS deu continuidade a algumas açöes já iniciadas em anos anteriores e procedeu ao

lançamento de outras, indo de encontro ao cumprimento dos objetivos estratégicos.

Realce para as principais nos quadros infra:

OEl - OTIMIZAçÃO DA GESTÃO DO PATRIMÓNIo, INcLUINDo INFRAEsTRUTURAs
NUMA ÓTICN DE SUSTENTAB¡LIDADE ECONÓMICA, SOCIAL E AMBIENTAL

Regularização patrimonial da Sociedade,
incluindo as benfeitorias

Reabilitação de alguns empreendimentos, de
modo a permitir a sua eficaz rentabilização, com
impactos na receita e, consequente autonomia
financeira

Adjudicação do Espaço de Restauração do
Centro de Artesanato do Porto Santo

Adjudicação da Empreitada de Reabilitação
do Centro Hípico do Porto Santo

Empreitada iniciada em dezembro de2O2L,
devendo estar concluída até maio de 2022

Adjudicação da Prestação de Serviços de
Elaboração de Projeto de Arquitetura e
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h
Especialidades para Reabilitação

Complexo de Ténis do Porto Santo

Elaboração do projeto de arquitetura e

início da tramitação para o lançamento do

concurso para a empreitada e fiscalização

da obra.

do

lnício da elaboração das peças processuais

para o lançamento do procedimento em

2022

Atualização do valor do património da sociedade

e a atualização de um cadastro que permita, em

qualquer momento, tomar decisöes

consonantes com a estratégia do acionista

Contrato de cedência da gestäo, exploração

e manutençäo da:

o Praça do Barqueiro
o Passeio Dunar
o Praça e área circundante dos

edifícios da Câmara MuniciPal e

Centro de Congressos

Adaptação das infraestruturas e equipamentos

às regras COVID-19 e ao acesso a indivíduos com

mobilidade reduzida

Aquisição e substituição de lâmpadas para

o Club House do Campo de Golfe do Porto

Santo, mais económicas do ponto de vista

energético:

Reaproveitamento da água das lagoas para

a rega do camPo de golfe

Aquisição de uma viatura comercial novas,

em substituição de uma antiga, mais

económica e eficiente do ponto de vista

energético

lmplementação de programas e medidas de

sustentabilidade ambiental, em linha com o

programa de Governo, designadamente nas

áreas:

o energéticas

. aproveitamento das águas de rega

o substituição de viaturas para a redução

da pegada ecológica, tendendo Para

emissöes zero

lmplementação do sistema de gestão

documentale de arquivo

lmplementação dos serviços de higiene e

medicina do trabalho

Desenvolvimento de modelos de gestão

partilhada das áreas de atuação da SDPS

Celebração do protocolo com o Município

do Porto Santo

Propostas dos planos anuais, nomeadamente

Obras de manutenção, com partilha de

custos na ótica do utilizador / pagador

em áreas da sociedade, mas com gestão

pelas autarquias

de:

a
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Colaboração na elaboração dos planos de
desenvolvimento económico-social da
RAM, de médio e longo prazo.

a

Colaboração no relatório ptDDAR 2O2O

Participação na equipa de renegociação dos
empréstimos contraídos por ent¡dades do
SERAM, liderada pela Secretaria Regional
das Finanças

Representação na Comissão Consultiva do
POTRAM

Contributos para o ptDDAR 2022

Otim¡zação dos recursos humanos, através do
desenvolvimento e definição de competências
polivalentes, motivando e adaptando os
trabalhadores às unidades e empreendimentos que
melhor se enquadrem nas respostas às suas
problemáticas, com evidentes benefícios na
eficiência e eficácia da organização e com reflexo
positivo na orgânica da organização

Foram ajustadas as tarefas de alguns
trabalhadores

Foram efetuadas transferências de
local de funçöes de alguns
trabalhadores

Definição e implementação de normas e
procedimentos internos tendo em vista o aumento
da eficiência dos serviços, com benefícios
operacionais e financeiros, libertando recursos para
tarefas que se revelem adequadas à melhoria da
performance financeira da sociedade e ao
aperfeiçoamento das relações com os stokeholders

Adjudicação da prestaçäo de serviços
cle disponibilização de plataforma de
gestão documental (iDOK)
ferramenta que possibilita, além do
arquivo digital, uma melhor e
eficiente gestão documenta I

reduzindo os gastos em material de
escritório, bem como um incremento
na proatividade dos recursos
humanos

lmplementaçäo da prestação de
serviços de arquivo

lnício da elaboração de regulamento
a rquivístico

Prestaçäo atempada de informação clara e sucinta
que permita a tomada de decisões de forma mais
célere e eficaz. Desta forma, pretende-se estabelecer
minutas de relatórios a serem elaborados pelos
responsáveis pelas u nidades e empreendimentos,
por forma a permitir um acompanhamento

anente da atividade da sociedade e a tomada

Foram efetuadas reuniões com os
Coordenadores das Unidades e dos
empreendimentos

Aprovação das diversas minutas dos
documentos utilizados na gestão
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diária e respetivos circuitos de envio

e receção
de decisöes em consonância com a estratégia

definida pelo acionista

Adjudicação da prestação de serviços

de assessoria jurídica para o estudo e

elaboraçäo do Acordo Empresa ou

instrumento análogo

Negociação do Acordo coletivo de trabalho, ou

¡nstru mento eq uiva lente

Autorização de:

Consolidaçöes de mobilidades,

Cedências de interesse público

Contrataçöes para fazer face ao

aumento do volume de trabalho

Continuidade de um plano de recursos humanos para

a substituição das saídas, designadamente a

consolidação de mobilidades, baseado no

aproveitamento ¡nterno dos recursos, nos casos em

que tal situação seja possível, recorrendo à

contratação externa ou externalização de serviços,

quando tal se revele necessário

Continuidade às açöes de formação
previstas no plano plurianual,
prevendo-se concluir, na íntegra, no

ano de2022

Foiautorizada a frequência de uma

pós-graduação em contratação
pública a 2 trabalhadores

I m pleme nta çâ o do pla no pl u ria nual 2O2O-2O22 de

formação profissional

¡ Contrato de Prestação de Serviços

de Higiene, Segurança e Saúde no

Trabalho, (em vigor)

o De modo a dar cumprimento ao

imperativo legal constante na Lei

LO2/2OO9 de 10 de setembro, foram
implementados os serviços de

higiene, segurança e saúde no

trabalho

Contratualização e implementação da higiene,

segurança e saúde no trabalho para os colaboradores

da empresa

Foram autorizados horários de

trabalho com a acumulação das 2

horas de redução, para efeitos de

amamentação

Nas situaçöes possíveis, conciliação da vida pessoal

do trabalhador com a vida profissional, através da

adaptação dos horários de trabalho

Foram colocados ao abrigo do
Programa MAIS, do Programa POT,

bem como de Estágios Profissionais

Receção de desempregados colocados pelo IEM -
lnstituto de Emprego da Madeira, sempre que tal se

manifeste do interesse das partes

Foi atribuído o estatuto de

trabalhador-estudante aos

trabalhadores que solicitaram

lncentivo ao autodesenvolvimento pessoal através

da formação académica, com a facilitação,

A
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oE3 - DtGtrAllzAçÃo / enrunos oe enclÊructA NA neulslçÃo DE BENS E sERV¡ços

nomeadamente nos horários de trabalho praticados,
sempre que possível.

Negociaçäo através de agrupamento de empresas dos
contratos de uso comum (higiene e limpeza,
digitalização, arquivo, comunicações, entre e outras
aquisiçöes de bens e serviços), cunr ganhos de escala.

o Contrato de Prestação de Serviços
de Contabilidade para as Sociedades
de Desenvolvimento (em vigor)

o Contrato de Prestação de Serviços
de Revisores Oficiais de Contas para
as Sociedades de Desenvolvimento
(em vigor)

o Contrato de Prestação de Serviços
de Gestão Documental e Arquivo
para as Sociedades de
Desenvolvimento (em vigor)

r Contrato de Prestação de Serviços
dc lmpressão, Cópias, Digitalização e
Fax para as Sociedades de
Desenvolvimento (em vigor)

. Contrato de Aquisição de Material
de Escritório para os
Empreendimentos clas Sociedades
de Desenvolvimento (em vigor)

o Contrato de Aquisição de Materiais
e Produtos de Limpeza para os
Empreendimentos das Sociedades
de Desenvolvimento (em vigor)

Como empresa de interesse púbico, a SDpS S.A. é
responsável pela eficiência da comunicação intra e
extra empresa pelo que para a melhoria da
governance e do interface com os diferentes
parceiros, estão prev¡stas as seguintes ações:

Promoção da utilização de recursos e da agilização dos
fluxos de informação, associados à prestação de
serviços para simplificar e harmonizar procedimentos
entre todos os parceiros, contr¡buindo a

implementação do sistema de gestão documental,
digitalização da documentação através da plataforma
eletrónica e redução do papel

o Contrato de Prestação de Serviços
de Disponibilização de Plataforma
eletrónica de gestäo documental
IDOK (em vigor) (Está repetido
acima)

¡ Envio das faturas por e mail,
reduzindo significativamente os
custos com despesas de correio,
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rap¡dez na entrega e redução de

papel

oE4 - IDENTIFICAçÃO Or MEDIDAS GERADORAS DE NOVAS REcEITAS PRÓPRIAS

A
Efetuadas insistências para a

parametr¡zação do s¡stema

designadamente:

o Foram efetuadas as atualizaçöes

anuais obrigatórias por lei

o Cálculo automático de juros de

mora
o Datas de vencimento das

faturas
¡ Controlo dos contratos, com

data de início e fim
o lnterligação ao programa da

faturação eletrónica
o Disponibilização dos códigos QR

nas faturas

Continuar a insistir na melhoria da performance do

sistema informático SIAG, de modo que responda às

necessidades e exigências legais, nomeadamente as

resultantes do SNC-AP e S3CP, dos reportes da

contabilidade orçamental/patrimonial, cálculo de juros

de mora nas faturas geradas pelo SIAG

Em estudolmplementação da contabilidade analítica

lnício do processo, em conjunto
com os demais serviços do GR que

utilizam o SIAG
lmplementação da fatura eletrónica

Contrato de cedência da gestão,

exploração e manutenção da:

o Praça do Barqueiro
¡ Passeio Dunar
. Praça e área circundante

dos edifícios da Câmara

Municipale Centro de

Congressos

Negociação das condições de utilização dos espaços da

Sociedade que atualmente não apresentam retorno

financeiro

Abertura do procedimento para a

concessão de exploração de um

espaço comercial destinado a

restauração na Praça do Barqueiro.

Abertura à concorrência para a exploração dos espaços

devolutos. Além disso será dada continuidade ao

estabelecimento de parcerias que permitirão aumentar

a afluência aos espaços da sociedade, bem como à

promoção de eventos, atividades que terão impacto no

aumento da receita.
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Sensibilizaçäo para a ¡mplementação de polít¡cas
comerciais compet¡tivas para a Sociedade, em especial
nas áreas objeto de concorrência

Marketing e promoção dos
espaços, com relevância para:

¡ Feiralnternacionalde
golfe;

r Entrevistas em revistas e
meios de comunicação da

área
o Publicidade através das

redes sociais

Proposta em análise para a

utilização do Centro Cultural e de
Congressos por parte do Município

Propostas para o estabelecimento de parcerias,
envolvendo o município na parte em que seja viável a
complementaridade das funçöes e áreas de atuação

Propostas de preçários, numa ótica custo/benefício,
sem descurar a componente de interesse público

Aprovadus lruvus Regulamentos
Tarifários para:

Centro Cultural e de Congressos

Parque de Estacionamento

Campo de Golfe

Complexo de Ténis.

Atualização das taxas e rendas de
acordo com o plasmado nos
respetivos contratos.

Aperfeiçoamento do sistema de incentivos para a

atratividade da utilização dos equipamentos e
infraestruturas, em especial das menos apetecíveis e
mais penalizadas com a pandemia

Aplicação de redução de preços no
preçário a entidades públicas ou
atividades de relevante interesse
público

Feira IGTM

Participação em feiras e eventos internacionais, em
parceria com a APMadeira, publicidade em revistas da
especialidade nacionais e ¡nternac¡onais para promoção
do Campo de Golfe do Porto Santo, Complexo de Ténis
e Centro Hípico e CCCPS

Desenvolvimento de parcerias com os hoteleiros e
empresas de animação turística de modo a dinamizar
as infraestruturas e a prestação de serviços

Parceria dom o Hotel Vila Baleira,
que permitiu a utilização do golfe
no âmbito da operação Dinamarca:

Parceria com a Bendix/Primo Tours
que utilizou o Complexo de Ténis

lniciativas a desenvolver na implementação do plano

de Atividades, dinamizadas pelos Coordenadores dos
Empreendimentos.

Atividades desenvolvidas pelos
empreendimentos, conforme no
RGC 2021 no Capítulo "2.
Atividades desenvolvidas"
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No Capítulo ,,2. Atividades desenvolvidas", estão descritas as principais atividades desenvolvidas

pelos empreendimentos da Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S'A'' quer nos de

exploração direta, quer em espaços concessionados/ arrendados'

7.s. PREVENçÃO DA CORRUPçAO

A Sociedade de Desenvolvimento do Porto santo, s.A. cumpre a legislação e a regulamentação

em vigor relativas à prevenção da corrupção20. Encontra-se aprovado por deliberação do conselho

de Administração, e em vigor, o Plano de Prevenção de Riscos, de Corrupção e lnfraçöes Conexas'

É efetuada anualmente a monitorização através da elaboração de relatório que se encontra

publicitado no sítio da internet no endereço https://sociedadesdesenvolvimento.com/

Artigo 45.e

7.4. PADRöES DE ÉTICA E CONDUTA

A Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A' cumpre a legislação e a regulamentação

em vigor relativas à prevenção da corrupção21'

Nesse sentido, a SDPS aprovou e adotou o Código de Ét¡ca e Conduta das Sociedades de

Desenvolvimento, ao abrigo da Recomendaçõo do Conselho de Prevenção do Corrupção, de L de

julho de 2009, e alterações, que estabelece que os órgãos dirigentes máximos das entidades

gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos devem dispor de planos de gestão de riscos

de corrupção e infraçöes conexas.

Este documento foi amplamente divulgado por todos os seus colaboradores e encontra-se

publicitado no sítio da internet no endereço https://sociedadesdesenvolvimento,com/'

O Código de Ética e Conduta das Sociedades de Desenvolvimento contempla exigentes

comportamentos éticos e deontológicos, prevendo o tratamento com equidade de todos os seus

cl¡entes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos, designadamente colaboradores

da empresa, instituições públicas relacionadas, ouffos credores que não fornecedores ou' de um

modo geral, qualquer entidade que estabeleça alguma relação jurídica com a empresa'

20 artigo 44.s do SERAM
21 artigo 45.e do SERAM

#
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7,5. RESPONSABILIDADE SOCIAL

De acordo com o artigo 47 'e do sERAM, e no que se refere à Responsabilidade social ,,Ás empresos
públicos regionois devem prosseguir obietivos de responsøbilidode social e ombiental, o proteção
dos consumidores, o investimento no valorizaçdo profissionol, o promoçõo do igualdode e do não
discriminoção, a proteção do ombiente e o respeito por princípios de tegotidode e ética
empresoriol."

A medição dos objetivos a que se refere o ponto anterior, normalmente através de relatório
elaborado com base nas diretrizes da Global Reporting tnitiative (GRt) (relatório de
responsabilidade social, também conhecido como relatório de sustentabilidade), mas que com
referência ao ano de 2o2t ainda não estamos em condições de o elaborar dacJo o knw how que é
necessário e a especificidade do documento.

A Responsabilidade social Empresarial (RsE) é definida, segundo a Norma tnternacional lso
26000, como "o responsobilidode assumido por umd orgonizoção pelos impactos das suos
decisões e atividodes no sociedode e no meio ombiente, por meio de um comportamento ético e
tronsparente', ou seja, a RSE vai além de questñes económicas, passa por difcrcntes questões
sociais, de governance e ambientais.

De acordo o Livro verde22 da comissão Europeia, são identificados alguns vetores que fazem parte
da responsabilidade social das empresas:

As práticas laborais, como os direitos humanos, trabalho e formação, diversidade, igualdade
de género, saúde e bem-estar dos trabalhadores

As questões ambientais, como a biodiversidade, alteraçöes climáticas, utilização eficiente dos
recursos e prevenção da poluição

O combate à corrupção

A contr¡bu¡ção para o desenvolvimento da comunidade

A inclusão de pessoas em situação de desigualdade

Envolvimento com os interesses e benefícios dos consumidores.

Com base nestes princípios, e tomando por base as boas práticas de RSE, identificamos algumas
açöes tomadas pela sociedade de Desenvorvimento do porto Santo, s.A.:

2 Livro verde - Promover um quadro europeu para a responsabiridade sociar das empresas /* coÛ/2007/0g66 finar *

a

a

a

a

a

a
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t. Política de recursos humanos e promoção da igualdade23

A SDPS enquanto empresa pública regional tem implementado políticas de recursos

humanos, dentro dos vários constrangimentos, orientados pa ra a valorização e caPacitação

do indivíduo, para o fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da

produtividade, sendo de realçar a formação profissional, melhor desffita no ponto 5'15 -

formação profissional.

Todos os seus trabalhadores são tratados com respeito e integridade'

Existe uma efetiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, da

sDps, sem qualquer prática discriminatória entre género, religião ou ideologia. De notar que

dos 4l trabalhadores, 15 são mulheres.

promover o equilíbrio entre a vida pessoal e familiar com a vida laboral - A sDPs estimula a

conciliação da vida pessoal com a familiar, como por exemplo:

¡ a conciliação do período de férias entre casais e filhos, sobretudo os que estão em idade

escolar

o em2OZL:

#

2

3.

4.

o l trabalhadora com horário reduzido para efeitos de amamentação;

o 1 trabalhadora em gozo de licença parental;

o 2 trabalhadoras para assistência a filhos menores'

Elaborar um Código de Conduta - A SDPS dispõe de Código de conduta, conforme descrito no

ponto 7.4. Padröes de ética e conduta.

Verificar se a empresa está em conformidade com a legislaçäo - É fe¡ta a coordenação e o

acompanhamento constante pela unidade de Assessoria Jurídica, contratação e contencioso

de forma a manter atualização dos procedimentos em conformidade com a legislação e

demais normas e regulamentos aplicáveis às funções e atividades da sDPS'

Estimular a economia local - A economia local é estimulada pela criação e manutenção de

postos de trabalho 37 trabalhadores trabalham e residem no Porto Santo, ilha onde a oferta

de mão de obra é excedentária. A SDpS é um dos maiores empregadores prementes na llha

do Porto Santo. As várias atividades, que criam e mantêm postos de trabalho indiretos

também são relevantes conforme as ativ¡dades desenvolvidas e melhor elucidadas no

5.

23 Artigo 48.s do SERAM
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capítulo 2' Atividades desenvolvidas. Exemplificamos a dinâmica do golfe como principal polo
dinamizador da economia local do porto Santo na época baixa.

criar canais de comunicação entre a empresa e a comunidade -As redes sociais e a divulgação
através dos órgãos de comunicação sociat têm sido os principais canais de comunicação
utilizados' Em 2027, para além da atualização da informação no sítio da internet da SDpS,

realce para:

o Entrevista ao Programa de Golfe da slÇ no âmbito da sustentabilidade económica e

ambiental do porto santo Golfe;

o Revistas especificas de golfe no âmbito dos torneios de golfe, em especial, o Torneio do
Cristóvão Colombo;

o Suplemento do Diário de Notfcias e campanha digital no âmbito do projeto porto santo
Activo;

o Participação na IGTM (feira internacionalde golfe) que decorre u em202tno país de Gales
com um stand conjunto da Madeira com hoteleiros e os 3 campos de Golfe;

¡ Várias noticias da RTp/Madeira com anúncio da retoma cla operação Dinamarca,
reabilitação do centro hípico, complexo de ténis, entre outros.

Participar e patrocinar eventos e projetos sociais - o patrocínio e participação em projetos
sociais, dada a natureza de as possibilidades da sDps, não foi descurado.

Destacam-se os seguintes projetos:

o Centro de Vacinação ao COVID_19 nas ¡nstalaçöes do CCCpS

o Torneio solidário e Porto santo Activo com verbas arrecadas a atribuir a causa da luta
contra o cancro, com a parceira da LpCC

o Parcerias com lPss e Associações locais e regionais na dinamização de atividades nas

instalações da SDpS.

Cultura:

o Apoio à Porta 33 na nova sede na escola da vila Baleira

¡ colaboração com o Plano Nacional das Artes, no âmbito da presidência portuguesa da uE
"Democratização à democracia Cultural,,

o Achados arqueológicos no Edifício da Baiana.

De igual forma, houve patrocínio aos seguintes eventos:

7
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a Atuações cu¡tura¡s e de teatro

Golf Passaport Plus - acesso aos 3 campos de golfea

¡ cantinho Literário junto ao novo espaço de lazer no centro da cidade, junto a praça do

Barqueiro.

g. Criar campanhas que incentivem hábitos alinhados com a sustentabil¡dade com destaque

para a sensibilização da redução de impressão de documentos, impressão a preto e branco e

frente e verso e, por conseguinte, a redução de papel e de tinta'

g. Apoio em tempos de crise e teletrabalho: Apoio os funcionários, cujas funçöes permitiram o

teletrabalho e que por razöes pessoais, esta modalidade revelou-se adequada, possibilitando

que não houvesse perda de remuneração'

10. Ambiente de trabalho inclusivo: A inclusão esteve presente nos processos de recursos

humanos, com destaque para apoio em casos de doenças degenerativas e de mobilidade

reduzida.

11. Apostar em inovação e novos procedimentos:

o A digitalização da correspondência permitiu uma poupança de tempo e otimização na

circulação da correspondência. complementarmente, o início da elaboração de normas

e procedimentos para o arquivo centralizado virtualmente da correspondência

oAaquisiçãodeumanovamáquinamodernaecomnovasfuncionalidadesparaoparque

de estacionamento do Porto Santo

oPlataformadegestãodereservasonlineparaoComplexodeTénis.

A sustentabilidade depende de fatores ambientais, económicos, sociais e de governance'

Assumem acutilânc¡a muito especial a governance, que assegura princípios robustos de gestão

ética e que são cumpridos os princípios de compliance legal no modo com gerem a sua atividade

sócio-económica e geram os seus lucros. Cabe referir, e para os efeitos previstos e no âmbito dos

art¡gos 49.e e 50.e do SERAM SUBSECçÃO lll Prevenção de conflitos de interesse, que os membros

do conselho de Administração atuaram, e atuam, com independência e que no início do seu

mandato em 2020 declaram ao órgão de administração e ao órgão de fiscalização a acumulação

de funçöes na sMD Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, s'A', na Ponta do oeste

Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira, s'A' e na sDNM Sociedade

de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.4., cumpriram com os deveres de informação à

lnspeção Regional de Finanças, bem como com os deveres de informação' igualmente aplicáveis

4
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na matéria, nos termos do disposto, designadamente, no Estatuto do Gestor público das Empresas
Públicas da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.e
t2/2o70/M, de 5 de agosto, e alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.o'2/2ort/M, de 10
de janeiro, 3L/2ot3/M, de 26 de dezembro, 6/2ors/M, de 13 de agosto, e 42_A/2¡L6/M, de 30
de dezembro.

Nos desafios ambientais, assume particular relevância as alterações climáticas e a consequente
necessidade de tornar a economia da união Europeia mais sustentável, em linha com a visão e a
estratégia definidas no Pacto Ecológico Europeu e com o Acordo de paris, e tendo ainda em conta
os L7 objetivos de Desenvolvimento sustentável da organização das Naçöes unidas, documento
intitulado "transformando nosso mundo: a agenda 2030 para o desenvolvimento
sustentável", baseado em cinco eixos de atuação: paz, pessoas, praneta, prosperidade e
Parcerias, com o lema é: ,,Ninguém pode ficar de fora!,,.

Fonte:https://sc.movimentoods.org.br/os-5ps_da_sustenta bilidade/

No cumprimento dos objetivos do desenvolvimento sustentável, o Governo Regional da Madeira
declarou o PoRTo sANTo susrENTÁvEL SMART FossrL FREE tsLAND, pretendendo que seja uma
ilha sem combustíveis fósseis e com mitigação das emissöes de carbono e das alteraçöes
climáticas.
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ILHA OO

Porto Sonto
-.. t i

A SDPS, e no seu contributo para este desþnio:

o Adquiriu uma viatura elétrica e mudou a viatura de apoio à manutenção por outra mais

económica em termos de consumos.

o Os equipamentos de locomoção (buggies) que são utilizados pelos utentes do campo de golfe

são elétricos.

Mas a Smart Fossil Free lsland conta ainda com o contr¡buto da sDPS através de:

o Substituiçäo de lâmpadas mais económicas

o Reabilitação de empreendimentos cujos projetos foram elaborados com medidas de

eficiência e nergética'

Paralelamente, para os empreendimentos em uso, foi iniciado a tramitaçäo para o estudo da

eficiência energética, cuja adaptação prevê-se venha a ser candidatada ao REACI- no corrente ano'

A ilha do porto Santo caracteriza-se pela escassez da água subterrânea, fruto da baixa precipitação

média anual e da irregularidade da distribuição temporal, mas também das condiçöes

desfavoráveis à infiltração pelo que o reaproveitamento da água é de importância primordial para

o abastecimento ao campo de golfe do Porto Santo. De acordo com o estudo "Análise da eficiência

hídrica nos campos de golfe em Portugal"24, campo de golfe apresenta relvas C4 nas áreas de tees,

fairways e roughs e nas áreas de greens utiliza uma mistura de relvas. A rega é efetuada com

águas pluviais, com águas residuais tratadas da ETAR do Porto Santo e pelo reaproveitamento das

águas das lagoas e reservas. É de enorme importância o s¡stema adutor de rega do Porto Santo,

que se destina ao reaproveitamento das águas da chuva, captadas na zona central da ilha e

direcionadas para o açude do Tanque, das águas residuais tratadas na ETAR da Ponta e das águas

naturais subterrâneas captadas no furo situado junto ao hotel do Porto santo e nas noras

24 Almeida, Alexandra Betâmio, Federação Portuguesa de Golfe; Velosa, Vanessa, Conselho Nacional da lndústria do

Golfe; Nunes, Joel (colaboração), Associação Portuguesa de Greenkeepers, ANÁLlsE on ¡rlclÊrucln uíoRlcn nos

CAMPOS DE GOLFE EM PORTUGAL, Turismo de Portugal, março de 2021
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ex¡stentes na zona do Tanque, para fins do regadio agrícola e ou rega do campo de golfe. A adução
de água de rega para o campo de golfe, para além do efluente tratado fornecido pela ETAR da
Ponta que satisfaz as necessidades de rega durante os meses de inverno, é reforçada, nos meses

de verão, com água de rega proveniente do açude do tanque e também com água dessalinizada
proveniente do Reservatório do Lombo do Atalho pertencente ao Sistema Adutor da central
Dessalinizadora.

Ur¡t ¡gi¡r¡ t?r¡tat¿adlt a ¡taorñcrat a a{od}o.¡rra (rrrul¡r c d¡r ratÞr a a{rg¡'

. utt¡1Í rì utel *l at ¡ t lo prøutol a a t ì ulr'r et oaqty t, ì | ta trthû .dtîî' a 1

-.a

o projeto do campo de golfe de Porto santo foi sujeito ao procedimento de Avaliação de lmpacte
Ambiental, sendo que a Declaração de lmpacte Amb¡ental refere a obrigatoriedade de uso de
águas para reutilização, o que tem sido feito, com benefícios ambientais elevados.

Destaque para a:

o Realização da Monitorização Ambiental no ano de 2o2r do campo do porto santo Golfe;

¡ Acompanhamento da Greenkeeper às condições da relva do pSG, de modo a mantê-lo
nas melhores condições de utilização e com otimização do consumo de água;

o lmplementação da certificação de Riscos Biológicos - sGS do psG e Ténis.

cabe ainda referir e de acordo com os dados constantes do referido estudo que o consumo médio
anual de água para rega do campo de golfe do Porto Santo foi em 201g, 2019 e 2o2O de

ágsånd¡dr
reaåed wotar
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ï:;;;; 3lhazs.Na Madeira, o campo de gotfe de 18 buracos apresentou um consumo médio anual

de água para rega, considerando os anos de 2019 e 2020, de LL.784 m3 /ha.

h7.6. TRANSPARENCIA

A transparência é um valor da SDPS, a que acrescem os valores da Responsabilidade,

Compromisso, Excelência e lnovação.

A visão da SDPS não está dissociada da transparência, mais rigorosa ainda quando se trata de uma

sociedade de interesse público. A sua ação visa a rentabilização dos ativos que lhe estão afetos,

através da conceção, promoção, construção e gestão de projetos, açöes e empreendimentos.

Cabe, aqui, uma referência à transparência existente nas aquisiçöes de bens e serviços,

empreitadas e concessöes, em suma processos de contratação pública, em que é utilizada a

plataforma da AcinGov e publicitada no sítio da internet.

Como valor e princípio ético, a transparência é mais do que obrigação, é o desejo de informar

tudo aquilo que, no plano empresarial possa afetar significativamente os interesses legalmente

protegidos pelo que quem mais informado estiver, melhor decisöes pode tomar.

Vivemos na sociedade da informação, que observa cuidadosamente cada um dos passos dados

pelas empresas, gue nem sempre é devidamente percecionada, e nessa situação estão as

Sociedades de Desenvolvimento, nas quais se inclui a SDPS.

Nesta matéria há ainda um longo caminho a percorrer, que passa pela necessidade de forma

estruturada de aperfeiçoar a transparência com o desenvolvimento, na relação com os

stakeholders, meios de comunicação e a sociedade em geral e cujo objetivo é aumentar a

acessibilidade da empresa e melhorar a compreensão.

Em suma, conseguir que a transparência seja um ativo reconhecível da SDPS e que todos os

stakeholders com quem se relaciona recebem as informações corretas, a tempo e de forma

compreensível.

A SDPS cumpre com os princípios da transparência financeira a que alude o artigo 15.e do SERAM,

com a sua contabilidade (patrimonial e orçamental) organizada nos termos legais, com utilização

das aplicações informáticas SIGORAM e SIAG. São perfeitamente identificáveis todos os fluxos

25 https://business.turismodeportugal.pt/SiteCollection Documents/sustenta bilidade/turismo-sustentavel-m ai-2021-

eficiencia-hidrica-cam pos-golfe-portuga Lpdf
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financeiros, operacionais e económicos existentes entre a SDPS e as entidades públicas regionais

titulares do respetivo capital social (Governo Regional da Madeira e Município do porto Santo).

Não existe qualquer despesa não documentadas.

Ainda no domínio da transparência de referir que a SDPS cumpre com a Lei dos Compromissos e

dos Pagamentos em Atraso e publica no seu site, nos termos legais as seguintes informaçöes:

¡ Declaração dos pagamentos em atraso a fornecedores, que no ano anterior não se

verificou nenhuma situação;

¡ Declaração dos pagamentos em atraso de clientes;

o Declaração dos compromissos plurianuais assumidos;

r Obrigatoriedade de efetuar o reporte regular da informaçäo financeira e do número de

trabalhadores.

tL7
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8. RECLASS¡F|CAçÃO DA SDPS E ANÁLISE ORçAMENTAL

8.1. MERCANTILIDADE

Desde 2014 que a SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. integra o perímetro

da Administração Pública Regional, sendo equiparada a fundo e serviço autónomo.

Para determinar as entidades que integram o perímetro do sector público não financeiro, é

necessário avaliar a natureza da sua atividade e a mercantilidade.

O subsector das administraçöes regional inclui, para além dos governos regionais e das autarquias

locais, as entidades não mercantis do Setor Público Empresarial da RAM, ode se inclui a SDPS.

Da análise aos rácios de mercantilidade26, dos últimos 2 anos verificou-se uma evolução positiva:

de 14.44% para L7.57o/o.

Cabe realçar que as vendas e prestações de serviços em 2020 e 2O2I loram fortemente

influenciadas pela COVID-19, conforme largamente explanado no presente documento.

8.2. RECLASSTFTCAçÃO DA SDPS

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. integra o setor público empresarial

da Região Autónoma da Madeira como empresa pública reclassificada (EPR), situação que

introduziu alterações significativas nas suas obrigações, das quais se destacam:

o A integração da SDPS no orçamento da RAM, concorrendo para todos os limites à despesa

e não podendo ultrapassar as dotaçöes orçamentais atribuídas;

. Obrigatoriedade do Cumprimento da Leidos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso;

. Obrigatoriedade de efetuar o reporte regular da informação financeira e do número de

trabalhadores;

. Cumprimento de cumprir com a regra da unidade de tesouraria, movimentando os seus

fluxos financeiros em contas do IGCP.

26 As entidades públicas podem ser classificadas em unidades inst¡tuciona¡s mercantis ou não mercantis.

O apuramento do carácter não mercantil de uma unidade baseia-se na utilização de um critério quantitativo, que

corresponde ao rácio entre vendas e custos de produção. A unidade é considerada não mercantil se anualmente as suas

vendas não cobrirem pelo menos 50% dos seus custos durante um período prolongado.

Consideram-se vendas, as rece¡tas resultantes do fornecimento de bens ou serviços a preços economicamente

significativos, ou seja, a preços que influenciam as quantidades produzidas e consumidas. Excluem-se destas receitas,

os pagamentos recebidos das administrações públicas (transferências), a menos que sejam concedidos a outros

produtores que realizem a mesma atividade (indemnizações compensatórias). Os custos de produção relevantes

correspondem, de uma forma geral, aos custos operaciona¡t onde se incluem as despesas com pessoal, os consumos

intermédios, o consumo de capital fixo e os ¡mpostos líquidos de subsídios à produçâo.

ê,
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O orçamento inicial da SDPS para o ano económico de 202L, elaborado na ótica da

contabilidade orçamental, apresentou um valor global de 5.569.662 €, com a seguinte

distribuiçäo:

QUADRO 19 - ORçAMENTO tNtCtAr DA SDPS

Unidade: €

114t244 20,50/o

4 428 4t8 79,5%

5 569 662 L00,0Yo

2274 503 40,8Yo

3 295159 59,2%

5 569 662 L00,O%

Fonte: SDPS

8.3. DESEMpENHO ORçAMENTAL DA SDPS

8,3,1. EVOrUçÃO DO ORçAMENTO

Neste ponto analisaremos o desempenho da SDPS ao nível da receita e da despesa, sendo

considerados na receita, os valores realmente cobrados, e na despesa, os valores efetivamente

pagos.

No decurso do ano de 2O2L, e atendendo à situação complicada motivada pelo COVID-l9 e pela

perda de receita resultante da isenção de rendas e taxas, receção de subsídio através de contrato

programa, foram necessários ajustamentos ao orçamento.

Foram elaboradas 16 alteraçöes orçamentais, com destaque para:

o lntegraÇão do saldo de gerência no montante de 3.865.937€, utilizado para fazer face

várias despesas, na medida em que a sDPS näo tem pagamentos em atraso

o Meras transferências entre rubricas económicas e de valores provenientes de receitas

próprias.

LL4
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O Saldo de Gerência corresponde ao saldo de caixa apurado à data de 3L de dezembro de

tendo sido totalmente integrado no orçamento de 2O2L, através da 2'e Alteração orçamental

Designação

Saldo orçamental
Na posse do serviço

Recelta Total
Fonte: SDPS

2-{1. :;lì.1 !!(.) l)i: c'l !ìl;lril"iit

202r, 2020

Execução Execução

€,%€
3 865 936 tOO,o% 3 6LLL87

3 865 936 L00,0% 3 6Lt t87
3 865 936 LOO,OYo 3 611 t87

Variação 2O2tl202O

%

7,Lyo

7,L%

7'lVo

Variação
202Ll2O2O

Peso

% € %

4,8% -399 405 -ß0%

( il.r l\ l"Ì iì i.Ì

€
254749
254749
254749

2020

.-n¿/'1

o,0%

7,5%

7,t%
4,2Yo

o,Lyo

Orçamento
Corrigido

€
3 86s 937

3 865 937

3 865 937

De referir que parte do montante transitado em saldo de gerência é consignado a despesas de

investimento, na sequência do emprést¡mo bancário concedido à SDPS, avalizado pelo Governo

Regional. A sua utilização está sujeita a autorização prévia pela Secretaria Regional da Finanças'

O orçamento corrig¡do, após a integração do saldo de gerência, apresentou um valor de 9'44 M€'

il:;,11, lii rí iill

A receita do ano 2021 ascendeu a aproximadamente 8,3M€, apresentando uma taxa de execução

de88,7%

Nas receitas correntes, a execução foi de 0,896M€, ou seia,LO,TTo do orçamento global, enquanto

as despesas de capital, que integram o saldo de gerência, tiveram uma execução de 89,3%'

(lLll\lrf ii) 2.¡ iì.1Í'rtllilri) lrll l'r.i( l'i-l l\

Rece¡tas Correntes
Transferências correntes
Venda de bens e serviços

correntes
Outras receitas correntes

Subtotal
Receitas de CaPital

Região Autónoma da Madeira

Passivos Financeiros

Saldo da gerência anterior
subtotal

Receita Total

Fonte: SDPS

Designação Orçamento
Corrigido

€

249 L20

r 725 244

16 000

1 390 364

0

564266

25 096
589 362

0,o%

50,t%

L56,8%

42,4yo

2021

Execução

e%
Peso

%

0,oo/o

6,7%

0,3%

7,Oyo

o,oyo

46,8%

46,2%

93,O%

LOo,o%

Execução

€

399 40s

476 4L!

20 1s0

895 966

5,7% 87 8ss L8,4%

0,2%

LO,7o/o

4946 24,5%

-305 604 -34,2o/o

L41t96 0

4038LO2 39L4527
3 865 937 3 86s 936

8 04s 235 7 780 463

9435599 8369825

0,ïyo
96,9%

ro0,0%
96,7Yo

88,7%

0

3 856 336
3 6LlL87
7 467 527
I 363 489

o,ïyo
46,!yo

43,2o/o

89,3Yo

tOO'OYo

0

58 191

254749
3t2940

6 336
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Relativamente a 2020, note-se o decréscimo em 306 604 euros das receitas, que representa um
decréscimo na ordem dos 34,2Yo,justificado pelo COVID-19, bem como pelo reflexo da isenção

das taxas e rendas aos concessionários e arrendatários privados até junho de 2o2Le da retoma
do pagamento de rendas parciais a partir de julho, pese embora ainda vários concessionários

continuassem isentos nos termos das orientações do acionista, em função do volume de negócios.

As receitas de capital tiveram um ligeiro aumento em 4,2o/o.

No entanto, comparativamente a 2020, note-se um crescimento de Lg,A% nas receitas
provenientes da atividade operacional da SDPS, refletida no capítulo Venda de Bens e Serviços

Correntes, resultado da retoma da operação Dinamarca a part¡r de meados de setembro. No

entanto estes montantes nem atingiu metade dos montantes faturados pré pandemia.

As receitas de capital tivcram um ligeiro aunrelrtrl en 4,2To,lnfluenciados pelo valor transitado
em saldo de gerência de 2020.

8.3.4. TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAT

qUADRO 22 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAT

Sociedades e quase soc. não financeiras
Privadas

t121.581,
1 121 581

0
0

O,OYo 0
0

0
0

0,OYo

Fonte: SDPS

No orçamento para 2027, inicialrnente foi previsto um valor a ser executado nesta rubrica, no

entanto não houve qualquer execução registada.

Estes montantes estão consignados a investimentos, sendo parte avalizada pelo Governo
Regional, pelo que a sua utilização está dependente de autorização prévia.

8.3.5. RECEITA POR FONTE DE FINANCIAMENTO

os recursos financeiros globais da sDps em 2021. resultaram, essencialmente de:

¡ Receitas próprias

o Contrato programa - perda receita COVID_19

o lnjeção de Capital

o lntegraÇäo do Saldo de gerência de 2020.

o financiamento da sDPS por fonte de financiamento, encontra-se demonstrado no quadro infra:
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Passivos Financeiros - RAM

RG Não Afetas a Projetos Co-

Financiados
Saldos RG Não Afetas a Projetos Co-

Financiados

RP do Ano com Outras Origens

Saldos RP Transitados - Com Outras

Origens

No Sistema Bancário Externo

z0zr I nELATóR|O E COilTÂs SDP5

QUADRO 23 - DISTRIBUIçÃO ÐA RECEITA POR FONTE DE FINANCIAMENTO

0

LOt4 527

326622

589 363

3 s39 314

2 900 000

o,0o/o

L2,LYO

3,gyo

7,Oo/o

42,3yo

34,6%

956 336

3 299 40s

38 008

496 562

3 573 L78

0

Ll,4o/o

39,5%

o,5o/o

5,gyo

42,7%

o,oo/o

-9s6 336

-2284878

2886L4

92 801

-33 864

2 900 000

-L00,0o/o

-69,3Yo

759,4%

t8,7%

-0,9%

L00,0%

Fonte: SDPS

No que concerne à fonte de financiamento, o quadro abaixo evidenc¡a o elevado peso dos

Passivos Financeiros contraídos junto do acion¡sta Regiäo Autónoma da Madeira, que representa

46/0% do total do orçamento da receita.

Observa-se um aumento do peso das receitas própr¡as lace a 2020, representando, em 2O2L,7%

do total das receitas, com um cresc¡mento de L8,7/o, comparat¡vamente a período homólogo.

O peso do saldo de gerência no totat da receita manteve-se semelhante, ao verificado no ano de

2020.

8.3.6. TRANSFERÊNCIASCORRENTES

As transferênc¡as correntes t¡veram uma execução nula, em }OZL porquanto apesar de celebrado

contrato programa para a receção de montantes destinados a compensar a perda de recita

advinda da isenção de rendas não foram recec¡onados valores em2021.

QUADRO 24 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Administração Regional 249 120
249 L20

0
0

O'OYo 399 405
399 40s

-399 405
-399 405

-tOO,OYo

Autónoma da Madeira

Fonte: SDPS
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O capítulo Venda de Bens e Serviços Correntes registou um aumento em !8,4Yo, face a 2020.

tìll,/\Lrlif) :,1. ',rí:l{irA lt,f: iti,iril, l-lit lì\/i((li: l{rlìiìl f\itlrs

2021 2020
Orçamento
Corrigido

€
s0 301

50 301

LO74 943
29s 785

Designação

Venda de bens
Mercadorias

Serviços
Aluguer de espaços e equipamentos
Serviços sociais, recreativos,

culturais e desporto
Outros

Totâl

Outras
Prémios, taxas por garantias de risco

e diferenças de câmbio
Outras

Total
Fonte: SDPS

Execução Execução
Variação 2O2U2O2O

764 t58 316 845 4t,s% 773 376 L43 469 82,8%

15 000

LI25244

%

99,2o/o

99,2%

47,8Yo

53,4%

Execução

€Yo
25 096 t56,8Vo

0 0,0%

2s 096 167,3%

25 096 t56,8%

€
49 917
49 977

5t4349
757 840

€
31 198

31 198

4452t3
241702

Execução

€
20 1s0

0

20 1s0
20 150

€
LA7t9
L87t9
69 136

-83 862

9 s29
87 85s

€
4 946

0

4 946
4946

€
0
0

58 191

58 191

58 191

%

6O,Oo/o

60,0%

L5,5o/o

-34,7%

3r,6%
t8,4%

%

24,5o/o

o,Ùyo

24,5%

24,5%

39664 264,4% 30 135
554 266 5O,t% 476 4tt

Fonte: SDPS

Este crescimento ficou a dever-se essenc¡almente à retoma da atividade, muito penalizada pelo

covlD - 19 e conforme descrito no capítulo das atividades desenvolvidas.

ir,t.ii. i;i;r,,_,1 i i, i rlr,. r (.,,1.ii,¡iii,

A execução das receitas desta natureza em 2027, foi de 25 096€, que comparativamente a ZOZO

apresentou um crescimento de 24,5%.

\ Lt r Ii)tl 'fi,tr r ,.ì ,i,.1,' ri ii;. ,.,,i.1,1 ;ir .

2021 2020

Designação
Orçamento
Corrigido

€
16 000

1 000

15 000
16 000

Variação 2O2U2O2O

¡j J.i:. i,ii i i,l\i:'] til I i i r,.1, i rt (./,,i,i ì ¡,.i

Neste agrupamento pode-se ver¡ficar que face a 2020, houve um ligeiro aumento em L,Syo

{Ìl1i\iiii[r 2i .t\t.,(.|. iii¡\:: ljl] {/ll)íf'/ri

Designaçâo

Administração Regional
Região Autónoma da Madeira

Outros Ativos Financeiros
Adm Públicas - Adm regional

Orçamento
Corrlgldo

€
L4t L96
t+r 196

4 038 102

4 038 L02
Total 4L79298

2021

Execução

€%

2020

Execução

€
0
0

3 856 336
3 8s6 336
3 856 336

Variação 2O2U2O2O

0
0

3 9L4 527
3 974 527

39f4s27

o,oyo

0,0%

96,9o/o

96,gYo

93,7%

%

o,oo/o

o,o%

l,s%o

L,5%

t,syo
Fonte: SDPS
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8.4. DESPESA

A SDPS apresentou em 2O2t despesas globais no valor de 4 679 699,00€, com uma taxa de

execução orçamental de 5O,4% (despesas correntes - 1 627 3O2€, - 42,9% despesas de capital -3

O52 397, - 53,6%1, conforme indicadores no quadro infra:

qUADRO 28 _ ORçAMENTO DA DESPESA: EXECUTADO/ORçAMENTADO
Unidade: €

2274503 2851129 t627 302 -t229821, 42,996

t28L622 r337 740 999 497 -338244 -25,3%

897 845 93s 689 696 875 -2388L4 -25,5%

L40265 t493L3 118 466 -30 847 -20,7yo

243s12 252738 184 156 -68 582 -27,t%

736 881 1 311 601 492759 -8L8842 -62,4yo

r29534 rL7 475 L7 337 -100138 -85,2%

607 347 t L94 L26 475 42L -7L8705 -60,2%

1 000 1 000 20 -980 -98,0%

1 000 1 000 20 -980 -98,0yo

25 000 25 000 1260L -L2399 49,60/o

25 000 25 000 L260L -12399 -49,6yo

230 000 L75782 t22426 -53 356 -30,4%

230 000 L75782 L22 426 -53 356 -30,4%

3 295 159 6584476 3052397 -3532079 -5?,696

395 159 2562895 L52397 -2 4t0 498 -94,Lo/o

L52397 -24t0498 -94,L%395 159 2562895

!19
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5 569 662 9 43s 599 4 679 699 -4 755 900 -50,4o/o

Fonte: SDPS

iì ,'l lt. lil:si)[:f,l',1; i. t rl\/i irË::ì,::('¡1."1

As Despesas com o Pessoal representam 27,36% do total da despesa, com um valor 0,9M€.

(il ll\ i.i lìi'! 2l ili,:: !,[:51r,:. ( il f,lt {] i,i 5l.OÁ,1.

202t 2020
Orçamento
Corrigido

€
935 689
46 572

08 Transferências de
Capital

08 01 Privadas

10 Passivos financeiros

10 06 Empréstimos de
medio e longo prazo

TOTAL DAS DESPESAS

{3} = {1}+(2}

Designação

Remuneraçöes certas e permanentes
Órgãos sociais

Pessoal dos quadros-Reg de contrato de
trabalho em funçöes públicas

Pessoal dos quadros-Reg de contrato
individual trabalho

Representação

Suplementos e prémios

Subsídio de refeição

Subsídio de férias e de Natal
Abonos variáveis ou eventuais

Gratificaçöes variáveis ou eventuais
Ajudas de custo

Abono para falhas

Formação

Subsídio de turno
Outros abonos em numerário ou espécie

Segurança social

Contribuições para a segurança social
Seguros

Outras Despesas de Segurança Social

0 I t27 581

0 1 121 581

2 900 000 2 900 000 2 900 000

2 900 000 2 900 000 2 900 000

0 -1 121 581 -700,0%

0 -1 L2Ls81, -t00,O%

o o,0%

o o,0%

Execução

€

679 t23
36074

31 366

Variação 2O2U2O2O

t4925

€
17 752

1 155

%

2,60/o

3,2%

47,6yo62994

Execução

€,%
696 875 74,5Yo

37 229 79,9%

46292 73,5%

440 584

t9 767

7 099

s6 492
89 4tL

LL8 466

3 702

0

2208
210

6 476

106 469

184 156

t78 16L

s 080

914

-4775 -I,l%620 66r

22 175

9 647
81 380

92 266
L493L3

4 200

3 000

2917
2 500

8 105

128 591

252738
238 683

tt250
2 805

7t,oyo

89,L%

73,6%

69,4%

96p%
79,3o/o

73,9%

0,0%o

75,7%

8,4Yo

79,9%

82,8%

72,9o/o

74,60/o

45,2%

32,6%

445 360

16778
7 205

56 478

85 863

115 460

1 354

0

2254
L746
6 07r

104 036

L72027
166 940

5 087

0

2990
-105

14

3 548

3 006

L749
0

-46

-1 536

406

2 434

L2t29
L7227

-7

914

t7,8%
-1,5%

o,0%

4,tyo

2,60/o

L29,2%

0,o%

-2,Ùyo

-88,O%

6,7Yo

2,3yo

7,Lyo

6,7%

-o,L%

L00,0%

Fonte: SDPS

No agrupamento 01 - Despesas com pessoal houve uma execução de 966 61_0,00€, que em

termos globais representou um acrésc¡mo de 3,4To, comparativamente a ZOZO. Embora se

verifique uma redução nas rubricas de Pessoal dos Quadros - Regime do Contrato lndividual

Trabalho" e "Formação", as demais rubricas cresceram, que se explica da seguinte forma:
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. pessoal dos Quadros - Regime de Contrato de Trabalho em funçöes públicas: aumento

de 47,6%o, justificado pela celebração de acordo de cedência de um trabalhador do

quadros do IDR - lnst¡tuto de Desenvolvimento Regional, para exercer funçöes no Centro

Hípico do Porto Santo

¡ Gratificações Variáveis ou Eventuais: aumento de I29% resultado da atividade em 2020

ter sido reduzida por causa do COVID-L9, o que não se verificou em 2O2L

. Formação: decréscimo de 88% pelo facto de q ue em 2020 ter sido promovida a freq uência

de uma pós-graduação em contratação pública

o Outras Despesas de Segurança Social: aumento de LOO% que decorreu da implementação

dos serviços de Higiene, Segurança e Saúde no trabalho, rubrica que não existia em anos

anteriores.

8.4.2. AqUlSlçÃO DE BËNS E SERV]çOS

A Aquisição de Bens e Serviços representa LO,53% do total da despesa, com um valor de 0,4M€.

QUADRO 30 - AQUISIçÃO OT BENS E SERVIçOS

Aquisição de bens

Combustíveis e lubrificantes

Limpeza e higiene

Vestuário e artigos pessoais

Material de escritório
Prémios condecoraçöes e ofertas
Ferramentas e utensílios

Livros e documentação técnica

Outros bens

Aquisição de serviços

Encargos das instalações

Limpeza e higiene

Conservação de bens

Comunicações
Transportes

Seguros

Deslocaçöes e estadas

Estudos pareceres projetos e consultadoria

Publicidade
Assistência técnica

Outros trabalhos esPecializados

Outros serviços

t,t7 475 L7 337 1.4,8yo 36251' -18 913 -52,2yo

A

7 500

5 000

5 000
100

43 94L
50

30 884

tL94t26
255 000

25 000

12 000

228907
14 600

1 000

36 264
10 000

233 081

57 500

12599
308 404
2477L

3 539
0

L374
0

10 863

0

1 561

47542L
t87 067

66 025

9 936
46

L3 076
5 488

32786
53 310

6 077

96 955

4 657

47,2%

0,o%

27,5%

0,0%

24,7%

0,0%

5,ryo

39,8%

73,4%

28,8%

68,L%

4,6yo

36,1%

54,9%

L4,to/o

92,7%

48,2%

3r,4%
18,8%

4790
0

5 840
0

L4 649

0

L947
348374
135 092

52 038

9 444
675

tt Lo2

3 968
45 501
24084
8 0L7

43632
7 L69

-L250
0

-4 466

0

-3786
0

-386

r27 047

5L975

LOO,0%

-26,1o/o

0,0%

-76,5%

o,oyo

-25,8o/o

o,0o/o

-L9,8%

36,syo

38,s%

0 o,o% 9 025 -9 025

o 0,o% 7 65L -7 65L

13 986

492
-630

L974
L520

-L27t5
29 226
-1 940

53322
-2513

LOO,0o/o

26,9o/o

5,2yo

-93,2%

17,8%

38,3o/o

-27,9%

L2L,4%

-24,2%

L22,2%

-35,0%

Fonte: SDPS
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Foram executadas neste agrupamento as despesas diretamente relacionadas com a atividade

corrente da empresa, nomeadamente:

o Conservação e reparação dos equipamentos e infraestruturas que não se enquadram

como investimento de natureza corpórea

o Gastos das instalaçöes (água, luz, comunicações)

¡ Aquisições de combustíveis, limpeza e higiene, seguros entre outras despesas

Para variação observada, salientam-se as de maior valor absoluto:

o As reduçöes maiores verificaram-se nos combustíveis e lubrificantes, mater¡al de

escritório, ferramentas e utensílios, limpeza e higiene, transportes, estudos pareceres

projetos e consultadoria, assistência técnica e nos outros serviços, pois o Conselho de

Administraçäo tomou algumas medidas de redução de custos

¡ Os aumentos maiores verificaram-se nos encargos com as instalações, conservação de

bens, seguros, deslocações e estadas, publicidade e outros trabalhos especializados.

8.4.3. JUROS E OUTROS ENCARGOS

Os Juros e Outros Encargos representam um valor reduzido, tendo uma expressão residual no

total da despesa, e apresentam uma diminuição de -33% face a 2020.

Para este valor contribui essencialmente a faturaçäo da ARM, que tem um prazo de pagamento

muito apertado para a validação e liquidaçäo, pese embora já tenha sido solicitado o alargamento

do prazo. Tem sido efetuado um esforço pelo cumprimento, pelo que apesar dos montantes

serem quase inexpressivos, verificou-se uma reduçäo acentuada.

qUADRO 31-JUROS E OUTROS ENCARGOS

txf

Outros juros
Outros

1 000
1 000

20
20

2,Oyo -10
-10

30
30

-33,O%

Fonte: SDPS

De destacar que no ano de 2O2L não houve juros bancários a pagar.
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8.4.4, TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

As transferências correntes, no total de 12 601,00€ destinaram-se ao reembolso dos pagamentos

efetuados na sequência dos programas de emprego celebrados com o lnstituto de Emprego da

Madeira, lP.

qUADRO 32 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

f1

Famílias

Outras

Diversas

lmpostos e taxas

25 000

2s 000

t75782
L75782

t22426 69,6%

L22426 69,6%

8 920

8 920

131 948

131 948

368t 41"3Yo

3 68L 4t,3o/o

-9522 -7'2Yo

-9522 -7,2yo

t2601
t260t

50,$yo

Fonte: SDPS

O aumento verificado, comparativamente ao ano anterior, resultou do acolhimento de um maior

número de beneficiários.

8.4.5. OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Este subagrupamento representa O,27%do total da despesa, e apresenta um aumento de 47,3%

face a 2020.

qUADRO 33-IMPOSTOSETAXAS

Fonte: SDPS

A diminuição verificada resultou essencialmente dos valores pagos referentes ao lVA, que

reduziram significativamente, fruto da redução da atividade'

8.4.6. AqUlslçÃo DE BENS DE CAPITAI

Este subagrupamento representa 3,26o/odo total da despesa, e apresenta um crescimento de 74,4%

face a 2020.
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QUADRO 34 . AQUIS rçÃo DE BENS DE CAP|TAT

lnvestimentos
Terrenos

Construções diversas
Material de transporte
Equipamento de lnformática
Software informático

2562895
15 000

2370704
40 000
15 750
16 593

104 848

t52397
5 108

67 496
32940

0

1 083

45 769

5,996

34,t%
2,gyo

82,4%

0,0o/o

6,5%

87 400

0
s9 2s3
13 000

0
]-702

t3 445

64997
5 108

8243
19 940

0

-619

32324

74,4yo

!0o,0%
L3,9o/o

L53,4o/o

o,0%

-36,3%

240,4%
básico

Fonte: SDPS

o acréscimo verificado resulta do aumento da execução em todas as rubricas e do esforço que

tem sido efetuado na reabilitação dos empreendimentos e na regular¡zaçâo patrimonial,

conforme descrito no capítulo dos investimentos e das decisöes de gestão.

8.4.7. PASSTVOS FTNANCETROS

os Passivos Financeiros representam 6L,97% do total da despesa, e apresentam um valor
executado igual a 2020. Neste subagrupamento foi registado o pagamento do serviço da dívida à
banca comercial (amortizações de capital) decorrente dos empréstimos bancários contraídos para

a realização dos investimentos na década de 2000_2010.

QUADRO 35 - PASSIVOS FINANCEIROS

Empréstimos a médio e longo prazos
Sociedades financeiras - Bancos e outras

financeiras

2 900 000 2 900 000 Loo,o%

2 900 000 2 900 000 roo,o%

2 900 000

2 900 000

o o,o%o

0 0,0%

Fonte: SDPS

consta-se que os encargos com o serviço da dívida, correspondem a mais de metade do valor total
dos gastos da SDPS, ficando claramente demonstrado o excessivo ónus nas contas desta
sociedade.

os gastos de auditoria, apesar de constarem nas rubricas orçamenta¡s, como despesas dos órgãos
sociais, estão expressos para efeitos de SNC-AP nos gastos de Fornecimentos e Serviços Externos
(Tra ba lhos especializados).

Por fim, importa referir que existe um saldo positivo entre o total das receitas e o total das

despesas no valor de 3,594 MÇ o qual transitará em satdo de gerência para 2o22.
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8.4.8. LIMITE DE CRESCIMENTO DO ENDIVIDAMENTO

Como já referido anteriormente, o atual enquadramento da SDPS, enquanto EPR

determ¡nou que as suas necessidades de financiamento anual, para além das receitas

próprias, foram cobertas também por injeção de capital, cujos montantes estavam inscritos

no Orçamento da Região autónoma da Madeira para202L.

QUADRO 36 - FINANCIAMENTOS OBTIDO5 PARA O SERVIçO DA DíVIDA

L6 499 999,96 -LO,00%

10 666 666,70 -9,09%

Fontc: SDPS

8.4.9. PRAZO TV¡ÉOIO DE PAGAMENTO

A divulgação dos pagamentos em atraso é obrigatória nos termos da Lei dos Compromissos e

dos pagamentos em Atraso, a que a SDPS dá cumprimento, reportando aos órgãos competentes

e no sítio da internet das Sociedades.

Em conformidade com a RCM n.e 34/2OO8, de 22 de fevereiro, que aprovou o Programa Pagar

a Tempo e Horas, com a alteração introduzida pelo Despacho n.e 987012009, do Ministério das

Finanças e Administração Pública, de L3 de abril, o prazo médio de pagamento a fornecedores

verificado em2O2L é inferior a 60 dias.

8.4.10. DIVULGAçÃO DE ATRASOS NOS PAGAMENTOS ("ARREARS")

No final de2O2L não existiam quaisquer pagamentos em atraso, como se evidencia a seguir:

Deutsche Pfa ndbriefba nk AG

(Deutsche Bank)

Deutsche Pfandbriefbank AG

(Depfa Bank)

DírddæVencidæ

Aq. de Bens e Serviços

Aq. de Capital

Total

Unidade: €

18 333 333,30 (1 833 333,34)

lt733 333,36 (1066 666,66)

QUADRO 37-PRAZOS DE PAGAMENTO

Vdor {g Valor dæ dlvidæ rancidæ de aordo æt o at. tc U 6tA/ã¡11 {9

$90 dias 9G120 dias 12ù240 dias 24S360 dias > 360 dias

!Y/; riÌlrll

V.:!ìi'iii:ii

Fonte: SDPS
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No final de 2o2I existiam montantes de recebimentos em atraso, como se evidencia a seguir

QUADRO 38 - PRAZOS DE RECEBIMENTO

Dfvidæ Vencidas
Valor (€) Valor das díyidas vencidas de acordo com o art. l.e Dt 65.A/2011 (€l

0-90dias 90-120dias 120-240dias 240-360dias >360dias Total

3707,83 236,08 6 583,74 34295,73 28715,27 73 538,65Aq. de Bens e Serviços

Fonte: SDPS

Em sede de controlo dos atrasos, quer dos recebimentos, quer nos pagamentos é de

assinalar que a SDPS tem vindo a implementar os mecanismos necessários tendentes a

prevenir tais ocorrências, nomeadamente através de uma gestão mais eficiente de

identificação dos riscos de incumpr¡mentos nos pagamentos e dos procedimentos de

faturação e de pagamento. Destaca-se a aprovação de um Regulamento e normas

específicas.

Existem montantes em cobrança coerciva que estão a ser acompanhados pela Abreu &

Advogados -sociedade de Advogados, RL.
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9. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

De destacar o Enquadramento Macroeconómico no ano 2O2L no contexto nacional, em que o

produto lnterno Bruto (PlB) no 3.e trimestre de 2O2L, registou um crescimento de 4,2Yo,

assinalando a retoma da atividade económica com o gradual levantamento das restriçöes a vários

setores, procura interna foi determinante, com destaque para o investimento (FBC)'

A taxa de desemprego manteve a trajetória decrescente para os 6,LYo, e a população empregada

continuou em crescimento, sobretudo nos serviços, e L2,7% da população empregada manteve-

se em teletrabalho.

Destaque para a redução nas moratórias públicas, que abrangiam t8% dos empréstimos às

empresas, quando no segundo semestre de2020, chegaram a34o/o'

O défice público ficou em -5,4% do PIB no 2e trimestre, registando uma ligeira melhoria face ao

trimestre anterior e a dívida pública reduziu-se paraL3O,9% do PlB. Espera-se que no final de

2O2L, odéfice e dívida pública se situem em -4,5%o e L28% do PlB, respetivamente2T'

No contexto da Região Autónoma da Madeira e, de acordo com os dados mais recentes do

lndicador Regional de Atividade Económica (IRAE)28, observamos que a atividade económica

regional no 3.e trimestre de 2O2L, manteve-se em forte crescimento, apresentando, no entanto,

alguma desaceleração face ao tr¡mestre precedente.

lndicador Reglonal de Atividade Eeonómica (média móvel 3 rneses)

33,O

30,o

2l.t
24.4

r 5.ü

¡{ 1$.0

3,0

o.o

-5,9

-1t o

-i 3,0
201 1 2S12 2G:3 Z*14 2015 201õ 2*17 ?û18 ?t19 ?O2Ð sÊVz'l

27 Fonte: AD&C - Flash Macroeconómico 3.s trimestre de 2021

28 O lndicador Regional de Atividade Económica {IRAE) é um instrumento de síntese que tem como objet¡vo facilitar o

acompanhamento atempado da evolução da economia regional, nomeadamente no que se refere à sua direção e magnitude das

flutuações, não se apresentando como um subst¡tuto de outras estatísticas of¡ciai9 nomeadamente no que se refere à taxa de variação

homóloga do Produto lnterno Bruto (PlB).
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IRAE, que mede a evolução da atividade económ¡ca, por comparação com o período homólogo,

e tal como se antecipava, cresceu acentuadamente, o que naturalmente é expl¡cado pela quase

paralisação da economia em grande parte do ano de 2020.

O PlB, registou um crescimento de 4,9o/o em volume, o mais elevado desde 1990, após a

diminuiçäo histórica de 8,4% em 2O2O, na sequência dos efe¡tos marcadamente adversos da

pandemia COVID-19, na atividade económica.

Esta variação do PIB resulta entre outros fatores do contributo expressivo da procura ¡nterna (que

tinha sido negativa em 2020), com uma recuperação do consumo privado e do investimento2e.

A taxa de desemprego, que apresentou uma subida acentuada a partir do 1.e trimestre de 2020,

desde o L.e trimestre de 2021 tem vindo a decrescer, conforme podemos observar no gráfico

infra:

t2..a
lf,o
10,o

ç),o

É Ét,O

7.O

€¡,(}

5,(}
4,O

Taxa r*e rls¡srrr¡rrelto

FFFFFFFã. o- o. ô- b. ô. b-t\. €4¡ : G¡ rj

oc, !9) crr cr' o ct)iE"rb-rr(':r : G¡ Fj +

-fi1- 

A- Madeira Portrrgal

Os resultados do lnquérito ao Emprego relativos ao 3.e trimestre de2O2I, indicam uma taxa de

desemprego na RAM, estimada em7,3yo30.

Em 2o2t a SDPS apresentou um EBITDA negativo de 852.335,72€, o que representa uma margem

de -937% devido à constituição de provisões no âmbito do processo referente ao penedo do Sono.

2s Fonte: Direção Regional de Estatística

30 Fonte: Direção Regional de Estatística

129



2$21 ! Rt¡.ATOßl{¡ f CoHTAS 50Ps
\x1t'¡r¡¡¡' 1n¡ l)trti\\ltll¡ii'\l¡l

tri ì Jr( !t !i ' 
S¡rt{ , ' \.

para a formação deste resultado não foram consideradas as ¡mparidades de ativos, bem como os

aumentos/reduçöes de justo valor.

9.1" ANÁLISE À DEMONSTRAçÃO DE RESULTADOS

A Demonstração de Resultados da SDPS reflete os rendimentos e os gastos do exercício,

evidenciando os resultados da atividade no ano de 202L e comparando-os com o ano de 2020'

Neste sentido, o quadro 25 patenteia os resultados dos exercícios de 2O2L e 2020, bem como a

sua variação.

QUADRO 39 - DEMONSTRAçÃO DE RESULTADOS

Vadação

Valor %Rend¡mentos e Gastos

Venda s

Prestações de serviços

Transferencias correntes e subs¡d¡os à explorâção

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Fornecimentos e serv¡ços externos

Gastos com o Pessoal

lmparidade de dív¡das a receber (perdas/reversöes)

Prov¡söes (a umentos/reduçðes)

Outros rend¡ mentos e ganhos

Outros gastos e Perdas

Resuhãdo antes de depredãções, Sastos de f¡nanclamento

Gastos/reversös de depræiação e de amortização

Resultado ope¡ãc¡onal (ântes de gastos de ftnandamentol

Resultado antes de lmPostos

lmposto sobre o rendimento do perlodo

Resultado llquido do Perfodo

Rend¡mentos

Vendas

Prestaçöes de servi ços

Transferenc¡as correntes e subsidios à exploração

lmparidade de dívidas a receber (perdas/reversöes)

Outros rendimentos e ganhos

Rend¡mentos lota¡s

Fonte: Opção Divina

m21

40 562,00

423 037,78

247 600,00

Q606r,27l

{430 s65,07}

(1 011 064,66)

(6 017 13s,00)

21 56s,08

(117 403,58)

16 869 470,721

lr LLL 46l,s7l

17 98O 932,291

{7 980 932,291

.362,42].

17 98t294,711

ztn

25 552,72

324 737,35

399 405,00

lr7 ogs,7rl
(319 1.89,33)

{974 305,04)

47 893,L2

24 667,97

(93 437,721

ls87 771,641

(1 1ls 516,26)

lt7ot 287,90l

(1 703 287,901

lzosA2l

lt7oa 49t,r2l

15 009,28

98 294,43

(151 80s,00)

(8 965,56)

lLLr 37s,74J.

(36 759,62)

(41 893,L2)
(6 017 135,00)

(3 102,89)

(23 96s,86)

(6 281 699,081

4 054,69

16 277 644,391

16 277 644,t91
(157,00)

16 277 80t,39l

s8,74%

30,27%

-38,O7%

52,44%

34,89%

3,77%

-100,00%

100,00%

-L2,58%

25,6s%

LO6a,7196

4,36%

368,56%

36E,56%

76,43%

368,53%

Fonte: Opção Divina

Como se pode concluir, o Resultado Líquido do Exercício aumentou em 6'277 -801,39€. Para esta

var¡ação, concorre os aumentos das Provisões.

9"1.1., RËNDIMENTOS

Os rendimentos obtidos no ano 2021 ascenderam a 792.758,86€, resultantes, na sua maioria, dos

contratos de concessão de exploração de espaços tutelados pela SDPS.

QUADRO 40 _ RENDIMENTOS

2gi2t

40 562,00

423 03t,78

247 600,00

21 565,08

732758ß6

2ß20
Variação

Valor %

25 552,72

324 737,35

399 405,00

41 893,12

24 667,97

816 256,16

15 009,28

98294,43

(1s1 80s,00)

(41 893,12)

(3 102,89)

(83 497,30)

58,74%

30,27o/'

-38,Ot%

-t2,5a%

-to,2t%
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2gn Variagão

Valor %

QUADRO 41. - GASTOS

nzt

l2A 06t,271

(430 s6s,07)

(1 011 064,66)

(6 017 13s,00)
(117 403,s8)

lr rrL 46t,s7l
18 7r3 691,1sl

732758,86

17 602229,581

16 869 470,721

-9?7%

h
Como se pode observar, os rendimentos provenientes da atividade operac¡onal,

nomeadamente as Prestaçöes de serviços, aumentaram em go,z7yo, uma variação que

ascende a98.294,43€.

9.L.2. GASTOS

os gastos do ano 202L ascenderam a 8.7L3.691,L5€, apresentando um aumento de 24s,g4%,

o equivalente a 6.L94.L47,09M€.

Gastos

Custo das mercadorias venclidas e das metérias con¡umidas
Fornecimentos e serviços externos

Gastos com o pessoal

Provisões (a umentos/reduções )

Outros gastos e perdas
Gastos/reversões de depreciação e de amortização

Gastos Tota¡s

Fonte: Opção Divina

Rendimentos de qploração

Gãstos de êxnlorâção

Resultado antes de deprecíaçöes, gastos de l¡nanciamento (EB|TDA)

Margem (EBtrDAl %
Fonte: Opção Divina

(17 09s,71)

(319 189,33)

(974 30s,04)

(93 437,721
(1 115 516,26)
(2 519 544,06)

(8 965,5b)

$!r37s,741
(36 7s9,62)

(6 017 13s,00)
(23 96s,86)
4 054,69

(6 194 147,09)

52,44%

34ß9%

3,770Á

700,oo%

25,65%
-o,36%

245,84%

Esta variação é devida ao aumento das provisões.

9.2. RENDIMENTOS DE EXPLORAçÃO E GASTOS DE EXPLORAçÃO

os Rendimentos de Exploração e os Gastos de Exploração estão explanados no quadro infra.

QUADRO 42 - ESTRUTURA DOS RENDIMENTOS E GASTOS DE EXPLORAçÃO

Descrlçåo zmt 2m0 Variagão

Valor %

476 256,',J.6

(t 4o4 027,80]'

1587 77t,641
_72%

(83 497,30)

(6 198 201,78)

f6 281 699,081

-LO23%

447,46%

LO68;t3t6

9.2.L. RENDIMENTOS DE EXPTORAçÃO

Os Rendimentos de exploração tiveram um decréscimo na ordem dos L0,23o/o, uma variação que

ascende a83.497,30€.
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Rubricas

Prestações de serviços

subsidios à exploração

lmparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

outros rendimentos e ganhos

Total

Fonte: Opção Divina

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Fornecimentos e serv¡ços externos

Gastos com o pessoal

Provi sões (a umentos/reduções)

Outros gastos e perdas

QUADRO 43 - RENDIMENTOS DE EXPLORAçAO

2021, mn Variação

Valor %

t1

9.2.2. GASTOS DE EXPLORAçÃO

Verifica-se este ano que o total das rubricas de exploração da empresa, tiveram um aumento de

gastos na ordem 6.198.2O7,78M€, sendo as princ¡pa¡s rubricas as Provisões e fornecimentos e

serviços externos.

Note-se que:

. O Custo das Mercadorias Vendidas e das matérias Consumidas apresentaram um aumento de

52,44% (8.965,56€)

. Os Fornecimentos e Serviços Externos apresentaram um aumento de 34,89% (LL3'375,74€l

referente a aqu¡s¡ção de várias despesas para os vários empreendimentos

. Os gastos com o pessoal apresentaram um aumento de 3,77o/o (36.759,62€) devido ao

regresso de 2 trabalhadores que estavam na situação de baixa e à atualização do Salário

Mínimo Regional.

o Na rubrica "Outros gastos e perdas" houve um aumento na ordem dos 25,65%.

QUADRO 44 - GASTOS DE EXPLORAçÃO

Rubrica¡ 2rn1 nm varieção

Valor %

423 03r,78

247 600,00

21 565,08

732758,86

324737,35

399 40s,00

4]-893,12

24 667,97

8t6256,L6

(L7 O95,7Ll

(319 189,33)

(974 305,04)

(93 437,72ì

lt 4o4o27,8Ol

98 294,43

(ls1 80s,00)

(4L 8s3,r2l
(3 102,89)

{83 497,30)

30,27%

-38,Or%

-100,00%

-12,58%

-to,23%

t¿6 o6t,27l
(430 s65,07)

(1 011 064,66)

(6 017 13s,00)

(117 403,s8)

17 6O2229,s81

(8 96s,s6)

lll-t 37s,7 4l

(36759,62]'
(6 017 13s,00)

(23 965,86)

(6 198 201,78)

52,44%

34,89o/o

3,77%

toO,ooo/o

25,65%

441A6%Total

Fonte: Opção Divina

g.2.3. ESTRUTURA DOS GASTOS DE EXPLORAçÃO

Na estrutura de gastos de exploração da empresa, o maior peso centrou-se nas "Provisöes", com

79,LSyo, segu¡ndo-se os "Gastos com o Pessoal", com L3,30%.

L32
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Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas
Fornecimentos e serviços externos
Gastos com o pessoal

Provisões (aume ntos/red uçöes)

Outros gastos e perdas

Total

Fonte: Opçâo Divina

Resultado lQuido do exercicio
Gastos/reversões de depreciação e de amortização

Cobertura do lnvestimento por autofinanciamento

202I ¡ nEtATORtC E [ftHTAS SDPS

QUADRO 45 - ESTRUTURA PERCENTUAL DOS GASTOS DE EXPLORAçÃO

Rubricas 202L 2020

9.3. FUNDOS LIBERTOS

A cobertura do investimento por autofinanciamento apresenta-se negativo devido ao valor dos

"Gastos/reversöes de depreciação e de amortização" não serem suficientes para cobrir o

resultado líquido negativo.

QUADRO 46 - FUNDOS TIBERTOS

Rubricas 2g2l 2OZO

0,34%

5,66%

13,30%

79,t5%

7,54%

too,oo%

(7 98L294,711

I LLT 46T,57

(6 869 833,14)

1,,22%

22,73%

69,39%

o,ou/o

6,65%
loo,o0%

(17O3 493,321

1 115 516,26

ls87 977,061

Fonte: Opção Divina

9.4. STTUAçÃO FTNANCETRA E PATRIMONIAL

O quadro que se segue evidencia a evolução da situação patrimonial no período de2O2L/2O20.

Do lado das aplicações de fundos destaca-se, em termos absolutos, a manutenção do imobilizado

líquido, com valores superiores a 63,74% do ativo líquido total, sendo a parcela com maior

representatividade nas contas da SDPS o que reflete o volume de investimento efetuado, de

acordo com as orientaçöes de gestão dos acionistas.

Em relação ao ativo corrente, verifica-se um aumento de 0,73% (146.2gt,22€), compa rativamente

ao ano anterior.

Note-se, por último, que apesar da diminuição das dívidas de clientes, a SDpS continua com

elevados montantes a receber, algumas com antiguidade e em cobrança coerciva.
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qUADRCI 47 - SITLJAçÃCI FINANCEIRA E PATRITV]CINIAL (].)

Rubrlcas

ATIVO NÃO CORRENTE

Ativos fixos tangíveis

Total de et¡vo não corrente

ATIVO CORRENTE

Clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos

Outras contas a receber

Caixa e depósitos

Total de at¡vo corrente

TOTAI DO ATIVO

2g2L 20m

36467 720,5I

36Æ7720,51

(98?937,021

(982 93r,02)

Variação

Valor
%

-2,70%

-2,70%
354U789,49
35 ¿184 789,49

61,ß9,92

234657,09

L0 545 110,L7

3759M6,71
20190406,(b
55 675 195,55

73 538,68

222198,92

L0226945,32

3 902 48989

200,/-ttqe/
s6 511 &¡135

(12 048,76],

L2 458,77

318 164,85

(143 034,18)

L4629L,22
(836 639,80)

-L6,38%

5,6t%

3,IL%

-3,67%

o,7t%

-L,48%

Fonte: Opção Divina

O Ativo Líquido at¡ngiu os 55.675.195,55€ e registou uma d¡minu¡ção de \,48% (836.639,80€)face

ao ano anter¡or.

Esta diminuição verificou-se em quase todas as rubricas do ativo.

. Por um lado, ex¡ste o efeito das depreciaçöes do ativo, que anualmente refletem nas

contas de resultados o desgaste dos bens do ativo fixo tangível e intangível da empresa.

o Por outro lado, verifica-se uma dim¡nuição das dívidas de clientes, face ao esforço que a

SDPS tem vindo a desenvolver na cobrança das receitas, bem como na promoção da

cobrança coerciva através da Abreu & Advogados, para aqueles clientes que se afiguram

de cobrança duvidosa ou incobrável.

No entanto, verifica-se uma redução de 143.034,18€ do saldo de caixa e depósitos bancários.

Desde a sua fundação como sociedade anónima em 1999, o ativo líquido da SDPS cresceu, fruto

dos elevados investimentos em infraestruturas e equipamentos de interesse comum na llha do

Porto Santo.

No entanto, atualmente a tendência é a oposta: o at¡vo líquido a decrescer porque o investimento

já está consolidado e o efeito das amortizações contribuem para o seu decréscimo.

g.S. RESULTAûOS Åt{TËs ÐE DËPREC¡AçÕËS, GASTGS DE FtNANC l,AMEf{TO E

¡MF0ST0S

Os resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos, são negativos,

atingindo o valor de 6.869.470,72M€.

O Resultado Líquido do Exercício registou um prejuízo de7.987.294,7LM€.

No ano de2O2L,o Passivo Corrente at¡ng¡u os 3.879.821,35M€, registando-se assim um aumento

de IL2.993,08€. Esta situação ficou a dever-se ao aumento da rubrica "Outras contas a pagar".
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Registe-se a diminuição das dividas a fornecedores de conta corrente, que atualmente nas contas

da SDPS quase não tem expressão, uma vez que a empresa tem feito um esforço no sentido de

não deixar valores em dívida no final do ano económico, bem como a diminuição dos outros

passivos financeiros, diminuindo a amort¡zação dos empréstimos bancários a que estão

associadas. Por outro lado, o facto da empresa reconhecer anualmente nos seus resultados o

valor dos subsídios ao investimento na mesma proporção das amortizações do exercício, resulta

numa melhoria dos resultados da empresa.

Associado a estes resultados, também se encontra uma política de gestão, no sentido da SDpS

tender para que os rendimentos da sua atividade, sejam suficientes para a cobertura dos gastos

com a mesma (sem o efeito das amortizaçöes do exercício e da amortização da dívida).

Em ternros de rubricas de origens de fundos, verifica-se um crescimento no Capital próprio,

influenciado, em especial, pelo aumento da Rúbrica "Outros instrumentos de Capital próprio,,, a

Rúbrica de "Resultados transitados" vai sendo prejudicada pela transferência dos Resultado

líquidos que têm sido negativos, bem como pelo decréscimo das "Outras variações no capital

próprio", que vaidiminuindo à medida que vaisendo imputado parte do valor dos subsídios ao

investimento na proporção das depreciaçöes do exercício. Considerando os avultados prejuízos

fiscais, sobre os quais a SDPS considera, nesta data, não existir a capacidade de dedução a lucros

tributáveis futuros, não foram reconhecidos impostos diferidos ativos de qualquer natureza.

No que respeita ao "Passivo não corrente", os "Financiamentos obtidos", apresentam uma

diminuição na ordem dos 6.849.438,46€. Nesta rubrica estão expressos os valores a reembolsar

referentes a empréstimos contraídos junto do Depfa bank e Deutsche Bank.

QUADRO 43 - SITUAçÃO rlrvR¡lc¡tRA E pATRtMoNtAL {2)

variaçãoCapltal Ptóprlo c Passlvo

CAPTÍAL PRóPRIo

Patr¡món¡o/Capital
Outros instrumentos de capital própr¡o
Prémios de emissão
Resultados transitados
Resultado líquido do período
TorAL Do cApIlaL pRópRto

PAsstvo NÃo GoRRENTE

Provisões

Financiamentos obtidos
Total do pæs¡vo não @rrente
PASSIVO CORRENTE

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes
Estado e outros entes públicos
Financ¡amentos obtidos
Outras contas a pagar
Totel do pæsfuo @rrente
TOTAL DO PASSIVO

TorAL Do cAp]far- pnópno e oo passvo

2ß2L

79 518 535,00
2835L798,52

L,62

Qa724402,891
(7 98L294,7L1
2Ltæ637,stt

63æO70,ú
24266666,66
3f)6ilf)736,96

60 375,00

362,42
2 900000,00

919 083,93

3 879 821,¡¡s

!¡4510558,01
55 67s 195,55

m2ß
Valor

79 518 535,00
204a7 833,23 7 a6396s,2e

L,62
(77 O2O æ9É71 11. 7o3 4e3,321

(L7O3 493,37.1 (6 277 soT,tel
21241966,% ltt732s42l

%

O,000/6

3A3A%

o,oo%

2,2a%

36A,53yo

-o,55%

346935,00 6 017 13s,O0 L734,37%
3LL16LO5,I2 ßA4943a,461 -22,O!o/o

3lß3040?ti2 (832 303¡6) -2,6s%

æ375,m
205,42

2 900 000,00

806247,A5

37ffiA2A,27
35 Z¿9 868,39
56 sll83t¡|5

757,OO

112 836,08

112 993,08
(719 310,381
(836 63e,8ol

o,oo%

76,43yo

o,oo%

t4,oo%

3,0'096

-2,O4%

-7.¡4%

Fonte: Opção Div¡na
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9.6. ANÁLISE DO BALANçO

O Balanço31 da SDpS disponibiliza informação acerca da sua posição financeira, refletida através

do Ativo, do Passivo e do Património Líquido.

QUADRO 49 - BALANçO

Rubricas 2mt 2üm %

6^

rr¡vo nÃo coRRENTE

Ativos fixos tangíveis

Total de ativo não corrente

ATIVO CORRENIE

Cl ientes, contr¡ bui ntes e utentes

Estado e outros entes Públicos

outras contas a receber

Caixa e depósitos

Total de at¡vo corrente

TOTAT DO A¡VO

cAPrrnt pnópnlo

Património/Capital

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Resultados transitados

Resultado líquido do período

TorAL Do cAPfrAL PnóPnP

PAsstvo ruÃo connrr'¡re

Provisões

Fi nanciamentos obtidos
Total do pass¡vo não corrente

PASSIVO CORRENTE

Estado e outros entes Públicos
Fi nanciamentos obtidos

Outras contas a Pagar

Total do passivo corrente

TOTAL DO PASSIVO

TorAL Do cAPtfAL pnópRlo E Do PAsslvo

35M789,49
35M789,49

61489,92

234657,æ

ro545t1:o,t7
3759M6,71

20190¿106,06

55 67s 19155

79 518 535,00

2835r798,s2
L,62

(787244f,2,891

(7 981294,7t1

2ttæ637,y

6 364 070,00

24266666,66

!Ð6:n736,66

362,42

2 900 000,00

919 083,93

3 879 82L35

:14 510 558,0r
55 675 19555

36ß7720,51
36ß772O,5L

73 538,68

222t98,92

L0226945,32

3902480 89

20u4LL4,84
56 511 83135

-2,70%

-2,7096

-16,38%

5,6r%

3,Lt%

-3,67%

0,73%

-tA8%

79 518 535,00

20ß7 833,23

L,62

(77 020909,57)

(t7o3493,32l'

2L2819æ,1t6

0,00%

38,38%

0,00%

2,2L%

368,53%

-o,5596

346935,00 1734,37%

37tl6L05,t2 -22,01%

31.463040,ü2 -2'6s96

205,42

2 gcx) 000,00

æ6247,85

3796828,27

357:,98168,39

56 sll 8313s

76,43%

o,o0%

14,00%

t,0096

-2,O4%

-tA8%

Fonte: Opção Divina

A redução do ativo não corrente decorre do efeito das depreciaçöes dos ativos, que ascenderam

a L.LLL.46L,57M€ em 2021. Apesar do ativo corrente ter um ligeiro acréscimo de O,73%

lê46.ZgL,ZZ€), refira-se a ligeira redução do ativo tolal (1,48o/o) resultante, essencialmente de

Clientes, Contribuintes e Utentes: reduçäo das dívidas de clientes, onde se verificou uma redução

de L6,38o/o.

31 De acordo com a Estrutura Concetual vertida no SNC-AP, um Ativo é um recurso presentemente controlado pela

entidade como resultado de um evento passado. Por outro lado, o Passivo const¡tu¡ uma obrigação presente, originada

num evento passado, que gera uma saída de recursos. o Património Líquido corresponde ao valor agregado dos seus

ativos, deduzidos dos passivos, com referênc¡a à data do relato'
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10.1. PATRIvlÓrulo / cAPlrAL

A SDPS é uma sociedade anónima com capital não admitido à cotação em mercados regulados'

o capital, no valor de 79.518.535 euros, é composto pOr 15.903.707 açöes de valor nominal de

cinco euros cada, encontrando-se, todo realizado.

A rubrica de Património/Capital, à data de relato, decompöe-se da seguinte forma:

QUADRO 50 - PATRIMÓN¡O/CAPITAL

Eilldât 96Prrtldp.!&
Frtrlmónlo
gubûlto

Prtrlmónlo
&rIrrúo

Rqlão A¡tómma da Madeira

MunicÍr¡io do Porto L¡ntn
98.74*6

1_269å

78 514 145.00

1m43S.Ð0

78 514 145,æ

100439û.00

Tohl 1m¡ot6 rs3û83:F.00 79518$t3,ü

Fonte: Opção Divina

10.2. VARIAçörs nnrnlMÓNlO LíQUIDO

As variaçöes registadas no Património Líquido compreendem essencialmente o resultado apurado

no corrente exercício, conforme:

QUADRO 51 - VARIAçÕES PATRIMÓNIO LíQUIDO

Rubrica Saldo lnicial

Aplicação

Resultado

Líquido

Variações Saldo Final

Patrimonio / Capital

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão
Res ultados Transitados

Excedentes de revalorização

Outras variações no patrimonio Líquido

Resultado Líquido

79 518 535,00

20487 833,23

1,62

(77O2OW,s7l

(1703493,321

(1703493,321

7703493,32

7 863965,29

0 987294,771

79 518 535,00

28351.798,52

t,62
(787244f,2,89],

(7 981294,711

Total patr¡monio Líquido 2L2819Æ6,gÍi 1LL7329,421 2Ltæ637.v

Fonte: Opção D¡vina

A rubrica de outras variaçöes no Património Líquido inclui

#
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QUADRO 52 - OUTRAS VAR]AçÕES PATRIMÓNIO TíQUIDO

Fonte: Opção Divina

10.3. FUNDOS DE MANEIO

o fundo de maneio apresenta-se pos¡tivo em 16.310.5}4,7LW€,pelo que as dívidas de clientes e

os inventários são suficientes para fazer face às obrigações correntes (fornecedores) da empresa,

numa ótica de curto prazo.

De salientar, neste exercício económico, a diminuição das dívidas de clientes na ordem dos 12mil

euros.

QUADRO 53 - FUNDO DE MANEIO

Rubricas

ATTVO CORRENTE (1)

Cl lentes, contri bui ntes e utentes

Ëstado e outros entes públ icos

Outras contas a receber

Caixa e depósitos

PASSTVO CORRENÌE (2)

Estado e outros entes públicos

Fi nanciamentos obtidos

Outras contas a pagar

FUNDO DE MANEIO (3) = (1) - (2)

2g2t

6L4gg,g2

234657,09

t0545It0,77
3759 446,71

362,42

2 900 000,00

919 083,93

16 310 584,71

2gm

73 538,68

222tgg,gz

10226945,32

3 902 480,89

205,42

2 900 000,00

806247,85

L62772ffi,57

Variação

Valor

(72M8,76]'

12459,17

318 164,85

(143 03418)

%

-16,39%

5,61%

3,L!%

-3,67Yo

I57,00

112 836,08

33ng,l4

70f.,At/o

0,wo
t4,wo
0,2wo

Fonte: Opção Divina

10.4. RÁCIOS DE NATUREZA ECONÓN¡ICE

Atendendo ao peso do Resultado Líquido (negativo) e ao desempenho das prestaçöes de serviços

obtidas no exercíc¡o, os indicadores económicos da SDPS em 2021 apresentam-se semelhantes

aos do ano anterior.

A rentabilidade das prestações de serviços decresceu ligeiramente, devido essencialmente à

diminuição das rendas e taxas, efeito este causado pela pandemia covlD - j.9.

A rendibilidade dos Capitais Próprios melhorou devido a evolução positiva do Resultado Líquido.

Rubrica 2$¿t 2020

lm
0,00

-72780,

ldo inicial

ao exerctcto
72780,74

Saldo Final 0,00 0,00
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Vendas e prestações de serviços / Ponto crítico (1)

Rentabilidade das prestações de serviços (2)

Rentabilidade do ativo (ROl) (3)

Rendibilidade dos capitais próprios (ROE) (4)

QUADRO 54 - RÁCIOS DE NATUREZA ECONÓMICA

Exercícios
Rubricas 2ü¿l

o,32

-t7,22

-0,74

-0,38

20in
0,27

-4,86

-0,03

-0,08

Notas

(1) Ponto crítico = Gastos variáveis (CMVMC + FSE) + Gastos de estrutura (GCP)

(2) Resultados operacionais / Prestaçöes de serviços

(3) Resultados líquidos/ Ativo total líquido

(4) Resultados líquidos / Capitais próprios

Fonte: Opção Divina

1.0.5. RÁCIOS DE NATUREZA F¡NANCEIRA

De um modo geral, os indicadores f¡nance¡ros apresentam este ano um resultado próximo do ano

anterior, apesar do resultado líquido negativo e dos resultados transitados que, paulatinamente,

vão "consumindo" o capital próprio da empresa.

O aumento no capital social, que ocorreu em 2016, veio contribuir para uma maior solidificação

do capital próprio, a par da diminuição das dívidas de "Financiamentos obtidos" de médio e longo

prazo.

No entanto, este ano, a diminuição nas outras variaçöes do capital próprio, bem como o aumento

das dívidas de "Financiamentos obtidos" de curto prazo, a par com o aumento significativo dos

resultados transitados negativos, contribuem significativamente para a não obtenção de rácios

de natureza financeira com melhor desempenho.

No caso da Liquidez Geral, a evolução foi positiva.

euanto à Autonomia Financeira e à Solvabilidade, verifica-se um aumento, sendo evidenciados,

deste modo, pelos factos acima expostos (Aumento de resultados transitados negativos,

diminuição nas outras variaçöes).
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tlquidez Gerâl (1)

iAutonomla Fi na ncei ra (l)
$olvabili{ade (3)

Cobertura do imobi I ¡zado/i nves.ümento (4)

Ca pa ci dade de endì vida mento (S)

Pebt-to.egutty {61

Pra¡o,médio de reeebtñenros (d!as) {7)
Prazo rnédis dê pêgamento.s (dia¡) (g)

Font€ OpçËo DivinF

NÖta!:

( X ) At'lvo co rrentelPass¡vo corrente

(z} Capltal prépriqlAtivo rotai tTquido

(3) Capttäl própriolpas¡lvo total

(4I Capita ís permâÌlènt$/ nvesti m ertos. líquidos

{5} &pitals permanenteslpassivos não cûffêntes

(6) Passivo financeirs./Çapital préprío

(7) (9aldo 'de clferrtes Çç * 3€5 ia¡)/Vendas. + Frestação de serviços)

t8) (Saldo defornecedo.res.C/c'* 365 dias)/Forneçimentos e scrviçosèxter.nos+ compras

rær I rã.lrúilo E cdtTt¡ ¡DPs

0t5
0,12

a,L4

o;93

1,16

6,5ö
gL,L4

0.r00

at27

ü;24

Or32

0,93

L37
2r85

L7328
q,00

t4L
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11. PROPOSTA DE APLICAçÃO DOS RESULTADOS

As demonstrações financeiras relativas ao exercício concluído em 3L de dezembro de 202

4evidenciam um resultado líquido negativo de7 '98L.294,7L€'

Nesta medida, nos termos da alínea f) do n.e 5 do art¡go 66.e e para efeitos da alínea b) do n.s

L do artigo 376.e, ambos do Código das Sociedades Comerciais e no Sistema de Normalização

Contabilística para as Administraçöes Públicas, o Conselho de Administração propöe que o

resultado líquido apurado no exercício de 2O2L seja transferido para a conta de resultados

transitados.
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12. OUTRAS INFORMAçöES

12.1. struAçÃo pERANTE A sEGURANçA soctAl E o sEcroR PÚBLlco ESTATAL

A SDpS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. tem a sua situação regularizada perante

a Autoridade Tributária, o lnstituto de Segurança Social da Madeira e demais entidades públicas.

12.2. PERSPETIVAS FUTURAS

O ano 202Lloiainda marcado pela pandemia COVID - 19, que marcou, e condicionou, em muito

o desempenho operacionalda SDPS.

para os próximos exercícios económicos, de acordo com as orientações de gestão e com o plano

de atividades e orçamento, prevê-se a recuperação gradual das atividades, com a expetativa do

controlo da pandemia e na execução de investimentos de reabilitação de algumas infraestruturas

e equipamentos coletivos da SDPS, com destaque para:

¡ Centro Hípico do Porto Santo

. Complexo de Ténis.

prevê-se, ainda, e em grandes linhas estratégicas alienar os terrenos destinados ao aldeamento

do Golfe Resort do Porto Santo - 1.3 fase A'

12.3. FINANCIAMENTO

A SDpS não dispõe, nem se prevê que possa dispor no imediato, de condições para dar

cumprimento à amortização dos empréstimos contratados junto da banca internacional,

mantendo-se a dependência de financiamento dos acionistas.

Esta dependência resulta da natureza dos investimentos de interesse público realizados, da

preponderância de empreendimentos em que o retorno social é significativamente superior ao

retorno económico financeiro e da inexistência de indemnizações compensatórias pela fruição

social dos investimentos realizados, pelo que prevemos que a amortização de capital32 seja

efetuada pelo recurso a prestações acessórias.

32 Nos termos dos contratos celebrados, não estão a ser pagos juros porquanto estas taxas são negativas.
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o financiamento em 2O2!, para além das prestaçöes acessórias, foi efetuado através de receita

própria, da celebração de um contrato programa para compensação de parte das receitas perdidas

e do aumento de despesa, resultantes da pandemia Covid-l9.

De salientar que desde janeiro de 2O1.4, a SDPS está obrigada ao cumprimento da Lei dos

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, o que obriga a uma gestão da tesouraria e que as

decisões que envolvem a contração de despesa, sejam ainda mais criteriosas.

12.4. GESTÃO O¡ RTSCO FTNANCETRO

A gestão do risco financeiro na SDPS é feita tendo por base o conjunto de aspetos considerados

relevantes gue se sintetizam no quadro seguinte:

QUADRO 55 _ GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO

Diversificaçäo de instrumentos de
financiamento

Diversificação das modalidades de taxa de juro
disponíveis/ Diversificação das entidades
credoras

A empresa detém financiamentos obtidos em anos anteriores.

Desde 2014, ria sequêrrcla da reclasslflcâçäo da empresa como EpR, o
a financiamento de mercado está vedado, cingindo-se às regras previstas
ORAM.

Em 2020 e2027, as necessidades de fundos foram supridas por injeçäo
capital.

A estrutura de financiamento contraída junto da banca estrange¡ra ai
viva em dez. de 2O2t era no montante de 43 500 000,00, atualmente
taxas de juro negativas. A empresa mantém vários empréstimos obtidos em
anos anteriores, junto do Deutsche pfandbriefbank AG

Consolidação passivo remunerado

transformaçâo passivo de curto em M/L
prazo, em condições favoráveis

Prestação de garantias reais

Em 2O2L não houve recurso a financiamento remunerado.

Foi efetuada uma injeçâo de capital para cobertura das amortizações que
se venceram em 202t.

Os empréstimos junto da banca comercial encontram-se avalizados pelo
Governo Regional

Medidas prosseguidas com vista à otimização
da estrutura financeira da empresa

lnício de procedimento para a contratualização de um empréstimo por
parte do acionista para amortização do empréstimo vivo no montante de
27.t66.667€

Opçäo pelos ¡nvestimentos com comprovada
rendibilidade social/empresarial, beneficiam
de Fundos Comunitários, contratos programa

Utilização de auto-financ¡amento e de receitas
de desinvestimento

Os investimentos efetuados constam das orientações de gestão e
aprovados no PIDDAR 2021

Foram efetuados os investimentos nos vários empreendimentos da sDps,
com recurso a receita própria
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Fonte: SDPS

12.5. MERCADOS

A Madeira de um modo geral, e o Porto Santo de um modo muito particular, têm características

singulares, com forte impacto na atividade empresarialda ilha. Desde logo, a exiguidade territorial

e populacional, com impactos nos custos dos recursos e a sazonalidade.

12.6. GASTOS

Como evidenciado no presente relatório os gostos operocionois não são cobertos na totalidade

pelos rendimentos da mesma natureza.

Não obstante, os gøstos de outra noturezo serão sempre incontroláveis, näo só porque dependem

de fatores externos à vontade da sociedade, mas também porque resultam de imposiçöes legais,

como por exemplo as depreciaçöes, cujo valor tem uma representatividade elevada no cômputo

global dos gastos.

pelos motivos expostos, a estratégia do acionista de unificar a gestão das quatro sociedades de

desenvolvimento da Madeira foi um passo importante na redução dos gastos, não só pela

diminuição dos valores pagos a título de remuneração do Conselho de Administração, em75Yo,

mas também como pelos benefícios que a partilha de recursos entre aquelas entidades e adoção

de políticas de gestão uniformes veio imprimir à estrutura de gastos das Sociedades.

Nesta sequência, as opções estratégicas adotadas pela administração da SDPS, no sentido de

implementar procedimentos internos que visam explorar, em primeiro lugar, a aplicação dos

recursos internos disponíveis, e só recorrer à aquisição de bens e serviços quando se conclua pela

sua inexistência internamente, são de extrema importância e serão continuadas.

Acrescerão a estas, as definidas no Plano de Atividade s de 2022, nomeadamente:

Simlnclusão nos Relatórios e Contas

Conforme descrito no Relatório de Gestão.

Relatório de Gestäo e Notas anexas' Atualmente taxas negativas dos

empréstimos contraídos junto da banca comercial

Descrição da evolução da taxa média anual de

financiamento nos últimos 5 anos

Juros suportados anualmente com o passivo

remunerado e outros encargos suportados

anualmente
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lmplementação de medidas de eficiência energética que permitam a redução dos

consumos de energia

Revisão dos contratos de manutenção e assistência técnica numa ótica de gestão

conjunta, com economias na negociação de contratos

lmplementação da Governonce eletrónico.

12.7. RENDIMENTOS

os rendimentos gerados provêm maioritariamente da exploração dos espaços concessionados

pela SDPS.

Este facto decorre não só dos mesmos serem submetidos à concorrência, através de

procedimentos de contratação, o que exponencia a receita a arrecadar, mas também do facto dos

mesmos não decorrerem de um serviço público, cuja acessibilidade importa garant¡r.

Pelo contrário, os fins públicos a que o acionista submete a SDpS, acometendo à empresa a

responsabilidade pelo desenvolvimento económico, social, desportivo e culturalda llha do porto

Santo, com enfoque na realizaçäo de fins de interesse público, condiciona a definição de preços a

cobrar e, consequentemente, o nível de rendimentos desejável para a sua autonomia financeira.

12.8. FUSÃO

A estratégia defendida pelo acionista RAM para as quatro Sociedades de Desenvolvimento33passa

por um processo de fusão das mesmas.

os primeiros passos foram dados em 201L com a nomeação de um único Conselho de

Administração para as guatro sociedades e com a gradual integração de funções na área

administrativa e operacional, aproveitando as sinergias assim criadas.

Posteriormente, em 201-6, a RAM adquiriu as participaçöes sociais detidas pelos Municípios em

três das Sociedades de Desenvolvimento, estando em negociaçöes para adquirir a participação

do Município do Porto Santo na Sociedade de Desenvolvimento do porto Santo, S.A.

Neste momento, está em curso a negociação com a banca para a obtenção da autorização prévia

à operação de fusão, que permita concluir o negócio e o consequente registo.

33 sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, sA soc¡edade Metropolitana de Desenvolvimento, sA sociedade de
Promoção e Desenvolvimento da zona oeste da Madeira, SA e Sociedade de Desenvolvimento do porto santo, sA..
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12.9. PROCESSOS JUDICIAIS

Estão em curso processos judiciais, em que a SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto

Santo, S.A. é parte, e que a seguir se enumeram:

r processo n.e 333/15.1BEFUN do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal (ref.0 AB:

M94049)

Autora: Farrobo - Sociedade de Construçöes, S.A.

Réus: SDpS, S.A., Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus - Direção

Regional de Estradas, Município do Porto Santo, Região Autónoma da Madeira

Espécie: Açäo Administrativa Comum

Valor: € L.134.093,95 (solidariamente com outros réus)

Descrição Sumária: Ação administrativa comum sob a forma de processo ordinário intentada

contra a SDPS solidariamente com os restantes Réus, na qual é peticionado o pagamento da

quantia de € 1.018.329,05 pela realização de diversos trabalhos no Campo de Golfe do Porto

Santo, no Parque de Estacionamento Club House, na Zona Lúdica do Penedo do Sono, no

parque de Estacionamento junto ao Estádio dos Desportos de Praia / lnfraestruturas junto do

penedo do Sono / Arranjos Pista de Kart, e outros trabalhos efetuados após chuvadas de

fevereiro de 2005, e respetivos juros vencidos, Contestação Apresentadas, Realizada

Audiência prévia em setembro de 2019. Despacho Saneador julgou procedente exceção de

falta de personalidade Judiciaria da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e

Europeus e da Direção Regional de Estradas. Ação prossegue contra os restantes Réus.

Estado em 31.01.2021: Pendente, aguarda audiência de julgamento.

o processo n.e 334/18.8BEFUN do TribunalAdministrativo e Fiscal do Funchal

Autora: Maria Paulina de Sousa Henriques de Sousa

Ré: SDPS, S.A.

Contrainteressada: Sociedade de Empreendimentos Turísticos Baleira Sol, S.A.

Espécie: Processo Cautelar / Ação Administrativa Comum

Valor: € 96.960,00

Descrição 5umária: Processo cautelar de contencioso pré-contratual (apenso A)' lmpugnação

do concurso público para "concessão de exploração do restaurante do Campo de Golfe do
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Porte Santo" e pedido de indemnização. Suspensão automática do concurso. Apresentada

contestação. O Tribunal proferiu sentença de suspensão da eficácia do ato de adjudicação da

proposta da Sociedade de Empreendimentos Turísticos Baleira Sol, S.A. e converteu o
processo cautelar em ação administrativa comum. Dispensada a realização de audiência

prévia. Apresentadas a legaçöes escritas. Agua rda u lteriores tramites.

Estado em 31.12.2O21: Pendente, aguarda audiência de julgamento.

o Processo n,e LTLIZO.OBEFUN do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal

Autora: Buziodimensão, Lda.

Ré: SDPS, S.A.

Espécie: Providência Cautelar

Valor: € 250.000,00

Estado em 25.02.2021: Pendente [Fase de Recurso]

Descrição Sumária: Providência cautelar intentada contra a SDpS para que, por um lado, se

abstenha de se opor à abertura do estabelecimento comercial concedido para exploração à

Autora, na sequência da tomada de posse pela SDPS, devolvendo todas as chaves e, por outro,

para que a SDPS diligencie pela obtenção das licenças administrativas necessárias.

Apresentada oposição. Apresentada réplica pela Autora.

Sentença favorável de absolvição do pedido cautelar contra a SDPS. lnterposição de recurso

da sentença pela Autora. Apresentação de contra-alegações Acórdão do Tribunal Centrat

Administrativo do Sul confirmou a decisão de manter o indeferimento do pedido cautelar

apresentado pela Autora.

Estado em 37.12.2O21: Findo

r Processo ne 46l2L.STgpST

Tribunal: comarca da Madeira - Juízo de competência Genérica do porto santo.

Autores: José dos Reis Leäo Pestana, llda Maria lnês Silva Pestana Leão (falecida), Alexandra

Manuela da Silva Pestana Leão, Marco António da Silva Pestana Leão, Carla Susana da Silva

Pestana Leão e Andreia Claúdia da Silva Pestana Leão, habilitados em ludar daquela.

RéU: SDPS
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Valor do Processo: €6.350,00 (seis mil, trezentos e cinquenta euros)

Resumo do processo: Ação de justificação intentada contra a SDPS, para reconhecimento da

aquisição do Direito de Propriedade dos Autores por usucapião do prédio urbano inscrito na

matriz sobre o ne 6621e omisso na Conservatória do Registo Predial do Porto Santo

(lambecas).

Apresentada contestação, pedindo a alteração do valor da causa para €36'000,00 (trinta e

seis mil euros) e indeferimento do pedido Habilitação de Herdeiros Alexandra Manuela da

Silva pestana Leão, Marco António da Silva Pestana Leão, Carla Susana da Silva Pestana Leão

e Andrea Cláudia da Silva Pestana Leão como autores, por morte de llda Maria lnês Silva

Pestana Leão Determinada perícia para avaliação do imóvel'

Estado em 3L.L2.2O21: Aguarda relatório pericial e ulteriores termos do processo.

. processo n.e 140/18.OBEFUN do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal

Requerente: SDPS, S.A.

Requerido: Francisco Henrique Mendes Rodrigues Teixeira

Espécie: Processo de Execução de Dívidas

Valor: €LLL.974,21

Descrição Sumária: Requerimento de injunção enviado Dedução de oposição à injunção pelo

devedor Resposta às exceçöes apresentada Tribunal julgou-se absolutamente incompetente

em razão da matéria, absolvendo o Réu da instância.

Remessa do processo I5I75L/L5.7YlPRT para o tribunal competente (TAF), com atribuição de

novo número. Audiência prévia em O8/Ll/2018: sem possibilidade de entendimento

exceçöes serão analisadas por escrito, dada a complexidade da matéria' TAF Julgou-se

absolutamente incompetente por preterição da constituição de tribunal arbitralvoluntário

Estado em 3L.t2.2021: Aguarda const¡tuição do Tribunal Arbitral.

o process o n.e 296/2O.1 BEFUN do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal

Exequente: sítio da calheta Porto santo - Actividades Turísticas, s.A.

Executada: Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S'A'

Espécie: Execução

Valor: € 5.670.200,00
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Descrição: Ação executiva para pagamento de quantia certa, no âmbito de diferendo relativo

às condições e termos da ocupação e exploração do imóvel denominado ,,pico de Baixo e

Penedo", iniciado pela sociedade PBEP contra a Sociedade de Desenvolvimento do porto

Santo, S.A' ("SDPS"), 9u€ abrangia (i) o preço de aquisição da parcela de terreno do imóvel,

com a área de 7L'842 m2 e com a delimitaçäo e configuração constantes de planta que ficou

anexa à transação (a "Parcela"), em que se encontrava parcialmente edificado o

Empreendimento do Penedo do Sono e (ii) a compensação indemnizatória da pBEp por lucros

cessantes e investimentos perdidos em razão da ocupação pela SDpS da parcela. A SDpS

deduziu oposição à execução. A ação judicial em apreço afigura-se difícil e complexa, atenta,

nomeadamente, a diversidade da matéria alegada e a prova produzida e a produzir.

t2.L0. EVOLUçÃO PREVTSíVEL

As perspetivas futuras para a evolução da atividade da SDpS passam fundamentalmente pela

implementação do Plano de Atividades e Orçamento para 2O22, pela consolidação das iniciativas

previstas e pela realização física dos investimentos projetados.

De realçar o contributo da sDPS para o projeto de um Porto Santo Mais Sustentável, na esteira da

política do Governo Regional para aquela ilha.

Na projeção da atividade deverá ainda ser tido em consideração a natureza da própria SDpS e a

sua finalidade que, nos termos estatutários, deve garantir a prossecução de fins de interesse

público, paralelamente aos ohjetivos de exponenciação dos proveitos.

Se é verdade que muitos dos ativos da SDPS podem ser rentabilizados a preços de mercado,

também é verdade que, por decisão do acionista e imposiçäo dos Estatutos, deverão ser

salvaguardados os fins públicos que estão na génese da sua criação e que obstaculizam a obtenção

de resultados líquidos desejáveis a uma quarquer sociedade comercial.

Em suma, a vertente empresarial da SDPS é funclamental para que, numa perspetiva comcrcial,

se possa diligenciar uma atuação que permita potenc¡ar ao máximo a rentabilidade dos ativos,

mas só poderá ser assegurada se assumido o diferencial entre custo efetivo dos serviços públicosil

considerados pelo acionista como essenciais para o desenvolvimento3s da llha do porto santo e
o custo efetivo dos mesmos.

3a Bem vincado nos valores praticados nos diversos empreendimentos desportivos e culturais da sDps, bem como, na
disponibilização de ativos de acesso livre à população.

3s Conforme determinado nos estatutos da SDpS.
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Esta decisão terá um peso substancial nos resultados da empresa, numa primeira instância porque

alterará a natureza das verbas transferidas anualmente para a SDPS, que deixarão de ter impacto

nas contas uma vez que deixarão de revestir o carácter de empréstimo36, assumindo a sua

essência que é, de facto, a compensação pelas decisöes de interesse público adotadas pelos

acionistas, mas também porque permitirá imprimir uma visão mais fidedigna do retorno dos

investimentos da emPresa.

Ora, esta resolução é crucial para o cumprimento da legislação at¡nente às Sociedades Comerciais,

pois evitaria o acumular de prejuízos, que conduziram a SDPS ao incumprimento da regra do

equilíbrio do Capital próprio da Sociedade, preconizada no artigo 35.e do Código das Sociedades

Comerciais.

Nesta sequência, conforme previsto legalmente e informada a realidade da empresa pela

Administração, vem esta propor, de entre as possibilidades previstas3T, que o acionista promova

uma injeção de capital através de prestações acessórias pecuniárias, no valor que seja suficiente

para satisfazer o equilíbrio requerido legalmente'

Aprovado por deliberação n.s /2022, do Conselho de Administração de 28 de março de 2022.

O Conselho de Administraçäo

A Presidente

(Nivalda Gonçalves)

A Vogal O Vogal

(Fátima Carvalho Correia (Ricardo Morna im)

36 Com impacto na dívida da SDPS e, consequentemente, na dívida da RAM'

37 Nos termos do artigo 35.e do CSC, quando o capital próprio da sociedade for igual ou inferior a metade do capital

social, os accionistas deverão optar por uma das seguintes medidas: a) dissolução da sociedade; b) redução do capital

social; c) realização de entradas em dinheiro que mantenham pelo menos em dois terços a cobertura do capital social'
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ANEXOS

1. DEMONSTRAçoES FINANCEIRAS

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.4., de acordo com o disposto no

Decreto-Lei n.e I92l2Ot5, de 11 de setembro, apresenta os seguintes elementos referentes ao

exercício de 2O2L:

o Demonstração de Resultados por Naturezas

¡ Balanço

o Demonstração de Fluxos de Caixa

o Demonstrações das alteraçöes no Capital Próprio

o Anexo.

1.1. DEMONSTRAçÃO INDIVIDUAL DE RESULTADOS POR NATURE7A

SOCIEDADE DE DESENVOTVIMENTO DO PORTO SANTO, S.A.

DEMONSTRAçÄO DOS RESUTTADOS POR NATUREZAS

em

ílnlmzo
(12 Meses)

NOTAS
(12 Meses)

sunlÀmt
RENDIMENTOS E GASTOS

40562,ü
42303L,78

247ffi,æ
e60É.r,27],

(430 s6s,07)

¡:.orroø,66)

(6 017 13s,00)

21 565,0€

1117 rt03.581

25s52,72

324737,35

3994050C

$7æ5,7t],
(319 189,33)

(974 30s,04)

41893,t2

246É'7,9i
(93437,72)

t6æ9470.721 ßr/Z,Lil)

(1 115 s16,261ltLtL46r,57)

t79æ9t2.291 lL7ß2t,Ð,

1t70t?gt,90l179æ932,291

(362,42) (?0s,42)

117lJt493.t2117%t29,.7Ll

lmpostos e taxas

Vendas

Prestações de serviços

Transferenc¡as correntes e subsidios à exploração

custo das mercadorias vendidas e das matér¡as consumidas

Fomecimentos e serviços externos

Gastos com o pessoal

lmparidade de dÍvidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

outros rend¡mentos e ganhos

Outros gastos e perdas

Resultâdo antes de depreciaçöes, gastos de financiamento

Gastos/reversões de depreciação e de amortização

Resultado operacional lantes de gastos de financiamentol

Juros e rend¡mentos s¡m¡lares obt¡dos

Resultado antes de impostos

lmposto sobre o rendimento do período

Resultado llquido do período

Juros e gastos simllares suportados

Fonte: Opção D¡vina
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BALANçO tND|V|DUAL A 31 DE DEZEMBRO DE 2021

SOCIEDADE DE DESENVOTVIMENTO DO PORTOSANTO, S.A.

BALANçO

Montantes em Euros

RUBRICAS NOTAS 3Lldezl2t 3Lldezl2Û

354U789,49 36467 720,51

35M789,49 #46.7720,51

5589702,77

67489,92

234657,09

10 545 110,17

3759 446,71

56!5763,44

73 s38,68

222798,92

10226945,32

3182s9

3 902 ¿40,89

20 190 406,06 m04/.t14,a

Ativo CORRENTE

I nve ntá ri os

Clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos

Outras contas a receber

Diferimentos

Caixa e depósitos

Total de otivo não corrente

Totøl de ativo corrente

TOTATDOATIVO

ATIVO

ATIVO NÃO CORRENTE

Ativos fixos tangiveis

55 67s 195,ss 56 s1l 83135

79 518 535,m

28351.798,52

7,62

(78724402,89')

17 987294,7t1

79 518 535,00

20487 833,23

1,62

(77 020909,571

(1703493,321

2t!æ637,y 21281966,9a

6 364 070,00

242æ666,ffi
346 935,0C

31116705,12

30 6:Ð 736,66 3t46,30/p.,12

60 375,m

362,42

2 900 000,00

919 083,93

60 375,00

205,42

2 900 000,00

806247,85

3 879 821,35 3766828,27

34 510 558,01 3s 229 868,39

ss 675 19155 56 511 835,35

Património/Capital

Outros instrumentos de capital próprio
Prémios de emissão

Resultados transitados

Resultado lQuido do período

TOTAI DO PATRIMÓNIO LIQU IOO

PASSIVO NÃO CORRENTE

Provisões

Fi nanciamentos obtidos

Total do possivo não corrente
PASSIVO CORRENTE

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes
Estado e outros entes públicos

Fi nanciamentos obtidos

Outras contas a pagar

Total do passivo cotrente
TOTATDO PASSIVO

TOTAT DO CAPITAT PRóPRþ E DO PASSIVO

PASSIVO

PATRMÓNIO IíQUIDO

Fonte: Opção Divina
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1.3 DEMoNsrRnçÃo tNDIvIDUAL DE FLUXoS DE cAlxA

SOC¡EDADE DE DESENVOTVIMENTO DO PORTO SANTO, S.A.

DEMoNSTRAçÃo DE Ftuxos DE cA¡xA
Montantes em Eu

Stldezlzl SLldezl20,NOTASRENDIMENTOS E GASTOS

446276,43
-384624,52
-966609,97

543752,Æ
-524A27,47
-æ4r6L,76

-w957,66-625237,15
14 866,90

234r97,45
19 308,94

-501 073,95
-655 892,91-Lto7 q)2,1ê

-a5470,Æ -a7 399,4

-8;r3,99,4-a5470,Æ

3 8s6 335,90

-2 900 000,00

3949438,46

-2 900 000,00

9s6 33s,9C104,9438,Æ

2t3@.3,s9-t43034,L4

3 689 ¿r3z3o39lJ,2ÆO,ag
3759Æ,71 3 902 ¿180,89

Caixa gerada Pelas oPerações

mento do ¡mposto sobre o rendimento
receb¡mentos/pagamentos

Fluxos de caixa das actividades operac¡ona¡s (1)

Pagamentos respeitantes a:

Ativos f¡xos tangíveis
Receb¡mentos provenientes de :

Ativos f¡xos tangíveis
Subsídios ao ¡ nvesti mento

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2)

Recebi mentos Provenientes de:
F¡ nanciamentos obtidos
Real¡zações de cap¡tal e de outros ¡nstrumentos de capital próprio

Cobertura de Prejuízos
Doaçöes
Outras operações de financiamento

Pagamentos respe¡tantes a:

F¡ nanciamentos obtidos
Juros e gastos sim¡lares
Dividendos
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio

Outras operaçöes de financiamento
Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3)

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3)

Efeito das diferenças de câmbio
e seus equ¡valentes no infcio do perfodo

no fim do rfodoe seus

Recebimentos de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao Pessoal

3 902 ¿180,89 3æ9437,æ
0c

oc

o,

o,
o,0c
o,0c

36a9437,3C3 902 ¿180,89

coNclt¡AçÃo ENTRE CAIXA E SEUS EqU

Caixa e seus equivalentes no início do período

- Equ¡valentes a caixa no início do período

- Variaçöes cambia¡s de caixa no início do período

IVALENTES E SA1DO DE GERÊNCIA

= Saldo da gerência anter¡or
3 611 186,28

7825t,O2
3 865 936,G¡

3'6544,,U
De execução orçamental
De oþeracões de tesouraria

390,24€f),æ37594ø,6,71
o,00
0,o0

o,00
o,o0

3 902 480,893759 446,77

Caixa e seus equivalentes no f¡m do
Equivalentes a caixa no fim do período

Variações cambia¡s de caixa no fim do período

perlodo

intenc¡a= Saldo
3 865 936,G¡

36W,æ
3690126,96

693.49,75
De execução orçamental
De operaçöe s de tesouraria

Fonte: Opção Divina
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L.4 DEMoNSTRAçÕES DAs ALTERAçÕEs No pATRtMóru¡o líeutoo

SOCIEDADT DT DESTNVOTVIMEÍ{TO DO PORTO SANTO, S.A.

Demonstração das alteraÉes no pat.imónio líquido no pelodofindoem 3t12.2020

Demonstraçãodas alteraçôes no patdmón¡o llquido no pelodofindoem 3t12.2021

A Presidente

Nivalda Gonçalves)

A Vogal O Vogal

(Fátima Carvalho Correia) (Ricardo Morna Jardim)

O Contabilista Certificado

2021 | RErAróRtO E CfTHTAS sOPs

.G

DËscRrç¡o

Uqrldo

0,00 1,62 0,00 0,m 0,00 -73ss¡81?,00 0,00 0,00 12r80,7r "tL67lg2,5t 2510101,79
¡nlclo do p€rlodo (01.01,20191

ts10

.onh€cidas no PåÍ¡mónio

(1)

20 -3 -72 14 20 0s2,49 20475

t9s¡8t3s,m 0,00

0,00 20
20 475 0¡00,00 -3 -12 780,74 3

perlodo
{3)

-1.1703493,32 -1703193,32

18771

ffoPEnfoo

0,00 0,00

795r8 0,00 .1 21 21

DEgCRIçÅO

l¿"
l'::*:r:":

Lrqu¡do

795r853t,00 0,00 20487833,23 1,62 0,00 0,00 0,oo -77020909,57 o,m 0,00 0,00 .1703493,32 2120.966,96 0,00 21

7 863 7 863

{0r.012020) 0)

-1

7 863
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1.s. ANExos Às orv¡olusrnnçÕrs FINANcEIRAS

1.5.1 TDENTtFtcAçÃo on ENTIDADE r p¡níooo DE RELATo

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.4., pessoa coletiva n.e 511131879,fioi

constituída em 18 de maio de 1.999, pelo Decreto Legislativo Regional L9/99/M e tem a sua sede

social na Vila Baleira, Porto Santo.

A atividade principal da Sociedade insere-se no âmbito do interesse público, na gestão dos

projetos e ações inscritas na Operação lntegrada de Desenvolvimento do Porto Santo, tendo por

objeto social a conceção, execução e construção dos correspondentes empreendimentos.

O Conselho de Administração entende que estas demonstraçöes financeiras, patrimoniais e

orçamentais, refletem de forma verdadeira e apropriada as operaçöes da Sociedade,

desempenho financeiro e fluxos de caixa. Contudo, as mesmas Demonstrações Financeiras estão

ainda sujeitas a aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, nos termos da legislação

comercial em vigor em Portugal.

As demonstrações financeiras são expressas monetariamente em euros, salvo se indicado em

contrário.

O balanço em 31 de dezembro de 202L, a demonstração dos resultados por naturezas, a

demonstração das alteraçöes nos fundos patrimoniais e a demonstração dos fluxos de caixa do

exercício findo naquela data, fazem parte integrante do presente anexo, não devendo ser lidos

separadamente.

L.5.2. REFERENCIAL CONTABILíSTICO DE PREPARAçÃO DAS DEMONSTRAçöES

FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras individuais foram preparadas com base nos registos contabilísticos

mantidos em conformidade com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administraçöes

públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.e L92/20L5, de L1 de setembro, e foram aplicados

os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para entidade'

1.5.3 BASES DE APRESENTAçÃO

Estas demonstraçöes financeiras individuais foram preparadas de acordo com o referencial

contabilístico nacional, const¡tuído pelo Sistema de Normalização Contabilística para

Administrações Públicas (SNC-AP), o qual ¡ntegra a estrutura conceptual da informação financeira

pública, as normas de contabilidade pública (NCP) e o plano de contas multidimensional.

A apresentação e divulgação destas demonstraçöes financeiras obedece ao preceituado nas bases

de apresentação de demonstrações financeiras integrantes do SNC-AP bem como da NCP 1 -

4-,ûri-
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Estrutura e Conteúdo das Demonstraçöes Financeiras, sendo todas as divulgaçöes em notas feitas

por força dessa NCP e legislação complementar. Foi, também, tido em conta, a adoção dos

modelos de demonstraçöes financeiras gerais aprovados no âmbito do sNC-Ap.

As demonstraçöes financeiras foram preparadas na base da continuidade das operaçöes e em

conformidade com os conceitos contabilísticos fundamentais de prudência, consistência,

especialização dos exercícios, substância sobre a forma e materialidade, respeitando as

características qualitativas da relevância, fiabilidade e comparabilidade.

As demonstraçöes financeiras que incluem o Balanço, a demonstração dos resultados por

naturezas, a demonstração das alteraçöes dos Fundos Patrimoniais, a demonstração dos fluxos

de caixa e o anexo, foram aprovadas pelo órgão de Gestão da Empresa, no dia _ de março de

2022, são expressas em euros, e forarn preparadas de acordo com os pressupostos da

continuidade e do regime do acréscimo no qual os itens são reconhecidos como ativos, passivos,

fundos patrimon¡ais, rendimentos e gastos quando satisfaçam as definições e os critérios de

reconhecimento para esses elementos contidos na estrutura conceptual, em conformidade com

as características qualitativas da compreensibilidade, relevância, materialidade, fiabilidade,

representação fidedigna, substancia sobre a forma, neutralidade, prudência, plenitude e

comparabilidade.

A preparação das demonstraçöes financeiras em conformidade com o SNC - Ap requer o uso de

estimativas, pressupostos e julgamentos críticos no processo da determinação das políticas

contabilísticas a adotar pela entidade, com impacto significativo no valor contabilístico dos ativos

e passivos, assim como nos rendimentos e gastos do período de reporte.

Apesar de estas estimativas serem baseadas na melhor experiência do Conselho de Administração

e nas suas melhores expectativas em relação aos eventos e açöes correntes e futuras, os

resultados atuais e futuros podem diferir destas estimativas. As áreas que envolvem um maior

grau de julgamento ou complexidade, ou áreas em que pressupostos e estimativas sejam

significativos para as demonstraçöes financeiras são apresentadas nas notas 4 a Ll.

L.5.4 COMPARABTLTDADE DAS RUBRTCAS DO BALANçO E DA

DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS

As demonstrações financeiras em referência ao exercício de 2021 são integralmente comparáve¡s

com as demonstrações financeiras em referência ao exercício de 2o2o.

1.s.s PoLíTlcAs coNTABtLísncAs, ALTERAçÕEs NAs EslMATtvAs E ERRos

Não ocorreram alterações de políticas contabilísticas, alterações ou erros.
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1.6 PRINCIPAISPOLíTICASCONTABILíSTICAS

1.6.1. BASES DE MENSURAçÃO USADAS NA PREPARAçÃO DAS DEMONSTRAçÕES

FINANCEIRAS

As principais bases de mensuração adotadas pela entidade na preparação das demonstrações

financeiras, são como se segue:

T.6.2. ATIVOS FIXOS TANGíVEIS

Os bens que integram o ativo fixo tangível são mensurados inicialmente pelo seu custo, conforme

previsto na NCp 5, sendo a mensuraçäo subsequente apresentada pelo valor do custo deduzido

das depreciaçöes acumuladas e qualquer perda por imparidade'

O custo de aquisição incluio preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis à sua

aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que se encontre na sua

condição de utilização.

Atendendo à especificidade da atividade da Sociedade e ao desconhecimento dos destinos a

atribuir aos ativos construídos pela SDPS (os quais têm fins sociais), torna-se muito difícil obter o

valor recuperável dos referidos ativos, razão pela qual não foi possível efetuar testes de

imparidade e registar as eventuais perdas por imparidade que, eventualmente, se pudessem

verificar.

A depreciação dos ativos fixos tangíveis (com exceção dos terrenos que não são depreciados), é

reconhecida como gasto a afetar os resultados operacionais, na base do método da linha reta ou

quotas constantes, com aplicação de percentagens sobre o custo de aquisição, na base das

seguintes estimativas de períodos de vida útil esperada:

#
qAoli

ry

Edifícios e outras construções

Equipamento básico

Equipamento de transporte

Equipamento administrativo

Outros bens

20 - 40 anos

4 - 16 anos

4-7 anos

2 - L5 anos

3-8anos

Os períodos de vida útil dos ativos fixos tangíveis foram objeto de avaliação, nas datas de relato,

tendo-se considerado adequados.
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Para efeitos de depreciação não é deduzido o valor residual dos bens aos respetivos custos de

aquisição, por se considerar que não seria possível efetuar a quant¡f¡cação daqueles montantes

de forma fiável.

As despesas correntes com a reparação e manutenção do ativo fixo tangível são escrituradas

como gasto no exercício em gue ocorrem. As beneficiações de valor significativo, que aumentam

o período estimado de utilização dos respetivos bens, são capitalizadas e depreciadas, de acordo

com a vida útil remanescente dos correspondentes bens.

Os ativos fixos tangíveis em curso representam investimentos, ainda, em fase de

construção/desenvolvimento, encontrando-se os mesmos mensurados ao custo de

aquisiçäo/construção. Estes ativos serão depreciados a partir do momento em gue os mesmos

estejam disponíveis para uso.

Para os investimentos em curso, relativos a ativos fixos tangíveis, cuja probabilidade de virem a

ser concluídos foi avaliada, pelo Conselho de Administração, como sendo remota, foi reconhecida

a respetiva perda por imparidade.

1.6.3. ATIVOS INTANGíVEIS

os valores relevados nesta rubrica, respeitam, apenas, a programas de computador e são objeto

de amortizaçäo de acordo com avida útil esperada.

T,6.4, DIREITOS DE CONCESSÃO

A SDPS detém alguns ativos, nomeadamente os relacionados com os projetos do passeio Dunar,

os quais se encontram implantados em terrenos de domínio público marítimo. Contudo, sendo o

capitaldesta Sociedade detido em98,74% pela RAM e 7,26yo pelo Município do porto Santo, os

referidos contratos de concessão não foram formalizados, desconhecendo-se o período e

condições dos mesmos. Deste modo, a SDPS optou por manter em ativos fixos tangíveis estas

obras, não aplicando a NCP 4 - Acordos de Concessão de Serviços, por considerar não dispor da

informação necessária e adequada que lhe permita efetuar o devido enquadramento desta

situação.

1.6.s. pARTlCtpAçöES FTNANCETRAS

Relativamente às participaçöes financeiras em ent¡dades onde a SDpS considera não exercer

controlo nem influência significativa, encontram-se mensurados ao custo de aquisição menos

perdas por imparidade.

L,6.6. INVENTÁRIOS
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As mercadorias encontram-se mensuradas ao valor de custo, o qual inclui todos os gastos de

compra e outros custos incorridos para colocar os inventários no seu local em condiçöes de serem

negociados.

O valor realizável líquido é constituído pelo valor de venda expectável dos inventários, deduzido

de todos os custos para a realização dessa mesma venda'

Como critério de movimentação é adotado o custo de aquisição'

Os inventários são reconhecidos como gastos, no momento da realização do respetivo rédito e,

ainda, pelo reconhecimento quer de ajustamentos para o valor realizável líquido, quer de

quaisquer outros ajustamentos ou perdas'

A rubrica de produtos acabados e intermédios, refere-se ao projeto "Porto Santo Golfe Resort l'q

fase,', já concluído, e está valorizada (i) os terrenos, ao custo de aquisição e (¡¡) à construção, aos

custos de aquisição direta ou indiretamente relacionados com o loteamento e com a rede viária

da mesma.

T.6.7. INSTRUMENTOSFINANCEIROS

Os ativos financeiros, os passivos financeiros ou os instrumentos de capital são reconhecidos

apenas quando a ent¡dade se const¡tui como uma parte das disposiçöes contratuais do

instrumento

Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa

resultantes do ativo financeiro expiram, ou quando transfere para outra parte todos os riscos

significativos e benefícios relacionados com o ativo financeiro.

Os passivos financeiros são desreconhecidos quando os mesmos se ext¡nguem, ou seja, quando a

obrigação estabelecida no contrato seja liquidada, cancelada ou expire.

1.6.8. ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS

Os ativos e passivos financeiros, encontram-se mensurados, em cada data de relato, ao custo /

valor nominal menos qualquer perda por imparidade.

1.6.9. IMPARIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS CORRENTES

Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, encontra-se em imparidade sempre que

exista evidência que a quantia escriturada excede a quantia recuperável'

Em cada data de relato é efetuada uma avaliação da existência de evidência objetiva de

imparidade, nomeadamente da qual resulte um impacto adverso nos fluxos de caixa futuros

*

n
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estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros e sempre que possa ser medido de

forma fiável.

Para os ativos financeiros que apresentam indicadores de imparidade, é determinado o respetivo

valor recuperável, sendo as perdas por imparidade registadas por contrapartida de resultados.

Subsequentemente, se o montante da perda por imparidade diminui e tal diminuição pode ser

objetivamente relacionada com um acontecimento que teve lugar após o reconhecimento da

perda, esta deve ser revertida por resultados.

1.6.10. CAIXA E DEPÓSITOS

A rubrica de caixa e depósitos mostrada pelo balanço inclui meios líquidos de pagamento (caixa e

depósitos bancários imediatamente mobilizáveis), assim como aplicações de tesouraria

convertíveis imediatamente em liquidez, sem afetar o valor do respetivo capital.

1.6.11. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

A SDPS encontra-se sujeita ao lmposto sobre o Rendimento de pessoas Coletivas (lRC) à taxa de

1,1-,9% e 74,70%.

Nos termos da legislação em vigor, a entidade encontra-se, ainda, sujeita a tributação autónoma

sobre um conjunto de encargos às taxas legalmente previstas.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais da entidade estão sujeitas a revisão e

correção por parte da Administraçäo Tributária durante um período de quatro anos (cinco anos

para a Segurança Social), exceto quando tenha havido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos

benefícios fiscais, ou estejam em curso inspeções, reclamações ou impugnações, casos estes em

QUê, dependendo das circunstâncias, os prazos são prolongados ou suspensos.

Consequentemente, as declarações fiscais da Empresa dos exercícios de 2015 a 2020 poderão vir
ainda a ser sujeitas a revisão.

A SDPS entende que eventuais correçöes resultantes de revisões/inspeçöes por parte das

autoridades fiscais àquelas declarações de impostos, não terão um efeito significativo nas

demonstraçöes financeiras em 31 de dezembro de 202j..

Também de acordo com a legislação fiscal em vigor, os prejuízos fiscais são reportáveis durante

um período de 12 anos após a sua ocorrência. A partir do ano de 2014 essa dedução só é permitida

até ao limite de 70% do lucro tributável. O limite à dedução previsto no n.e2 do artigo 52.e do

CIRC é elevado em L0 pontos percentuais, quando a diferença resulte da dedução de prejuízos

fiscais apurados nos períodos de tributação de 2020 e 2O21,
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A Empresa não tem qualquer responsabilidade a pagar de lRC, exceto no que respeita à tributação

autónoma, dado os prejuízos fiscais de que ainda dispöe.

O Conselho de Administração entende que eventuais correçöes resultantes de revisão por parte

da Administração Tributária à situação fiscal e parafiscal da entidade, em relação aos exercícios

em aberto, não deverão ter um efeito significativo nas demonstraçöes financeiras anexas.

Os impostos diferidos são calculados com base no método da responsabilidade do balanço e

refletem as diferenças temporárias entre o montante dos ativos e passivos para efeitos de reporte

contabilístico e os respet¡vos montantes para efeitos de tributação.

Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados, quando aplicável, e anualmente

avaliados utilizando as taxas de tributação em vigor ou anunciadas para estarem em vigor à data

expectável da reversão das diferenças temporárias.

Os ativos por impostos diferidos são reconhecidos unicamente quando existem expectativas

razoáveis de virem a existir lucros fiscais futuros suficientes para a sua utilização, ou nas situaçöes

em que existam diferenças temporárias tributáveis que compensem as diferenças temporárias

dedutíveis no período da sua reversão.

Considerando os avultados prejuízos fiscais, sobre os quais a Sociedade considera, nesta data, não

existir a capacidade de dedução a lucros tributáveis futuros, não foram reconhecidos impostos

diferidos ativos de qualquer natureza e, consequentemente, também não foram reconhecidos

i mpostos d iferidos Passivos.

L.6.LZ. OPERAçÕES EM MOEDA DIFERENTE DA MOEDA DE RELATO (EURO)

O Euro é a moeda funcional e de relato. Para as operaçöes ocorridas em moeda diferente, que

determinam a existência, no final dos períodos de relato, de posiçöes em aberto no ativo e no

passivo, procede-se à respetiva atualização da posição para o câmbio de 3L de março' As quantias

relativas a perdas e ganhos gerados com diferenças de câmbio foram reconhecidos em separado

nos resultados correntes.

Relativamente a 31 de dezembro de 2021 as demonstraçöes financeiras não incluem saldos em

moeda diferente da do relato.

Não existem, em matéria de risco cambial relevante a afetar as demonstrações financeiras, outras

situaçöes a assinalar.

L.6.13. REcONHECIMENTO DO RÉDITO E REGIME DO AcRÉSclMo

O rédito é registado pelo justo valor dos ativos recebidos ou a receber, líquidos de descontos.

A\L ffi
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o rédito associado às vendas e às prestaçöes de serviços é reconhecido nos resultados

operacionais do período a que diz respeito, não obstante poder ser recebido em períodos

diferentes, de acordo com o regime de acréscimo.

As vendas e prestaçöes de serviços são apresentadas líquidas de devoluções e de descontos

comerciais.

Os juros e proveitos financeiros são reconhecidos de acordo com o princípio do acréscimo e da

taxa de juro aplicável.

L.6,L4. GASTOS DE FINANCIAMENTO

Os gastos de financiamento são reconhecidos no período em que são incorridos, numa base de

acrescrmo.

A partir de 1 de janeiro de 20L0, os encargos financeiros de financiamentos diretamente

relacionados com a aquisição, construção ou produção de ativos fixos e/ou inventários, são

capitalizados, fazendo parte do custo do ativo. Contudo, este critério só é aplicado, quando a SDpS

entender que a quantificação daqueles montantes possa ser efetuada de forma fiável.

A capitalização destes encargos, quando aplicável, começa após o início da preparação das

atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após o início de utilização

ou quando o projeto em causa se encontre suspenso. Quaisquer proveitos financeiros gerados

por financiamentos, diretamente relacionados com um investimento específico, são deduzidos

aos encargos financeiros elegíveis para capitalização.

Durante o exercício de 2O2L não foram capitalizados quaisquer encargos financeiros, por se

considerar que (i) o valor dos mesmos não pode ser quantificado de forma fiável e que (ii)

considerando o montante do investimento em curso, face ao total de financiamentos, o eventual

montante a capitalizar não teria um impacto significativo nas contas apresentadas.

1.6.15. SUBSíD|OS DO GOVERNO

Os subsídios ao investimento recebidos com o objetivo de compensar a Sociedade por

investimentos efetuados em ativos fixos tangíveis säo incluídos nos fundos patrimoniais. O seu

reconhecimento é efetuado em resultados, de acordo com a vida útil estimada do respetivo ativo

subsidiado.

Os subsídios à exploração, recebidos com o objetivo de compensar a Sociedade por gastos

incorridos, são reconhecidos na demonstração dos resultados no período em que ocorrem os

gastos associados.
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1.6.16. GASTOS COM O PESSOAL

Os benefícios a curto prazo dos empregados são reconhecidos como gasto do período.

Os benefícios a curto prazo incluem os salários, ordenados e contribuições para a Segurança

Social, bem como benefícios não monetários tal como seguro de acidentes de trabalho.

Caso o valor do gasto seja superior ao valor das quantias já pagas, a diferença é registada como

um passivo, tais como os valores associados a direito a férias e subsídio de férias e outros

equiparáveis.

A partir de L de janeiro de 20L0, os gastos com pessoal relacionados diretamente com a aquisição,

construção ou produção de ativos fixos e/ou inventários, são capitalizados, fazendo parte do custo

do ativo. Contudo, este critério só é aplicado, quando a SDPS entender que a quantificação

daqueles montantes possa ser efetuada de forma fiável'

A capitalização destes encargos começa após o início da preparação das atividades de construção

ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após o início de utilização ou quando o projeto em

causa se encontre susPenso.

Durante o exercício de 2O2L não foram capitalizados quaisquer gastos com pessoal, por se

considerar que (i) o valor dos mesmos não pode ser quantificado de forma fiável e que (ii)

considerando o montante do investimento em cL¡rso, o eventual montante a capitalizar não teria

um impacto significativo nas contas apresentadas.

L.6.1-7. EVENTOSSUBSEQUENÏES

Os eventos ocorridos após a data do balanço que proporcionem provas ou informaçöes adicionais

sobre condiçöes que existiam à data do balanço são refletidos nas demonstrações financeiras. Os

eventos após a data do balanço que sejam indicativos de condiçöes que surgiram após a data do

balanço, quando materiais, são divulgados no anexo às demonstraçöes financeiras (nota 17)'

1. 6. 18. OUTRAS PO LíTICAS CO NTABI LíSTI CAS RELEVANTES

Na preparação das demonstraçöes financeiras foram devidamente tomadas em consideração as

quatro principais característ¡cas qualitativas enunciadas na estrutura conceptual do Sistema de

Normalização Contab¡líst¡ca para as Administraçöes Públicas: (i) relevância (ii) fiabilidade (iii)

compreensibilidade (iv) oportunidade (v) comparabilidade e (vi) verificabilidade.

2.3. Principais estimativas e julgamentos

As NCP requerem que sejam efetuadas estimativas e julgamentos no âmbito da tomada de

decisão sobre alguns tratamentos contabilísticos com impactos nos valores reportados no total
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do ativo, passivo, património líquido, gastos e rendimentos. Os efeitos reais podem diferir das

estimativas e julgamentos efetuados, nomeadamente no que se refere ao efeito dos gastos e

rendimentos reais.

As principais estimativas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos são

discutidos nesta nota com o objetivo de melhorar o entendimento de como a sua aplicaçäo afeta

os resultados reportados pela Sociedade e a sua divulgação. Uma descrição detalhada das

principais políticas contabilísticas utilizadas pela Empresa é apresentada na Nota 2.1, atrás.

Considerando que em muitas situaçöes existem alternativas ao tratamento contabilístico adotado

pela SDPS, os resultados reportados poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente

tivesse sido escolhido. o Conselho de Administração considera que as escolhas efetuadas são

apropriadas e que as demonstraçöes financeiras apresentam de forma adequada a posição

financeira da Sociedade e o resultado das suas operações em todos os aspetos materialmente

relevantes.

As análises apresentadas seguidamente têm, apenas, como objetivo assistir o leitor das

demonstrações financeiras no entendimento das mesmas e não têm intenção de sugerir que

outras alternativas são mais apropriadas.

Vida útil dos ativos fixos tansíveis com vidas úteis definidas

Os responsáveis da gestão revêm no final de cada período de relato o período estimado de vida

útil dos ativos fixos tangíveis, assim como os respetivos períodos de vida útil def¡n¡dos. No

entendimento dos responsáveis da gestão, as vidas úteis utilizadas são adequadas e refletem as

expectativas quanto ao período de utilização dos referidos bens. Contudo, em virtude de diversos

fatores, o período de vida útil dos referidos ativos pode vir a ser d¡st¡nto daquele assumido na

data de relato.

lmoarida de dos ativos não correntes

Considerando as incertezas guanto ao valor de recuperação do valor líquido dos ativos fixos

tangíveis, pelo facto de se basearem na melhor informação disponível à data de relato, as

alteraçöes dos pressupostos poderão resultar em impactos na determinaçäo do nível de

imparidade e, consequentemente, nos resultados da Sociedade.

lmparidade dos ativos correntes

As perdas por imparidade relativas a saldos devedores de clientes e outros devedores são

baseadas na avaliação efetuada pela Sociedade da probabilidade de recuperação dos saldos das

contas a receber, antiguidade de saldos, anulação de dívidas e outros fatores. Existem
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determinadas circunstâncias e factos que podem alterar a estimativa das perdas por imparidade

dos saldos das contas a receber face aos pressupostos considerados, incluindo alteraçöes da

0,il-

conjuntura económica, das tendências sectoriais, da deterioração da situação creditícia

principais clientes e de incumprimentos significativos. Este processo de avaliação está sujeito a

diversas est¡mat¡vas e julgamentos. As alteraçöes destas estimativas podem implicar a

determinação de diferentes níveis de imparidade e, consequentemente, diferentes impactos nos

resultados.

Provisöes

As provisöes são reconhecidas quando a sociedade tem: i) uma obrigação presente legal ou

construt¡va resultante de eventos passados ii) para a qual é mais provável de que não que seja

necessário um dispêndio de recursos internos no pagamento dessa obrigação e iii) o montante

possa ser estimado com razoabilidade. Sempre que um dos critérios não seja cumprido ou a

existência da obrigação esteja condicionada à ocorrência (ou não ocorrência) de determinado

evento futuro, a entidade divulga tal facto como um passivo contingente, salvo se a avaliação da

exigibilidade da saída de recursos para pagamento do mesmo seja considerada remota.

As provisöes são mensuradas ao valor presente dos dispêndios estimados para liquidar a

obrigação utilizando uma taxa antes de impostos, que reflete a avaliação de mercado para o

período do desconto e para o risco da provisão em causa'

1.6.19. PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO

Na elaboração das demonstraçöes financeiras não existem pressupostos relevantes relativos a

acontecimentos futuros que tenham um impacto material nos seus elementos.

2.5. Principais fontes de incerteza das estimativas

As principais fontes de incerteza encontram-se descritas na nota 2.3., acima.

1.7 FLUXOS DE CAIXA

3.L.Quantias não disponíveis para uso

Não existem saldos de caixa e seus equivalentes que não estejam disponíveis para uso. Contudo,

é de salientar o facto de determinados recursos financeiros apenas poderem ser utilizados para a

realização de investimentos, situação que justifica o valor de depósitos a prazo.

3.2.Caixa e depósitos bancários

169



s
\{rttl}ltn t}¡: l}fs¡i\1¡ilt¡Àn-si i

¡{r ll}{lar SìYt1) rt

zo2r I RErATóRIO r roilTAs sDPs

O detalhe da rubrica de caixa e depósitos à ordem, à data do relato, apresentava a seguinte

composição:

Rubrica Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Caixa

Depósitos à ordem
Depósitos a prazo

3 139,50

2 5t6965,44

7 239 342,77

931,45

2 662206,67

1239 342,77

Total 3 759 446,7t 3 902 480,89

Fonte: Opção Divina

1.8. ATIVOSINTANGíVE¡S

4.L.Ativos lntangíveis variação das amortizaçöes e perdas por imparidades acumuladas

As variaçöes registadas nos ativos intangíveis, comparativamente com o período anterior,

apresentam o seguinte detalhe:

RUBRICÁS

(1)

lnlcio do período Final do perlodo

Quant¡a Bruta

(2)

Amortizações

Acumuladas

t3)

Quantia
escriturâda

(s){2)-(3)-(4}

Quantia Bruta

(6)

Amortizações

Acumuladas

(71

Quantia
escrituradâ

19)-16)-l7l-l8l
Ativos intanglve¡s
Projectos de 7 326,02 7 326,02 0,0c 7 326,02 7 326,02 0,0c

Total 7 arâ Ítt , t26.O7 nô¡ 7 SA6.02 7 ?,)Ê lt) o-tm

Fonte: Opção Divina

1..8.1 ATIVOS FIXOS TANGíVEIS

5'1.Ativos Fixos Tangíveis - variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas

As variaçöes registadas nos ativos fixos tangíveis, comparativamente com o período anterior,

apresentam o seguinte detalhe:

RUBRICAS

(1)

lnlcio do período Final do

quäntia Bruta

l2l

Amort¡zações

Acumuladas

(3)

Quantia
escriturâda

(s)=f2)-13).14I

Quantia Bruta

(6)

Amortizações

Acumuladas

(71

Quantia
escr¡turada

(s)=(6)-(z)-18)

Outros ât¡vos f¡xos
Terrenos e recursos
Edifícios e outras
Equipamento básico
Equipamento de transporte
Equ¡pamento

Outros

Ativos fixos tansívpis em

L4579294,03

36 638 841,70

r072223,A3

783L12,66

530 95405
1L28539,94
3577 6)7 11

t7 62854L,59

956 02&03

174 010,85

530 954,05

902788,6t

14579294,03

19 010 300,1r

116 1958C

9 101"81

0,m
225757,33

? s)7 077 4"

L4584n7,72
36 638 841"70

7L70440,49

2LOtL2,66

530 95405

1 128 539,94.

3 635 833.33

18693577,37

9671U,52
L77 237,23

530 954,0s

934 83¿53

1458r'.4L,72

L7 945270,33

L43255,97

3287s,43

0,m
193702,41

2 585 283.63
Tot¡i 577t05,gt.s 2fJLEirl2j¡.tl t6ß77m.51 57 839 ft3.æ 2L?Ot784.7A 35¿18¿7ß.¿C
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ÚJþ,

5.2. Ativos Fixos Tangíveis - Quantia Escriturada e Variaçöes do Período

As amortizaçöes e perdas por imparidade registadas nos ativos fixos tangíveis, no período findo

em 31de dezembro de2O2L, apresentam o seguinte detalhe:

RUBRICAS

(1)

Quantla
escriturâda in¡dal

{21

Varlações
Quant¡a

esc¡turada final

(u)=(2)+(3)+14)+(s)+(6

)+(7)+{8)+0}{10}

Ad¡ções

{31

Tra n sfe re nci as

internas à

ent¡dade

(4)

Amortizaçöes

do perlodo

(8)

Diminuições

{10)

Outros at¡vos f¡xos tan8íveis
fenenos e recursos naturais

Ediffcios e outras construções

Equipamento bás¡co

Equipamento de transPorte

Equ¡pamento administrat¡vo
outros
Âtivñq f¡xôs tenEíve¡s em curso

L4579294,03

19 010 300,11

116 19s,80

9 10181

225751,33

2527 077,43

5LO7,69

38 216,66

27W,@

s8 206,20

t2593,Æ

(12593,ßl

(1 06s 029,78)

(23749,95\

(3226,381

(19 455,46)

t4 584 40L,72

17 945270,33
143?55,97

32 875,43
0,0c

r93 702,47
2 s85 283.63

Totâl
"6 

L6t 720.51 lrn 5lo_ç5 0.m t1 111 L61.S7l 0.00 15 ¿lt¿ 789-¿!

Fonte: Opção Divina

t.8.2 PARTICIPAçöES FINANCEIRAS

As participaçöes financeiras em entidades onde a Sociedade não exerce controlo, nem influência

significativa, encontram-se mensurados ao custo de aquisição menos perdas por imparidade'

As participaçöes financeiras detidas pela SDPS compreendem:

Rubrica
Saldo 31.12.2021 Perdas por

imoaridade% Valor

Porto Santo Verde, Geoturismo e Gestão

e
49% 245 000,00 -245 000,00

Total 245 000,00 -245 000,00

Fonte: Opção Divina

Adicionalmente, a sociedade constituiu em 20L7 uma provisão para outros riscos e encargos, no

montante de 308.000 euros, para fazer face à eventual penhora no passivo da participada Porto

Santo Verde, E.M.

1.9 FINANCIAMENTOS OBTIDOS

Fi na ncia mentos contratualizados

Em 31 de dezembro de2O2Ios contratos de financiamento ativos apresentam o seguinte detalhe:
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Fonte: Opção Divina

a) Em 22 de dezembro de 2005, foi celebrado um contrato de financiamento, até ao montante

de 100 milhöes de euros, entre o Deutsche Bank AG e as várias Sociedades de

Desenvolvimento: Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira,

Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, Sociedade de Desenvolvimento do porto

Santo, Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira e Madeira parques Empresariais,

Sociedade Gestora.

A parte que coube à SDPS, neste financiamento, que se vence em 29 de dezembro de 2030,

foi de 27,5 milhöes de euros, vence juros semestrais e tem um período de carência de 10

anos, tendo-se iniciado a sua amortização em 2016.

Este financiamento tem o aval do Governo Regional da Madeira.

b) Em 23 de outubro de 2006, foi celebrado um contrato de financiamento, até ao montante de

100 milhões de euros, entre o DEPFA Deutsche Pfandbriefbank AG e as várias Sociedades de

Desenvolvimento: sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona oeste da Madeira,

Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, Sociedade de Desenvolvimento do porto

Santo, Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira e Madeira parques Empresariais,

Sociedade Gestora.

A parte que coube à sDPs, neste financiamento, foi de 16 milhöes de euros, o qualvence juros

semestrais e tem um período de carência de 10 anos, iniciando-se a sua amortização em 30

de abril de 2017.

Este financiamento tem o aval do Governo Regional da Madeira.

c) Contratos de mútuo celebrados com a Regiäo Autónoma da Madeira entre 20j.6 e 2019, os

quais não vencem juros. Estes empréstimos foram concedidos para fazer face às necessidades

de tesouraria, nomeadamente para regularizar encargos com amortizaçöes de capital de

operaçöes financeiras contratadas pela sociedade e o remanescente para pagamento de juros

e demais despesas.

Entid¡de Data do Contreto
Pnro do

Contrato

P{amentos de anos ânterioE! PâSamentos do ano
Saldo em lde

ianeim

Saldo em3lde

derembm

Amortizaçåo Total Amortização Total

Deutsche Bank (a)

Depfa Bank (b)

iantander {c )

Vilennium BCP (d)

ìAM (e )

22-dez-0¡

23-out-1(

20-ma¡-11

20-nov-15

13-jan-17

29-deÈ3(

20-mai-1t

15-de¿l9

13-jan-35

s 500 000,02

2 133 333,32

7 491 178,58

612 496,35

s 500 000,02

2 133 333,32

7 491 178,s8

612 496,35

1 833 333,34

1 066 666,66

1 833 333,34

1 066 666,66

18 333 333,3(

11 733 333,3f

3 949 438,46

16 499 999,9(

10 666 666,i(

Totâ rs r43 00817 t5 743008,27 2 900 000,0{ 2 900 0q1,0( 34016 105,1: 27 156666,6t
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O contrato celebrado em 2019 só se vence em202l.

Amortização Financiamentos

Os financiamentos contratualizados a 31 de dezembro de 2O2L apresentam a seguinte

exigibilidade:

Entidade
Cap¡tal

Contntualizado

Saldo em

01.01,n21

Saldo em

3L.L2.7lJi2L Até 1 ano Após 1 ano Total

Deutsche Bank

Depfa Bank

Santander

Nlilennium BCP

RAM

27.500.000,00 €

16.000.000,00 €

8.550.000,00 €

1.088.882,47 €

t7.564.577 ,94 ê

18 333 333,3C

11 733 333,3€

0,0c

0,0(

3 949 438,4(

16 499 999,96

10 665 656,70

0,00

0,00

0,00

1 833 333,34

1 066 666,66

0,00

0,00

L4 666 666,62

9 600 000,04

0,00

0,00

0,00

16 499 999,95

10 666 666,70

0,00

0,00

0,00

fotal 64,7031460,41 f 34 016 105,12 27 L66666,66 2 900 000,00 24266666,66 27 166 666,66

Fonte: Opção Divina

1.10 INVENTÁRIOS

O inventário decompöe-se do seguinte modo:

Fonte: Opção Divina

lnventários: Movimentos do período

Ø

A,+

Rubrica

(1)

Quantia Bruta

(21

Quantia
recuperável
(a)=(2)-(3)

Mercadorias
Produtos acabados e intermédios

56754,30
s s32 947.87

56754,30
5 532 947.87

Total s 589 702.17 s s89 702.17

Entidade

(1)

Quantia
escriturada inicial

(2)

Mov¡mentos do período
Qunatia

escriturada final

(10)=(2)+(3)-(a)-

/+(s)-(6)+(7)-(8)+(e )

Consumos / gastos

(4)

Mercadorias
Produtos acabados e intermédios

82815,57
s s32 947.87

26061,27 56754,30
s s32 947.87

Total s6ts763.4 2606L.27 5589702.17

Fonte: Opção Divina
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os produtos e acabados e intermédios respeitam a um conjunto de terrenos, com cerca de

90'050m2 junto do campo de golfe, que se destinam à urbanização do Porto Santo Golf Resort. O

processo do loteamento e da construção da rede viária foi concluído em 2014. Estes lotes de

terreno destinam-se à construçäo de moradias.

No ano de 2O2I não foram realizadas quaisquer escrituras de venda sendo que o valor se

manteve.

Mercadorias - custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Rubrica Saldo 3t.t2.20'21 Saldo 3t.t2.2O2O

lnventário Inicial
Compras
Inventário Final

82 8t5,57

56754.30

99 678,02
233,26

82 875.57
Total 26 0/6.1-27 L7 095.71

Fonte: Opção Divina

L.LL PROVISöES

O movimento ocorrido nesta rubrica no exercício foi o seguinte

Provisões

(1)

Saldo Inicial

QI

Reforço

(3)

Saldo Final

(5)=(2)+(3)+(4)

Processos judiciais em
Participacões

38 935,00

308 000.00 6 0r7 13s.00
38 935,00

6 32513s.00
Total 346 935.00 60t7135.00 6 364 070.00

Fonte: Opção Divina

a) Provisão estimada subjacente ao processo da Farrobo (antiga Listorres).

b) Provisão calculada para fazer face à eventual penhora subjacente ao passivo da participada porto

Santo Verde, E.M., conforme referido na nota 6.

c) Provisão estimada nos valores do Processo ¡nterposto pelo Sítio da Calheta - penedo do Sono.

De referir que foi intentada uma ação (solidariamente) pela Farrobo- Sociedade de Construçöes,

S.A, contra a SDPS e outros (RAM e Secretaria), no pagamento de cerca de i. milhão de euros pela

alegada realização de diversos trabalhos na sequência das chuvas de fevereiro de 2005. Esta ação

foi contestada pela sociedade dado que esta nunca adjudicou qualquer trabalho a essa entidade.

Os grandes crescimentos das provisões, comparativamente ao ano anterior, devem-se como atrás

mencionado ao Processo interposto pelo Sítio da Calheta.
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E convtcçao do Conselho de Administração que, para além das situaçöes descritas, não advirão

responsabilidades para a SDPS e, como tal, as provisões constituídas são suficientes para acautelar

eventuais responsabilidades futuras.

L.Tz ATTVOS E PASS¡VOS FINANCEIROS

Clientes

Fonte: Opção Div¡na

Em 3i. de dezembro de202L as perdas por imparidade acumuladas ascendem ao montante

de757.397,44 euros.

Outras contas a receber

Fonte: Opção Divina

Os saldos devedores existentes com a Sociedade Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.4.,

da Sociedade Desenvolvimento da Ponta Oeste, S.A. e a Sociedade Metropolitana de

Desenvolvimento, S.4., acima referenciadas tiveram como finalidade o pagamento dos

investimentos efetuados por essas sociedades em anos anteriores, sendo previsível a sua

recuperação.

'&)-

Saldo 31.12.2020Clientes c/c Saldo 31.12.2021

Clientes Paíse

Clientes Cobran

6t 489,92 73 538,

757 397757 397

Clientes nacionais

830 936,12818 887,36Subtotal
(757 397,44tt(757 397,44l,Perdas por imparidade

73 s38.686L489.92Total

Outras contas a receber Saldo31-.12.202l Saldo 31.12.2020

Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A.

Ponta do Oeste, S.A.

Sociedade de Metropolitana de Desenvolvimento, S.A.

Outros

236547,23

71866æ,02
2746743,3r

375L59,61

236547,23

7 t866æ,O2

2746743,31

56994,76

Total 10 545 110.17 1o226945,32
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Fonte: Opçâo Div¡na

outras contas a pagar

Fonte: Opção Divina

Os saldos credores existentes com a Sociedade Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A.

acima referenciadas teve como finalidade a dotação da SDPS dos meios financeiros

adequados à prossecução da sua atividade corrente, decorrentes aos constrangimentos

financeiros provocados pelo Orçamento de períodos anteriores e da exiguidade das receitas

próprias para fazer face aos seus gastos anuais.

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Os adiantamentos registados referem-se essencialmente à venda de lotes, conforme

Adiantamentos por conta de

vendas
Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

þtes PSGR - Lote 68 60 375.00 60 37s,00

Total 60375.m 60375.m

Y
Diferimentos Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Gastos a Reconhecer
Seeuros 3182s9

Total 3 187,s9

Outras contas a pagar Saldo 31.12.2021 Saldo 31.111.2020

Credores por Acrescimos de gastos
Remuneraçöes a liquidar
Água & Eletricidade
Outros

Outros Credores
Caução Fornecedor

Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira,
lmpério Bonança

Outros

234667,æ

L5 000,00

707n,00

97 056,62

386 823,63

99247,50

15 589,18

IL2996,ffi
15 000,00

70700,a0

10s 73904

386 823,63

99247,50

1574L.68

Totel 9190eì.93 w6247.85

Fonte: Opção Divina

L76



# zo¿1 I NELATåRIO E CO]{TA5 5DP5
Vx:iH)J r: ¡n: l)l:!ti\i ()il1¡[,\]1 ]

fxt l¡l)x to SÂ!,i ì . Â-

Desreconhecimento

No período de relato a SDPS não transferiu quaisquer ativos financeiros para outras

entidades, pelo que não realizou qualquer desreconhecimento.

1..13 ESTADO E OUTROS ENTES PUBLICOS

Quantias Escrituradas

A rubrica de Estado e outros entes públicos apresenta a seguinte decomposição:

Estado e outros entes Públicos

Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Ativo Corrente Passivo Corrente Ativo Corrente
Passivo

Corrente

IRC - Pagamento esPecial Por
IRC a Recuperar

IRC - Retençöes

IRC Estimado

lmposto sobre o valor
IRS-

2332,00

20 086,88

2L2229,96

8,25

362,42

42ffi,00

19 s1436

r98424,56

205,42

Total 23¡.657,@ 362,42 222L%,92 205,42

Fonte: Opção Divina

lmposto sobre o rendimento

A responsabilidade referente ao lmposto sobre o rendimento reconhecida nas demonstraçöes

financeiras relativamente a 31de dezembro2O2O e 31de dezembro de2O2L, no valor de2O5,42

euros e g62,42 euros, respetivamente, respe¡ta exclusivamente ao ¡mposto corrente apurado

relativo a tributaçöes autónomas.

A Administração considera não existir capacidade de deduçäo a lucros tributáveis futuros, dos

prejuízos fiscais apurados, como tal não foi registado qualquer imposto diferido ativo'

Os prejuízos acumulados passiveis de dedução apresentam o segu¡nte detalhe:

Exercício Prejuízo Apurado
Data l¡m¡te de

reporte dos

oreiuízos

2014

2015

20L6

2017

2018

2019

2020

202L

3743974,81

2998672,9L

3367 55r,22

2538463,48

1 338 601,75

1 345 008,01

1 696 969,01

1 959 165,43

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2032

2033

Total L898840Æ.,62

'hn/L
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Fonte: Opção Divina

/fr 2. PATRIMÓNIO LÍQUIDO

2. L PATR|MÓrrr lOTcaernl

A SDPS é uma sociedade anónima com capital não admitido à cotação em mercados

regulados.

O capital, no valor de 79.518.535 euros, é composto por 15.903.707 açöes de valor nominal

de cinco euros cada, encontrando-se, todo realizado.

A rubrica de Património/capital, à data de relato, decompöe-se da seguinte forma:

Entidade % Part¡c¡pação
Património

Subscrito
Patr¡món¡o

Realizado
Região Autónoma da Madeira
Município do Porto Santo

98,7Ayo

7,26%

78514145,00

1 004 390,00

785L4145,0C

1 004 390,0c
Total too,ot/o 79 518 535.00 79 518 s35.m

Fonte: Opção Divina

2.2 VARTAçöES pnrRtnnónilo ríqu¡oo
As variações registadas no Património Lþuido compreendem essencialmente o resultado

apurado no corrente exercício, conforme:

Rubrica Saldo lnicial
Aplicação

Resultado

[íquido
Variações Saldo Final

Patrimonio / Capital
Outros instrumentos de capital
Prémios de emissão
Res ultados Trans itados
Resultado Líouido

79 518 535,00

20487 833,23

L,62

(77 020909,s7)

í703493.321
(t7o34e3,321

r703493.32

7 863965,29

17 987294.771

79 518 535,00

28357798,52

1,62

(78724402,89',)

(7 98r294.711
Total patrimonio líouido 2L28L9Æß'96 íL7329.421 2Ltil637,y

Fonte: Opção D¡vina

A rubrica de outras variaçöes no Património Líquido refere-se aos subsídios ao investimento

e registou o seguinte movimento:

Rubrica 2mL zmo

Saldo inicial
lmputação ao exercício

0,00

0,00

12780,74

-72780,74
Saldo Final 0,00 0,00

Fonte: Opção Divina
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3. BENEFíCIOS DOS EMPREGADOS

3.1GASTOS COM PESSOAL

Os gastos com pessoal registado no corrente exercício, ascende a 1.0L1.064,66 euros,

conforme:

Gasto com Pessoal Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Remunerações dos orgãos sociais

Remunerações do pessoal

Encargos sobre remunerações

Seguro de acidentes de trabalho
Outros gastos com o Pessoal

51 545,33

7705L4,81

L83 08280

5297,77

61&9s

50 980,11

736596,76

L74379,76

6 833,28

5 515,L3

Total 1011(F4,66 974305,U

O número de colaboradores da SDPS a 31 de dezembro de 2O2l foi de 50, dos quais 5 são

membros do Conselho de Administração, que desempenham funçöes em regime de acumulação

nas 4 Sociedades - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.4., Sociedade de

Desenvolvimento do Norte da Madeira, SA., Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S.A.

e Ponta do oeste - sociedade de Desenvolvimento da Ponta do oeste, s.A.

3.2 REMUNERAçÕES E ENCARGOS DA SOcIEDADE, ASSOCIADOS ÀS rUruçÕES DE

CARGOS DE GESTÃO

Apresentam-se de seguida, os montantes tota¡s das remuneraçöes auferidas pelo conjunto dos

membros dos órgãos sociais da Sociedade, bem como os custos desta, associados a estas funções,

no exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

ASSEMBLEIA GERAL

O presidente e o Secretário nâo auferem qualquer remuneração pelo exercício do cargo.

coNsELHO DE ADM INISTRAçÃO

As remuneraçöes do Conselho de Administração no ano de 2O2lascenderam a 51.545,33 €.

ffi
0o4l-
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3.3 OUTROS BENEFíCIOS A CURTO PRAZO DE EMPREGADOS

Os benefícios de curto prazo estimados pela SDPS compreendem as férias e subsídio de férias cujo

valor estimado ascende a 234.667,O0 euros, conforme mencionado anteriormente na nota L0.4.

3.4 OUTROS BENEFíCIOS A LONGO PRAZO DE EMPREGADOS

Não existem outros benefícios a longo prazo de empregados.

A empresa não tem qualquer responsabilidade com o pagamento de complementos de reforma.

3.5 OUTRAS TNFORMAçÕES

Vendas

Na rubrica de vendas encontram-se registadas vendas somente de mercadorias, as quais dizem

respeito essencialmente a artigos de golfe.

Vendas Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Mercadorias 40 s62,00 25552,72
Total ¿10562,m 25552,72

Fonte: Opção Divina

3.5.1 PRESTAçõES DE SERVTçOS

os rendimentos obtidos no período em análise são essencialmente de concessöes, à semelhança

do exercício anterior:

Prestações de serviços Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Concessöes

Outros seruiÇos

403456,20

19 575,59

307 296,43

17 M,92
Total 42303t,78 324737,35

Fonte: Opção Divina

3.s.2 SUBSíoIOS À eXplOnnçÃo

Prestações de serviços Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Contrato Prosrama Covid 19 247 æO,æ 399 40s,0C

Total 247 ffi.æ 39940s.00

Fonte: Opção Divina
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3.s.3 FORNECIMENTOS E SERVIçOS EXTERNOS

Os gastos registados na rubrica de fornecimentos e serviços externos, no período em análise,

apresentam o seguinte detalhe:

Fornecimento e Serviços Externos Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Ta bal hos Es pecializados

Publicidade e propaganda

Conservação e repa ração

Materiais
Electricidade
Combustíveis

Água

Deslocações, Estadas e

Comunicação
Seguros

Limpeza, higiene e conforto
Outros servicos

L3678,4L

44102,38

59 559,45

10 108,33

75 085,61.

92Ùæ,OL

6024,24

8317,63

16045,45

3 501,L9

LO2078,37

45789,36

t4057,M
46728,03

L73U,6L
æ699,L7

7 397,49

49086,87

5400,27

7 8t6,4
6L67,82

to797,L8

44æ,77
Total 430 s65.07 31918933

Fonte: Opção Divina

3.s.4 DEPRECnçöES E AMORTIZAçöES

As depreciações e amortizaçöes registadas no período são essencialmente referentes a ativos

fixos tangíveis, conforme:

Gastos de depreciações e de

amortizações
Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Ativos fixos tangiveis
Ativos intaneíveis

TLLL46L,57 LTL368r'',æ

L83L,62

Total LtLTßL,57 1 115 516,26

Fonte: Opção Divina

h
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3.5.5 OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS

Fonte: Opção Divina

3.5.6 OUTROS GASTOS E PERDAS

Fonte: Opção Divina

3.5.7 PARTES RELACIONADAS

3.5,7.1 tDENTtFtCAçAO DAS PARTES RELACTONADAS

As entidades relacionadas com a SDpS são:

¡ Região Autónoma da Madeira

o Porto Santo Verde, EM

¡ Município do Porto Santo

¡ Ponta do Oeste - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira, S.A.

o Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A.

o Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S.A.

Outros rendimentos e ganhos Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

Rendimentos Suplementa res

Ganhos em inventários
lmputação de subsidios para

Outros rendimentos e sanhos

906,30

20 658.78

84O,00

233,26

L27æ,74

10 813,97

Total 21 s65,08 24æ7.9t

Outros gastos e perdas Saldo 31.12.2021 Saldo 31.12.2020

lmpostos diretos
lmpostos índiretos
Taxas

Correções relativas a períodos

lnsuficiencia da estimativa para

Outros sastos e oerdas

69265,02

Lt747,05

26507,9L

9 168,34

69t,25

n,o1

63247,12

L2872,09

10 999,63

6 109,L3

2æ,76

Total Lt7 ß158 93437.72
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3,5.7 .2 SALDOS ENTRE PARTES RELACIONADAS

Entidades

Clientes

Cobrança

Duvidosa

Outras

Operações

Região Autónoma da Madeira

Município do Porto Santo

Porto Santo Verde, E.M.

Ponta do Oeste, S.A

iedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S'A'

na

101231,54

7186660,02

(150276,40)

27Æ743,31

Total tot23L,g 978?126,93

Fonte: Opção Divina

3.s.7.3 COMPROMISSOS / CONTINGÊruClnS / RESPONSABILIDADES - GARANTIAS

PRESTADAS E LETRAS DESCONTADAS

data de 31 de dezembro de 2o2L não existem quaisquer contingências ou compromissos não

registados no Balanço'

3.6 EVENTOS SUBSEQUENTES

Após o encerramento do exercício, e até à elaboração do presente relatório, näo se registaram

outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas, para efeitos do disposto na

alínea b) do n.s 5 do Artigo 66.s do código das sociedades comerciais, sem prejuízo de

mencionarmos os seguintes acontecimentos:

¡ Foi dado a conhecer à SDPS, S.A. a Sentença da Arbitragem AD HOC, que homologou o acordo

da transação em arbitragem voluntária celebrada entre a então Pico de Baixo e Penedo -

lnvestimentos lmobiliários, Lda, a Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, SA e a Vice-

presidência do Governo Regional da Madeira, através da Direção Regional do Patr¡món¡o'

presentemente, continua a fiscalização concomitante do Tribunal de Contas, iniciada no início

de janeiro de 212O,tendo as últimas questões sido levantadas em janeiro de 2021. Por conta

deste processo, ainda não foi efetuado qualquer pagamento, cumprindo, deste modo, as

orientações do acionista transmitidas em Assembleia Geral, realizada no dia vinte e cinco de

março de 2020.

o No que se refere a participada Porto Santo Verde, apesar de ter sido constituída em 2OL7 uma

provisão para outros riscos e encargos, conforme referido na nota 9', a posição atual da SDPS'

¿oz1 | nrlnTömo t coHTAs sltPs 

Ø
n4À

#

183



A

tu
sixr!:t ).u)t tn: I )fsrrt¡ ¡tt¡n wr ¡

¡x¡ Pi¡¡rrr Slìrl. < t
zozr I nEmTonto r coltTAS SDPS

recentemente transmitida ao Tribunal de Contas, na sequênc¡a de pedido de esclarecimentos

deste Tribunal, é a seguinte:

'A sDPs, sA não pode ser chomodo o liquidor possivos, quondo todo o ativo da empreso municipol
em liquidoção foi obsorvido pelo sócio moioritório, conforme deliberodo no Assembleia Gerol do
Porto santo verde reolizoda em 2013, e que contou com o presença dos sócios e onde foi decididø
o "("') internolizoção dos otividodes no Município do Porto Santo, por tronsmissão gtobat dos

ativos e possivos, conforme dispöe ort.e 748 do Código das sociedodes Comerciois (...),. Nesto

conformidode, nos termos do n.e L do artigo L63.e do Código das Sociedodes, os ont¡gos sócios

respondem pelo possivo sociol não sotisfeito ou acoutelodo, oté ao montdnte que receberom no
portilha' Com a internalizøção dos serviços e a ossunção do passivo e do otivo peto Município do
Porto sonto, a SDPS, S.A. não pade ser chamodo a assunção de quolquer possivo porque nada
recebeu no portilha. O Município do Porto Santo, desde o data doqueta detiberoção em 2073, fez
seus todos os bens do Porto Sonto verde, Geo Turismo e Gestão Ambientol, EEM, que possou o

utilizó-los em pleno' Por último, ocresce dizer que a empreso porto sonto verde, Geo Turismo e
Gestão Ambientol, encontro-se em tiquidoção desde 26 de fevereiro de 2073 e, desde 2076, que

se encontra pendente o processo de liquidoção n.e L/2076 no Conservotório do Registo Civit,

Predial e Comerciol do porto Sonto.,'

A economia nacional e internacional está a ser afetada pelos efeitos provocados pelo Covid-19.

Nesta fase, não é possível prever os impactos que a alteração da atividade económica virá a ter
nos indicadores da empresa em 202!, nomeadamente na receita do Campo de Golfe do porto

Santo.

3.7 DTVULGAçöES EXIGtDAS pOR DtPLOMAS LEGATS

Honorários faturados pelo revisor oficial de contas

No exercício findo em 31 de dezembro de 2o2L os honorários do Revisor oficial de contas
ascenderam a 3.904 euros.

Dívidas Autoridade Tributária

A SDPS não é devedora de quaisquer contribuições vencidas perante a Autoridade Tributária.
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Dívidas Segurança Social

A SDpS não é devedora de quaisquer contribuiçöes vencidas perante a Segurança Social

Outros

para efeitos da alínea d) do n.s 5 do artigo 66.e do Código das Sociedades Comerciais (CSC),

durante o exercício de 2}2la sociedade não efetuou transaçöes com açöes próprias, sendo nulo

o n.e de açöes próprias detidas em 31 de dezembro de2O2L'

4. PROPOSTA DE APLICAçÃO DOS RESULTADOS

O Conselho de Administração propõe que o resultado líquido negativo do exercício, no montante

de7.ggL.2g4.7Leuros, sejam objeto de transferência para resultados transitados.

Funchal,23 de março de2022

O Conselho de Administração.

A Presidente

(Nivalda Gonçalves)

A Vogal O Vogal

(Fátima Carvalho Correia) (Ricardo Morna Jardim)

O Contabilista Certificado

da Silva Vaz Barros)
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5. DEMONSTRAçOES ORCAMENTATS

5.1 NOTA INTRODUTÓRIA

A SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. é uma soc¡edade anónima de

capitais exclusivamente públicos, pessoa coletiva n.e 511 13i. g7g.

É tutelada pela Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, possui a natureza de

pessoa coletiva de direito público e integra o perímetro como empresa pública reclassificada.

O seu Código de Classificação Orgânica é 521040j.00.

As demonstrações orçamentais anexas são apresentadas em Euros e foram preparadas nos

termos da legislação em vigor, designadamente em respeito pela NCp 26 e pelas instruções do

Tdc.

Entendemos que as demonstrações orçamenta¡s refletem de forma verdadeira e apropriada as

operaçöes da SDPS, bem como a sua posição e desempenho orçamental e de fluxos de caixa no

ano de 2021.

REFE RE NCIAL coNTABlLisrlco DE PREpARAçÃo DAS DE MoNSTRAçÕES Ft NANçE I RAs

As demonstraçöes orçamentais, segundo a NCP 26 - Contabilidade e relato orçamental do SNC

AP, traduzem uma representação estruturada da execução e desempenho orçamental da sDps,

proporcionando, entre outras, informação sobre o orçamento inicial, as modificações

orçamentais, a execução orçamental e os pagamentos e recebimentos.

o Relato Orçamental consiste em proporcionar informação sobre o orçamento inicial, as

alteraçöes orçamentais, a execução das receitas e das despesas orçamentadas, os pagamentos e

dos recebimentos, bem como, o desempenho orçamental.

Assim, em conformidade com o n.e 2 do parágrafo 46 da NCP mencionada, são seguidamente

apresentados os quadros respeitantes aos mapas obrigatórios que constituem um conjunto

completo de demonstraçöes orçamenta¡s de relato (DOR):
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DOR 2. Demonstração de execução orçamental da receita (anexo 2)
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DOR 3. Demonstração de execução orçamental da despesa (anexo 3)
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o DOR 5.4. Operações de tesouraria (anexo 6)

fi C\r,+.

!f. xlriD^Dfi nr. Df-$:À\ït!'lÀlli\T()
no P{xr{) SANT{). s.À.

R.!ion¡|, 30 ¡ñd.r
9004-327 Fuñdì¡l

Tlf, 2rl 21s 740
F¡¡, 291 213 758

[¡Ê 311 13r 8?9
cRcÞs. 51r. 131 8?9
C¡plt¡l Sod.l 11.544.?80{

anail fi n.ñclÞOtodad¡darda3.ñvôltlña¡to,@ñ

Código das Contas

D 120100

D 120200

Total

Operaçöes de
Tesourørìa

Eutos

Saldo Final

69 3t9,75

0,00

69t8372,78

10 541,10

7 83L,68

Pagamentos

51.147,73

0,00

5t147,73

Recebimentos

36 544,80

7 83t,68

287t3,L2

Saldo lnicialDesignação

Receita do Estado - Fundos Alheios

Operaçoes de Tesouraria - Fundos

Alheios
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o DoR 5.5. contratação administrativa - situação dos contratos (anexo 7)
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o DOR 5.6, Contratação administrativa - Adjudicaçöes por tipo de procedimento (anexo 8)
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9OO4-i27 ruñôrl

ff. ?91 215 740

,J 
F¡(, ¡e1 215 7se

qF. !11 131 S79
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T¡pô dê

N"#

Adjudicaçoes por tipo de procedimento

empreftada de

Aquisição de

se*¡ços

locação ou
ðquisiçåo dê

côncessãô

serviços

soc¡cdåde

Odrog

Tolal

Valo¡

266 879,05 €

197 804,06 €

63 516,83 €

Número do5

1

a2

5

Co¡cqßo público

AJGte d¡reto

Pra2o

24 reses; 36

ñeses; 36

mesesj 36
mesei; 24

ñeserj 36

meser; 45 d¡¿s;

121 d¡as

36 m**; 36

]0 dias; 30
d¡as; 34O

dlas; 40
diås; m

d¡¿5;

Número dos

contrðtos

CPT MM 5D!;

UD 01/2021; AJD

o2/202t NA
oil202rt ND
03/2021; AID

02_2021; AJD

04l2Û2t; Nú
oÉl2o2r. cPr

O6l2O2Ot CPt

Or/2O21; CPt

CPr 02/2020 lote
1; CPr

o2l2o20 lote 2',

CP( Orl2O27 -

Lote 1; ;

CPt t{2027 -

Lot.2; cPr
06/2019 - Lde l;

cPr 06/2019 -

lote 2;

cpf 03/2020 -

lote 1i

Dlálogo concoûenclål

Prã¡oNúmero dos

Proqedimento po. neSeiação

PraaoNúmerc dos

contËtos

Concurso llmltado por p¡évlâ

qual¡fi6çâo

Prazo

contÉtuel
Númerc d6

Coñcußo Þúbljco

Prâzo

120 d¡ls

36 mesat

Número dot

CP 0212021i

cP 0{202t
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o DOR 5.6. Contratação administrativa - Encargos Contratuais (anexo 9)
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DOR 5.7. Transferências e subsídios - Receita (anexo 10)

ftrA
FunA.l - Áe, :¡þ êd, cat,

ly f, H)aD! Þr 1}i\Nirl\.*tto ätJäotLtåTf"tt"rr"
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llpo de Rereita

Transferências correntes

Tota¡ des Trenderên.ias

Transferênc¡as decapital

Total das lransferênciæ de

Subsid¡os

Tr ø n sf e rên ci o s e S ubsi di os Reæb i do s

0bseruades

so foi ræebido em 2022

programa não chegou a ser assinado

Eut6

(81

0p0

fÞrolução de

tranferências / subsilios

oorrida no exercicio

{7}

0,00

0p0

0p0141 196¡0

0,00

0¡0

Receita prevista e não

recebida

(61=(41-(51

249 120,00

249 120,00

141 196,00

0,00

0,00

0,00

Receita Recebida

(sl

0,00

0,00

249 120,00

249 120,00

141 196,00

141 196¡0

Receita Prevista

(41

Governo Regonðl da Madeira

Entidade Finandadore

(31

Governo Regional da Madeira

:ontrato Programa com a SDPS

(2)

Finalidade

Apoio Financeiro - CoVl D 19

qrtigo 49 da Lei das F¡nenças r

Disposiçöes legeb

(11

Re6oluçoes ne 6, ne 75, ne 143,
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o DOR 5.7. Transferências e subsídios - Despesa (anexo 1!t)

tuñô.! - 
^,, 

:.rco Ed. 6oe,
R.9¡oñ.!. 30.ñd¡r
9OO4-32? Êùñó¡l

û*f

29a 2a5 759
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Disposiçoes Lega¡s (11

Transferencias correntes

Total das Transferencias Correntes

Transferencias de capital

Total das Transferencias de

Subsidios

Total Subsidios

Trø n slerenci a s e Su bsi d i o s Co n ced i d os

Euros

Observaçoes
(sl

o,ool

o,ool

o,ool

o.æl

0,mo,æl

Despesas Autorizãdas e
Não Pasas (71 = (51 - (61 ocorrida no exefcícío

(81

Devoluçao de

/ Subsidios

o,ool

o,o0l

o,0ol

o,ool

Despesas Pagas

(61

L2ffi,61

L2ffi.67
0,00

0,00

0,m

Despesas Autor¡zadas

{51

L2ffi,67

'j2ffi,670,0c

0,m

0,m

Despesas Orçamentadas
(41

25 000,00

250(þ,00

Entidade Eenef¡c¡ária

(31

Transferencias para as

(21Finalidade

Programas de emprego
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O Conselho de Administração

A Presidente,

lda Gonçalves)

A Vogal o

..1

(Fátima Carvalho Correia) (Ricardo Jardim)

O Contabilista Certificado

rto Luís Silva Vaz
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EXos Às o¡w¡orusrnnçöEs oRçAMENTAts

5.2.1 DOR 1. DEMONSTNNçÃO DO DESEMPENHO ORçAMENTAI (ANEXO 1)

A Demonstração do Desempenho Orçamental permite a análise do desempenho orçamental da

SDPS e apresenta as importâncias relativas a todos os recebimentos e pagamentos que ocorreram

no período contab¡lístico, quer se reportem à execução orçamental, quer a operações de

tesouraria. Nesta demonstração também se evidenciam os correspondentes saldos da gerência

anterior e para a gerência seguinte, saldo global, saldo corrente, saldo de capital e saldo primário,

sendo a informação organizada pela fonte de financiamento e por classificação económica da

execução orçamental.

Na receita orçamentada as receitas correntes representaram LOO,Oo/o do total da receita efetiva.

Na despesa orçamentada, as despesas correntes representaram 97,449/o do total da despesa

efetiva e as despesas de capital representaram 8,56% do total da despesa efetiva.

5.2.2 DOR 2. DEMONSTRAçÃO DE EXECUçÃO ONçAVIENTAL DA RECEITA (ANEXO 2)

Esta demonstração explicita todas as fases e eventos da execução orçamental da receita, em

coluna, organizada pelas diversas classificações económicas detalhadas.

A execução da Receita Corrente cifrou-se em7,O4%o e da Receita de Capital em 92,96yo, do total

do orçamento corrigido, com uma execução total de gg,7}%.

5.2.3 DOR 3. DEMONSTRAçÃO DE EXECUçÃO ORçAMENTAL DA DESPESA
(ANEXo 3)

Esta demonstração explicita todas as fases e eventos da execução orçamental da despesa, em

coluna, organizada pelas diversas classificaçöes económicas detalhadas.

Na análise da composição da despesa, a dotação é corrigida para dotação disponível, pela redução

por via das cativações efetuadas diretamente pela DROT, plasmadas no ORAM 2O2L, e que podem

ser analisadas nos mapas de execução, na coluna com o nome de "cativos ou congelamentos".

No exercício findo em 31 de dezembro de 2O2t foram efetuadas cativaçöes no montante de

332.873€.

A execução da Despesa Corrente cifrou-se em34,77% e da Despesa de Capital em 65,23To, do

total do orçamento corrigido, com uma execução total de 49,60%.

2L6
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A informação contida nas demonstrações orçamentais, sendo extremamente relevante, nem

sempre é suficiente para proporcionar uma visão completa acerca do orçamento inicial, das

alterações orçamentais, da execução das várias fases das despesas e das receitas orçamentadas,

dos pagamentos e recebimentos e do desempenho orçamental.

No decorrer do ano 202!, a SDPS realizou L6 alteraçöes orçamentais. A maior parte das quais

foram constituídas por meras transferências entre rubricas orçamentais, com exceção da 2.3

alteração orçamental, onde se registou a utilização do saldo da gerência do exercício do ano 2020.

A variação global do orçamento corrigido, face ao orçamento inicial foi no valor de 3.865.937€, e

resulta essencialmente da inscrição das verbas descritas no parágrafo anterior.

5.2.s DOR 5.1. ALTERAçÕES ORçAMENTAIS DA RECEITA (ANEXO 4)

As alteraçöes orçamentais da receita em2l2tevidenciam as alteraçöes orçamentais ocorridas no

período de relato com as rubricas da receita num grau de desagregação semelhante ao

orçamento, incorporando o efeito das alteraçöes entretanto ocorridas.

Em anexo mapa com as alterações orçamentais da receita, ocorridas em2O2'J"

5.2.6 DOR s.2. ALTERAçÕES ORçAMENTAIS DA DESPESA (ANEXO s)

As alteraçöes orçamentais da despesa em2O2L evidenciam as alterações orçamentais da despesa

ocorridas no período de relato com as rubricas da despesa num grau de desagregação semelhante

ao orçamento, incorporando o efeito das alteraçöes entretanto ocorridas.

Em anexo mapa com as alteraçöes orçamentais da despesa, ocorridas em2O2l'

s.2.7 DOR s.4. OPERAçöES DE TESOURARIA (ANEXO 6)

O mapa das operaçöes de tesouraria descrimina as operações que geram influxos ou exfluxos de

caixa, mas não representam operaçöes de execução orçamental, correspondendo às operações

que não são consideradas receita ou despesa orçamental, mas que têm expressão na tesouraria

e na contabilidade da entidade, permitindo assim assegurar a devida prestação de contas nesta

área.
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s.2.8 ALTERAçöES AO PLANO pLURIANUAT DE TNVESTTMENTOS

Em aditamento às presentes demonstraçöes orçamentais, consta do ponto 4 do Relatório de

Gestão e Contas 2O2t e o relatório plurianualde investimentos onde constam os investimentos,

de acordo com as orientaçöes de gestão da tutela e constantes do plDDAR.

s.2.9. CONTRATAçÃO nO rU I ru ISTRAT|VA:

DOR 5.5. Contratação Administrativa - Situação dos Contratos (Anexo 7)

Esta demonstração proporciona informação adicional à execução orçamental, designadamente

sobre todos os contratos celebrados no exercício ou em exercícios anteriores e que foram objeto

de execução financeira no período do relato.

Em anexo junta-se um mapa com o ponto de situação dos contratos adjudicados em 2021, por

entidade e por objeto do contrato.

DOR 5.6. Contratação Administrativa - Adjudicação Administrativa - Adjudicação por Tipo de

Procedimento (Anexo 8)

Esta demonstração proporciona informação adicional à execução orçamental, designadamente

no que respeita a cada tipo de contrato sobre as modalidades de adjudicação, indicando o número

de contratos e o preço contratual adjudicados no período do relato.

Foram adjudicados no decorrer do ano 202t, L8 contratos com o valor global de 528.L99,94€,

sendo:

. 16 - Por ajuste direto regime geral

r Q - Através de consulta prévia

o / - Pela modalidade de concurso público

o Q - Por concurso limitado por prévia qualificação.

5.2,L0 TRANSFERÊNCIAS E SUBSíDIOS

L0.1. Transferências e Subsídios - Despesa

2L8



È zozt I nEmîóRto E co*rAs sDPs
¡y x-lfl lilÌi ¡)li l)lïrir\r il-ç¡il 11 ,-^';ä''üirì:":cÌ.ìL^'*r" 

rerativa a transferências e subsídios da despesa permite acompanhar que tipos ffi¡rrü
apoio são concedidos pela entidade.

A SDPS não realizou qualquer transferência a título de subsídios, mas sim de transferências

correntes, utilizados através dos programas de emprego.

L0.2. Transferências e Subsídios - Receita (Anexo lX)

A informação relativa a transferências e subsídios permite acompanhar que t¡pos de apoio säo

obtidos pela entidade.

A SDPS não recebeu durante o ano de 2021 qualquer valor para compensar da receita não cobrada

devido ao COVID 19. Estes valores foram recebidos somente em2O22.

Relativamente as transferências de capital, a SDPS não recebeu qualquer valor decorrer de2O2L,

pois os contratos programa não chegaram a ser assinados.
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CERTTFTCAçÃO LEGAL DAS CONTAS

RETATC' SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAçÕES FINANCEIRAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras anexas de SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto

Santo S.A. (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de dezembro de2O2L (que evidencia um

total de 55.675 milhares de euros e um total de capital próprio de 21.1"65 milhares de euros, incluindo

um resultado líquido negativo de 7.981 milhares de euros), a demonstração dos resultados por

naturezas, a demonstração das alteraçöes no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa

relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um

resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos e aos possíveis efeitos das matérias referida na secção

Bases para a opinião com reservas, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma

verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira de SDPS'Sociedade de

Desenvolvimento do Porto Santo S.A. em 3l- de dezembro de 2O2t e o seu desempenho financeiro e

fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização

Contabilística para as Administraçöes Públicas.

Bases para a opinião com reservas

No decurso do trabalho por nós realizado, verificámos que a rubrica de Ativos Fixos Tangíveis inclui

cerca de 35.485 milhares de euros relativos a terrenos e edifícios, relativamente aos quais não

conseguimos concluir de forma inequívoca sobre eventuais situaçöes de perdas por imparidade.

Em resultado deste facto, não estamos habilitados a emitir opinião sobre a rubrica de "Ativos Fixos

Tangíveis" evidenciada no Balanço e sobre o saldo de "Gastos de Depreciação e de Amortização"

evidenciada na Demonstração dos Resultados por Naturezas com referência a 31de dezembro de202t'

De salientar, que a Entidade iniciou um procedimento concursal com vista à aquisição de serviços de

lnventariação e Reconciliação Físico-Contabilística, Avaliação de Bens Móveis e Avaliação do Património

lmóvel de Domínio Privado e Domínio Público, estimando-se que os resultados deste procedimento

venham a produzir efeitos no exercício de 2023.

A rubrica de Outras Contas a Receber inclui cerca de 10.170 milhares de euros relacionados com dívidas

de entidades relacionadas, relativamente às quais não nos é possível concluir acerca da sua efetiva

recuperabilidade. Desta forma não nos podemos pronunciar sobre a necessidade de reconhecimento de

eventuais perdas por imparidade, bem como de eventuais regularizações que possam ter efeito sobre os

capitais próprios da Entidade.

Telefone: +351 213 782720 | Email: info@Þkf.pt I www.pkf.pt

PKF & Associados, SROC, Lda. I Edifício Atrium Saldanha, Praça Duque de Saldanha, n.e !, 4.e H e O | 1050-094 Lisboa I

Contribuinte n.e 504 046 683 | Capital Social€50.000 | lnscrita na OROC sob o n.e 152 e na CMVM sob o n.e 2O161462

A pKF & Associados, SROC, Lda. é membro da PKF lnternational Limited, uma rede de sociedades legalmente independentes, a qual não aceita

quaisquer responsabilidades pelos atos ou omissões de qualquer sociedade ou sociedades membro.
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Em outubro de 2019, foi celebrado um acordo de transação entre a SDPS - Sociedade de
Desenvolvimento do Porto Santo S.A. (SDPS), a Região Autónoma da Madeira e a sociedade comercial
Pico de Baixo e Penedo - lnvestimentos lmobiliários Lda. (PBP), de acordo com o qual haveria a
transmissäo de propriedade sobre uma parcela para a SDPS e um valor de relativo a lucros cessantes,
sendo que na presente data, sobre o referido acordo corre uma ação judicial entreposta pela sociedade
PBP no Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal.

Em resultado do parecer do Tribunal de Contas, datado de 8 de novembro de2021,, relativa ao acordo
acima referido, foi decidido em Conselho de Administração da SDPS, por uma questão de prudência, a

constituição de uma provisão no valor de 6.056 milhares de euros por contrapartida de custos do
exercício a qual se destina a fazer face a eventuais responsabilidades associadas a este processo judicial.

De salientar que, este montante inclui, quer o valor do próprio terreno, quer a indemnização por lucros
cessantes requerida pela sociedade PBP. Em resultado, do facto de não ser possível desagregar o valor
global dos 6.056 milhares de euros, não nos é possível quantificar a sobreavaliação dos custos do
exercício e a subavaliação do Ativo que decorre da aquisição do terreno em questão.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas lnternacionais de Auditoria (lSA) e demais
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstraçöes financeiras abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.

Ênfases

Chamamos a atenção para o divulgado no ponto 17 do Relatório e Contas de2O2L, nomeadamente no
que diz respeito aos impactos do vírus COVID-19 e a incerteza na atividade operacional futura da
Entidade.

A nossa opinião não é modificada em relação as estas matéria

Outras matérias

No decurso do nosso trabalho, pese embora o Património Líquido permaneça positivo, verificámos que
se encontra perdido mais de metade do capital social da Entidade. Desta forma, deverão os acionistas
da Sociedade deliberar sobre as opções previstas no artigo 35e do Código das Sociedades Comerciais.

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a

posição financeíra, o desempenho financeiro e os fluxos de caíxa da Entidade de acordo com o
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações públicas;

- elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

- criação e manutenção de um s¡stema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstraçöes financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro;

2 | PKF.62.03
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- adoção de políticas e cr¡térios contabilísticos adequados nas círcunstâncias; e '

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstraçöes financeiras

como um todo estão isentas de distorçöes materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório

onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma

garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material

quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se,

isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos

utílizadores tomadas com base nessas demonstraçöes financeiras'

Como parte de uma auditoria de acordo com as lSA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos

ceticismo profissional durante a auditoria e também:

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a

fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses

riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base

para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que

o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver

conluio, falsificação, omissöes intencionais, falsas declaraçöes ou sobreposição ao controlo interno;

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e,

com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da

Entidade para dar cont¡nuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material,

devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgaçöes relacionadas incluídas nas

demonstraçöes financeiras ou, caso essas divulgaçöes não sejam adequadas, modificar a nossa

opinião. As nossas conclusöes são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso

relatório. Porém, acontecimentos ou condiçöes futuras podem levar a que a Entidade descontinue as

suas atividades;

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as

divulgaçöes, e se essas demonstrações financeiras representam as transaçöes e acontec¡mentos

subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário
planeado da auditoria, e as conclusöes significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência

significativa de controlo interno identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do

relatório de gestão com as demonstraçöes financeiras.
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Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao disposto na alínea e) do n.e 3 do artigo 451.e do Código das Sociedades
Comerciais, exceto quanto aos efeitos e possíveis efeitos das matérias referidas na secção "Bases para a

opinião com reservas" do Relato sobre a auditoria das demonstraçöes financeiras somos de parecer que
o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em
vigor, a informaçâo nele constante é concordante com as demonstraçöes financeiras auditadas e, tendo
em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreçöes materiaís.

Lisboa, 23 de março de 2022

;j*--l:
PKF & Associados, SROC, Lda.

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
Representada por
José de Sousa Santos (ROC n.e 8O4 /CMVM n.e 20760434)
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SDPS - Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo S.A'

Re¡.RróRro E pAREcER oo RscRt úru¡co

1" No desempenho das funçöes que nos estão legalmente confiadas e de harmonia com o

mandato que nos foi atribuído, acompanhámos a atividade da SDPS - Sociedade de

Desenvolvimento do Porto Santo S.A. durante o exercício de2O2t e procedemos às

verificações que julgámos convenientes, nomeadamente no que respeita à escrituração dos

livros, registos contab¡lísticos e documentação de suporte, tendo obtido sempre, quer da

Administração quer dos serviços, os esclarecimentos solicitados.

Acompanhámos a atividade da Sociedade durante o exercício, nomeadamente em

conformidade com o disposto no Código das Sociedades Comerciais. No final do exercício

examinámos os documentos de prestação de contas e o Relatório de Gestäo do Conselho de

Administração que se encontra elaborado em obediência aos requisitos legais e em

conformidade com os referidos documentos de prestação de contas, espelhando a situação da

empresa e aludindo às operações de maior significado. Em consequência do exame efetuado,

emitimos nesta data a respetiva Certificação Legal das Contas, na modalidade de opinião com

reservas e com ênfases, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido'

Nos termos do n.e 2 do artigo t7I.e do Códígo das Sociedades Comerciais, e encontrando-se a

Entidade numa situação de perda de metade do seu capital social, deverá a mesma indicar em

todos os seus atos externos, nomeadamente correspondência e contratos, o montante do

Capital Próprio segundo o último balanço aprovado. Adicionalmente, nos termos do artigo 350

do Código das Sociedades Comerciais, deverá a Adminístração requerer a convocação da

Assembleia Geral para que os sócios tomem as medidas julgadas convenientes.

Face ao exposto, e nâo tendo tomado conhecimento de violação da Lei e dos Estatutos, somos

do parecer que a Assembleia Geral Anual aprove:

a) O Relatório de Gestão do Conselho de Administração, bem como as contas por este

apresentadas, relativos ao exercício de 2O2L;

b) A proposta do Conselho de Administração quanto à aplicação dos resultados.

Lisboa,23 de março de2O22

O Fiscal tjnico

;[*.1
PKF & Associados, SROC, Lda.

Sociedade de Revisores Ofieiais de Contas

Representada por José de Sousa Santos (ROC n.s 804 / CMVM n's 20160434)

Telefone: +351 213 L8272O I Email: info@pkf'pt I www.pkf.pt
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